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A preocupação científica com os aspectos sociais do de-
senvolvimento econômico é ainda recente no Brasil, tendo con-
tribuído para isso a alta complexidade e a diversificação so-
cial atual, porque ainda se fazem sentir as transformações pe-
las quais passou a sociedade brasileira em conseqüência de um 
processo de industrialização e urbanização. 

Insiste-se também no fato do "caráter abstrato e analó-
gico das generalizações feitas sobre o comportamento e atitu-
des que as classes e os grupos sociais mantêm diante dos valo-
res e dos problemas que a sociedade industrial moderna cria 
e propõe".1 Os esquemas gerais de interpretação para as trans-
formações ocorridas nas áreas mais dinâmicas e industrializadas 
do país foram com freqüência — segundo F.H. Cardoso2 — / b a -
seados em "paradigma europeu", pela carência de pesquisas ori-
ginais que permitissem testar os modelos teóricos com a pesqui-
sa empírica. Os cientistas sociais brasileiros têm tentado 
nas últimas décadas preencher essas deficiências do conhecimen-
to da realidade brasileira. 

Entre os vários caminhos que a pesquisa histórica ofe-
rece, decidiu-se optar pelos aspectos "industrialização e urba-
nização": primeiro, por acreditar-se que o historiador deve 
ser um homem engajado no seu tempo; segundo, por ter vivido o 

1CARDOSO, F.Henrique. In: RODRIGUES, L.Martins. Industrialização 
e atitudes operárias. São Paulo, Bras iliense, 1970. Orelha. 

2CARD0S0 
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pesquisador durante cinco anos em uma comunidade industrial — 
Telêmaco Borba — , entre os anos de 1971 a 1975, e por convi-
ver com as incoerências geradas pelos aspectos já mencionados. 

0 trabalho que se propõe apresentar versa sobre a forma-
ção e o desenvolvimento de uma comunidade, em função de uma 
indústria, caracterizando-se, portanto, como um estudo de caso. 

A conjuntura de transição do desenvolvimento capitalis-
ta periférico brasileiro do período pós-guerra incrementa a 
industrialização nacional, surgindo, assim, no Paraná, um mer-
cado regional de trabalho, do setor industrial, que assumiria 
características próprias de expansão e desenvolvimento, no ca-
so, as Indústrias Klabin do Paraná de Celulose S/A (IKPC S/A). 

0 presente trabalho, alicerçado na pesquisa da mão-de-
obra da Klabin do Paraná, pretende reconstituir .o quadro his-
tórico da Fazenda Monte Alegre, da desagregação da sociedade 
campeira até o surgimento e expansão do complexo industrial, 
detendo-se na análise do homem que atuou diretamente nesse 
processo, ou seja, aquele que descarregou a matéria-prima no 
pátio da fábrica, que acompanhou o tempo das máquinas e entrou 
diretamente no processo de fabricação da celulose e papel. 

A data de 194 2 foi escolhida como início do balisamento, 
por representar o começo da contratação, em massa, dos traba-
lhadores da região, para a construção da fábrica de papel e 
celulose. Preliminarmente, a data limite seria 1978, ano do 
levantamento do material básico: fichas-matrícula do emprega-
do. Contudo, a necessidade de informações que melhor elucidas-
sem os resultados da tabulação das fichas matrícula fizeram 
com que as pesquisas com material complementar e entrevistas 
se prolongassem até o ano de 1980, estabelecendo-se, assim, 
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esse ano, como data limite do trabalho. As datas da coleta de 
informações se estenderam de 19 77 a 1980, encontrando-se, por 
essas razões, no decorrer da análise, séries de informações 
agrupadas em diferentes períodos cronológicos, as quais foram 
centralizadas no mesmo enfoque: "o trabalhador da Klabin e o 
seu meio ambiente". 

A instalação da Empresa, em 1942, no Município de Tiba-
gi, propiciou condições de desenvolvimento na região e a for-
mação. de núcleos populacionais que, ultrapassando as divisas 
da Fazenda Monte Alegre, condicionaram a formação da Cidade 
Nova, atual Telêmaco Borba. As Indústrias Klabin tornaram-se 
o centro da vida econômica, social e política do município, 
fundamentando a escolha do tema relacionando comunidade, indús-
tria e a interdependência entre elas. Nesse contexto tentou-se 
analisar: 

19) até que ponto a comunidade foi absorvida pela 
Empresa; 

29) em que conjuntura econômica se processou o desen-
volvimento da Empresa e como se tem ela desenvolvido no decor-
rer dos anos, procurando-se sempre colocá-la num contexto re-
gional e nacional; 

39) o conhecimento das origens e flutuações da mão-de-
obra desse complexo industrial, em constante expansão, sem 
concorrência similar no mercado regional de trabalho; 

49) o papel do estrangeiro, como mão-de-obra especia-
lizada, influindo como fator condicionante da configuração so-
cial da comunidade estudada; 

59) o processo da evolução econômica da Empresa e o pa-
pel da mão-de-obra dentro desse processo; 



69) quais os recursos que uma indústria de papel e 
celulose utiliza para diminuir a poluição ambiental; 

79) os mecanismos utilizados pelo sindicato local, 
na defesa dos interesses de seus associados, em diferentes 
conjunturas políticas regionais e nacionais. 

0 principal objeto de estudo, durante todo o período 
analisado, foi o trabalhador da Klabin. Dele procurou-se co 
nhecer as condições de: trabalho, saúde, salário, poder 
reivindicatorío e poder decisorio. 

Para responder a essas indagações, diferentes fontes 
documentais foram levantadas, desde documentos e arquivo da 
própria Empresa ao arquivo do Sindicato e entrevistas com os 
operários atuais. O material mencionado, aliado a outras 
fontes de informação, uma vez analisados, tornaram possível 
presente trabalho. 



1 , 1 R E V I S Ã O DA L I T E R A T U R A 

A historiografia atual mostra uma época de inovação, 

não só de temática como também de abordagens. Esta mutação 

não se verifica somente no campo histórico, mas também nas de-

mais ciências sociais. Não teriam essas ciências seu ritmo 

de mudanças marcado pela própria expansão e diversificação da 

estrutura econômica e social do mundo contemporâneo? 

No Brasil, as novas concepções da História trazidas pe-

la Escola Francesa de Annales, coincidem com o avanço das de-

mais ciências sociais, enfocando problemáticas contemporâneas. 

A historiografia brasileira, de maneira geral, mantinha-se 

presa a um passado de glorificação aos efeitos e às camadas 

dominantes, resultando em uma história factual em detrimento 

da história conjuntural, social, vivida e sofrida pela maio-

ria dos brasileiros. Esse relativismo da história é que obri-

gou os historiadores, — como abordam J. Le Goff e P. Nora — , 

a uma tomada de consciência, vindo os mesmos "a se interroga-

rem novamente sobre os fundamentos epistemológicos da histó-

ria" .3 

3LE GOFF, J. & NORA, P., dir. História. Rio de Janeiro, F. Alves, 
1976, v.1, p.12. 
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Em um processo revisionista da produção historiográfica, 

verifica-se atualmente a preocupação da análise conjuntural sob 

os mais variados aspectos, tanto econômico, social, político e 

cultural, inseridos no processo das mudanças estruturais da 

sociedade brasileira. 

Nestes novos rumos da historiografia brasileira de li-

bertação temática e de novas abordagens, é que se tentou de-

senvolver o presente estudo, sem rejeitar a contribuição das 

ciências mais próximas e das aperfeiçoadas técnicas do seu 

tempo. Entretanto, sem fugir da realidade própria do histo-

riador, do seu território, o tzmpo. Segundo a concepção de F. 

Braudel "o mérito essencial da história consiste em apoderar-

se ela do tempo, para dele tirar um extraordinário partido, 

tanto filosófico como metodológico", ** porque o essencial não 

é sonhar com o prestígio passado ou futuro, mas saber fazer a 

história de que o presente tem necessidade. 

Com esta forma de abordagem, formação e desenvolvimento 

de uma comunidade em função de uma indústria, fez-se a ten-

tativa de contribuir com uma análise parcial da dinâmica da . 

industrialização brasileira, um estudo que poderá ser comple-

mentado sob os mais diferentes enfoques. 

A abordagem histórica que se propôs dar ao estudo encon-

trou informações: na história factual de Zappert, publicada 

em série em 1949 pelo Jornal da Empresa 0 T¿bag¿; no livro de 

H.V. Fernandes, Monte klzQfiz C-ida.dz-VapQ.1, publicado em 1974 .* 

*0s dados bibliográficos das obras aqui mencionadas estão relacio-
nadas nas Referências Bibliográficas, no final do trabalho. 

4GLENISS0N, Jean. Iniciação aos estudos históricos. 2? ed. São 
Paulo, Difel, 1977. p.233. 
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Na história nominal escrita pelo Diretor Técnico das 
IKPC7Dr. Zappert, os nomes dos chefes empresariais em Monte 
Alegre se sucediam e alternavam-se com datas e fatos das gran-
des construções do complexo fabril. A narrativa de Zappert 
perde em informações quando "não se detém" no trabalhador co-
mum que aplainava a terra, fincava as estacas e transportava 
a carga. A mesma linha de preocupação — ressaltar os 
méritos da Empresa — é enfocada por H.V. Fernandes que fez 
uma apologia ao grupo empresarial Klabin e mostrou o trabalha-
dor cómum como o beneficiado pela assistência social da pró-
pria Empresa. Talvez estes escritores deixassem de dar voz ao 
trabalhador comum, porque eles fizessem parte das permanências; 
seu dia-a-dia não demonstrava atrativos e suas vidas de passi-
vidade, sem questionamentos ou alterações, fugiam aos modelos 
propostos, e portanto não seriam matéria que interessaria, 
a um público sedento de grandes acontecimentos de heróis 
e vencedores. 

As informações de produção e mercado, na falta de 
-acesso a outras fontes, foram fundamentadas em algumas pu-
blicações oficiais da Empresa, como boletins com dados gerais 
sobre produção e mercado destinadas ao público interessado. 

0 estudo de caso, analisando uma empresa particular,foi 
pouco estudado no âmbito da bibliografia nacional consultada. 
0 que se encontrou foram obras que, pelo objeto enfocado, 
tratam do trabalhador industrial, da fabricação de papel e ce-
lulose, da formação e desenvolvimento de determinadas comuni-
dades, as quais trouxeram com maior ou menor intensidade infor-
mações e contribuição metodológica à presente análise. 
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Entre alguns estudos sobre comunidade citam-se: A Cta&-

á<l OptnÄnia l/ai. ao Campo, de O. Ianni, Oò ?afic.zÍKoò do Rio 

Bonito de A. Cândido, Santo¿ e Vi¿age.n¿ de E. Galvão, consta-

tando características que podem ser identificadas ou contrasta-

das nessas comunidades, como por exemplo, o problema elementar 

de subsistência e de sobrevivência do homem marginalizado, em 

face às contradições do sistema capitalista. 

Especificamente sobre a industrialização do papel, des-

taca-se um estudo de caso desenvolvido por um grupo de pesqui-

sa do FINEP sobre as inovações na indústria papeleira, de S. 

Dain, R.A. Bielschowsky e M.F. Gadelha, bem como a Disserta-

ção de Mestrado de M.I. Vannucchi sobre a indústria de papel 

no Paraná, cabendo lamentar neste último trabalho destaque ã 

Empresa Klabin e ausência de referência sobre mão-de-obra na 

indústria de papel. 

Outra forma de leitura que interessa de perto ã temá-

tica abordada são estudos sobre atitudes e comportamentos ope-

rários, sendo que algumas dessas obras estão vinculadas ao 

movimento sindical e ideologias no país. 

Nessa linha de preocupações, ainda que lastreadas em 

orientações metodológicas diversas, vários trabalhos de pes-

quisa se desenvolveram permitindo uma apreciação geral dessa 

camada social emergente, posta em movimento pela ebulição 

científica e social que o crescimento econômico ocasionou. 

Entre os autores que tratam desses assuntos citam-se entre 

outros: Juarez R. Brandão Lopes com Soc.ie.dade. InduòtKiat no 

Btiaiil, Csiiòe. do BhaâiZ AKc.aic.o-, Leoncio M. Rodrigues com 

Industrialização o. Atitudes Ôpo.n.ãh.ia&, Tn.abathadon.zs, Sindi-

catos e I ndustniatizaç.ão, S indicatif m o e Socizdade.; José 
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Albertino Rodrigues em Movimznto SindicaZ z Situação da CZa¿>¿>z 

Opzfiãfiia; M. Vinhas com Eòtudoò ¿obtiz o Pn.oZztaA.iado 8nabi-

Zzifio-, Boris Fausto com TtiabaZko UAbano z Con&Zito SociaZ; 

Luiz W. Vianna com Lib ziaZiómo z Sindicato no Bn.a¿iZ, Leis so-

ciais e Demografia; P. Sergio Pinheiro com PoZZtiza z TtiabaZho 

no BtiaòiZ, Trabalho Industrial no Brasil: uma revisão. 

São estudos pioneiros que demonstram capacidade de aná-

lise e interpretação de seus autores. Em quase todas estas 

obras se identificam traços que funcionam como determinantes 

no comportamento e atitudes da classe operária brasileira. 

Um estudo exploratório sobre o operariado industrial da 

grande São Paulo, feito pela Psicóloga A. Martins Rodrigues, 

traz novas abordagens metodológicas ã problemática anterior-

mente mencionada, isto é, ã mão-de-obra industrial, ana-

lisada na maior parte por sociólogos, como os já mencionados. 

Nessa obra a autora procura ampliar o círculo de variáveis com 

as quais o pesquisador comumente trabalha. Ao lado das variá-

veis sócio-econômicas e biológicas ela alcança as variáveis 

psicossociais e psicológicas em constante confronto entre o 

comportamento do homem & mulher operária. 

Merecem ainda menção algumas pesquisas regionais com no-

vas propostas temáticas e metodológicas com objetivo de Disserta-

ções de Mestrado, nas áreas de ciências humanas, citam-se J.S. 

L. Lopes com o Mapoh. do Viabo; I.M.M. de Carvalho, 0pzh.an.io-6 

z Soc.io.dadz Indtxòtn.iaZ na Bahia; C.N. Broli, Cu.Ztu.tia Pn.oZztã-

n.ia z Consciência de. CZa*>òz; F. Luz, 0 Tzn0me.no Un.bano numa 

lona Pionziia: Man.ingã. 

Em menor contribuição na escala de leituras, por serem 

estudos gerais sem entrar em detalhes regionais e muito menos 
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por tipologia de indústria, estão os estudos sobre mão-de-obra 
e força de trabalho no Brasil como os realizados por José 
Pastore, Paul Singer e M. José Villaça. 

Cabe ainda referenciar para esta forma de estudo obras 
clássicas sobre teoria da história, história econômica, social 
e industrialização brasileira onde seriam muitos os autores a 
ser referenciados. 

Especificamente, o presente trabalho distancia-se dos 
aqui referenciados, por tratar da análise global de mão-de-obra 
operária na indústria de papel e celulose, procurando conhecer 
a história dos oprimidos e o seu universo de ação. 



1 , 2 ARQUIVOS E FONTES 

Trabalhando-se com dados de uma empresa particular, a 
disponibilidade das fontes deu-se na medida em que se permi-
tiu acesso ãs mesmas. Outras fontes não ligadas diretamente 
ãs Indústrias Klabin, também foram exploradas, tais como: as Atas 
das Assembléias do Sindicato, os jornais da Biblioteca Muni-
cipal, entrevistas, pesquisas em diferentes Bibliotecas e Ins-
tituições, como no Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), Superintendência dos Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente (SUREHMA) e outros. 

A estrutura básica do trabalho foi fundamentada em do-
cumentação franqueada pelas Indústrias Klabin do Paraná, — 
sociedade comercial, sediada em São Paulo - capital, com esta-
belecimento filial fabril em Telêmaco Borba — , através do 
Arquivo do Departamento de Pessoal em Monte Alegre. A docu- , 
mentação pesquisada não pôde ser retirada do local de consul-
ta nem pôde ser xerocada ou microfilmada. Essa documentação 
foi encontrada no Arquivo do Departamento de Pessoal das 
IKPX S/A, cuja especificação está descrita a seguir. 

A - Relações de Empregados 2/3. 
São os livros anuais feitos em mais de uma via, que 

se destinam ao Ministério do Trabalho, com a relação de todos 
os empregados admitidos e demitidos pela Empresa, referente 
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sempre ao ano anterior. Denomina-se relação 2/3 pela regula-
mentação federal que determina que dois terços dos empregados 
das empresas no Brasil sejam brasileiros. Os livros trazem a 
relação dos empregados por ordem alfabética, com a especifica-
ção de dados, como função e salário e também outros de ordem 
pessoal. Destaca-se, no final de cada livro, um resumo geral 
com os totais de admissões e demissões, folha de pagamento e 
em separado os totais de estrangeiros. Foram franqueados ã 
pesquisa trinta desses livros, de 1943 a 1976, não tendo sido 
mostrados os livros de 1944, 1967 e 1975, para o que se alega-
ram diferentes motivos. 

B - Ficha-Matrícula do Empregado. 
Cada empregado admitido na Empresa recebe uma ficha, 

para controle da Indústria, onde são feitas todas as anotações 
referentes à identidade e vida profissional do trabalhador, 
desde ficha disciplinar até acidentes de trabalho. Este é o 
material mais rico em informações, embora dados como "motivo 
de demissão" quase sempre não se apresentem claros na ficha. 
Toda vez que o empregado demitido é readmitido pela Indústria, 
recebe nova ficha-matrícula; daí o número de fichas de cada 
empregado estar de acordo com o número de suas readmissões na 
Empresa. 0 número dessas fichas individuais teria que corres-
ponder ao número de registros de empregados que passam pela 
Empresa. Até setembro de 19 77 o número de registros de empre-
gados era de 26 989, presumindo-se que o número de fichas se 
equiparasse ao número de registros.* 

*Não existe número de classificação nas fichas arquivadas; segue-
se somente a seqüência alfabética do primeiro nome do empregado. 
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Outras fontes: 

I. Arquivo do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 

de Papel e Celulose, Pasta de Madeira para Papel e Papelão de 

Telêmaco Borba (STIPCPMPPTB). 

Este sindicato iniciou suas atividades a partir de 1956, 

contando em 1976 com 3 192 associados.5 

Documentação: 

A - Atas da Associação Profissional dos Trabalhadores 

na Indústria de Papel e Papelão de Monte Alegre. 

Anos: 1956-57 

Total: 10 atas de Reuniões de Diretoria; 

5 atas de Assembléias Gerais Extraordinárias. 

B - Atas das Assembléias da Diretoria do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Papel e Papelão de Mon-
te Alegre. 
Anos: 1957-58; 
Total: 25 atas. 

C - Atas das Assembléias Gerais Ordinárias, Extraordiná-

rias e Permanentes do Sindicato dos Trabalhadores na 

Indústria de Papel e Papelão de Monte Alegre (STIPPMA).** 

Anos: 1957-78. 

Total: 165 atas. 

**Foi adotada a versão reduzida do nome do Sindicato, por ser a mais 
comumente usada em Monte Alegre. Este Sindicato passou, posteriormente, a 
ser o de Telimaco Borba, quando da constituição daquele município. 

5SINDICAT0 DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE PAPELE CELULOSE, PAS-
TA DE MADEIRA PARA PAPEL E PAPELÃO DE TELÊMACO BORBA. Relatório. Telêmaco 
Borba, 1976. 
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II. Bibliotecas: 

A - Biblioteca Pública Municipal de Telêmaco Borba 
Jornal: 0 Tibagi. 

1949: do n9 10 ao n9 22, de janeiro a abril desse 
ano. 

1951 : n9 114, de 14/02/51 
n9 154, de 23/11/51 
n9 155, de 05/12/51 
n9 156, de 12/12/51 

1952: n9 158, de 04/11/52 
n9 203, de 23/11/52 

1954: n9 298, de 23/11/54 
1955: n9 347, de 23/11/55 
1957: n9 445, de 23/12/57; 
1959: n9 541 , de 23/12/59 . 

B - Biblioteca Instituto Histórico-Geográfico e Etno-
gráfico Paranaense. 

C - Biblioteca Paranista Júlio Moreira. 
D - Biblioteca do Banco de Desenvolvimento do Paraná 

S/A (BADEP). 

E - Biblioteca Pública do Paraná - Seção Documentação 
Paranaense. 

F - Biblioteca Curso de Pós-Graduação - Departamento de 
História da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

G - Biblioteca do Instituto Paranaense de Desenvolvimen-
to Económico e Social (IPARDES). 

H - Biblioteca do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
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As obras consultadas nessas Bibliotecas aparecem nas Re-
ferencias Bibliográficas. 

III. Superintendência dos Recursos Hídricos e Meio 
Ambiente (SUREHMA). 

A - Relatório Dia da Queixa 05/06/79 
Este Relatório elaborado pela SUREHMA apresentou os re-

sultados obtidos com a campanha do "Dia da Queixa", em comemo-
ração especial ã Semana do Meio Ambiente (2 a 9 de junho de 
1979). Na' ocasião, foram colocados ã disposição do público 
formulários, os quais deram origem às informações sobre as 
constantes ambientais de 205 municípios e da capital do Estado 
do Paraná. O número de remessas foi de 9 677 formulários, re-
sultando em 10 494 queixas, pelo fato de, em certos formulá-
rios, todo um grupo social expressar queixa ou queixas. Houve 
caso de até 187 pessoas usarem um mesmo formulário, e alguns 
destes apresentarem até 20 queixas. O conteúdo das queixas 
neste Relatório conservou o aspecto ideativo original. 

B - Projeto Klabin do Paraná. 
Tratamento de Efluentes* 
v.1 - Klabin do Paraná. 
Trabalho elaborado pela equipe técnica das Indús-

trias Klabin do Paraná de Celulose S/A, que contou com a asses-
soria especializada de Jaakko Poyry Engenharia S/A. 

Data: 02/12/77. 

*Efluente que emana invisivelmente de certos corpos. 
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C - Pasta da Klabin - Correspondências de 1973-78. 
Relatórios de visitas à Klabin do Paraná por represen-

tantes da SUREHMA. 
Relatórios de reuniões entre Superintendentes da SUREHMA 

e Klabin. 
Ofícios e cartas, tendo como tema a redução da poluição 

hídrica do rio Tibagi, ocasionada pelos despejos das IKPC S/A. 

IV. Junta Comercial do Paraná. 
- Documentos de Constituição, 29 Trimestre v.1, 1969. 
Ata da Assembléia Geral Extraordinária de "Indústrias 

Klabin do Paraná de Celulose S/A". 
Data: 30/03/1968. 

V. Cartório Registro de Imóveis - Tibagi. 

A - Livros de Transcrições das Transmissões do Registro 
de Imóveis da Comarca de Tibagi 
n9 3 - 1 
n9 3 - 2 
n9 3 - 6 

B - Livro de Registro de Loteamento n9 8. 

VI. Paróquia de Tibagi. 

A - Livro de Tombo da Parochia de Tibagy novembro de 
1931, manuscrito em português. 

B - Livro das Viagens dos Irmãos Redentoristas de 1935-
47. Manuscritos em inglês, das visitas à Fazenda Monte Alegre, 
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Município de Tibagi, pelos padres R.P. Rector e B.J. Nolker, 
— atualmente Bispo Diocesano de Paranaguá. 

VII. Livros da Casa de Saúde Dr. Feitosa Ltda. 
Livro de Internamento - 06/06/69-31/12/69. 
Livro de Internamento - 1970. 

VIII. Entrevistas. 
Estas entrevistas foram realizadas em diferentes locais 

e datas e subdivididas de acordo com os diferentes enfoques 
abordados no trabalho, tais como se apresentam: OS PRIMEIROS 
TEMPOS; A EMPRESA; O TRABALHADOR; A SAÚDE DO TRABALHADOR. 

A - Os Primeiros Tempos: 
- Maria Kugler Mendes — comadre de Alcebíades Marques, 

administrador da Fazenda Monte Alegre em 1942. D. Maria relata 
que foi seu pai Ernesto Kugler, já falecido, quem colocou ex-
tensão de telefone na Fazenda Monte Alegre. 

Tibagi-PR - 29/09/78. 

- Guataçara Borba Carneiro — político tibagiano, depu-
tado em diferentes legislaturas. Falecido em 16.06.79. 

Curitiba-PR - 04/04/79. 

- Gustavo Ribas, — filho de Manoel Ribas, interventor 
do Paraná em 1930 — , conhecedor de aspectos históricos da Fa-
zenda Monte Alegre e condições de compra pela Klabin do Paraná. 

Castro-PR - 12/04/80. 

- José Prestes e Ivo Prestes, — filhos de Pedro Lagoa 
pioneiro na Fazenda Monte Alegre desde 1877. Ivo Prestes foi 
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durante muitos anos empreiteiro das Indústrias Klabin. José 
Prestes, com 83 anos, aposentado. 

Telâmaco Borba-PR - 02/80. 

B - A Empresa: 

- Lécio Oliveira Naves 
Superintendente Administrativo; Chefe de Divisão Relações 
Trabalhistas da Klabin do Paraná. 

- Joaquim Bilro Tinoco 
Chefe Seção da Administração de Salários da Klabin do 
Paraná. 

- Rute Marques, funcionária da Seção de Recrutamento e 
Seleção; encarregada da aplicação dos testes de sele-
ção de pessoal e preenchimento dos formulários de so-
licitação de emprego na Empresa. 

As 3 entrevistas foram realizadas no mês de setembro de 
1977 em Telêmaco Borba. 

- Ernesto Silva Araújo, — chefe de gabinete do IBDF — 
Curitiba 10/10/79. 

- Max Staudacher, — arquiteto alemão fixado em Monte 
Alegre desde o início do desenvolvimento industrial, 
projetista da urbanização de Telêmaco Borba. Faleci-
do em 22/08/80, 
Telêmaco Borba - 12/02/80. 

C - 0 Trabalhador: 

Entrevistas realizadas em fevereiro, abril e maio de 
1980 com trabalhadores de diferentes funções da Klabin 
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do Paraná, em número de cinqüenta. Inclui-se nesta re-
lação a entrevista do Presidente do Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Papel e Papelão de Telêmaco 
Borba. 

- General Adalberto Massa - Delegado do Trabalho. 
Curitiba 03/79. 

- João Wagner - Presidente da Federação dos Trabalhado-
res nas Indústrias do Estado do Paraná, em 1962. 
Curitiba 15/04/80. 

- Maria de Fátima Ferreira - Assistente Social do STIPPMA 
Telêmaco Borba 25/09/78. 

D - Saúde do Trabalhador: 

- Eulino Feitosa - Diretor Proprietário da Casa de Saúde 
Dr. Feitosa Ltda. 

- Dillermando Batista - Médico do Trabalho. 

- Idezides Rodrigues Resende - médico da Agroflorestal 
das IKPC S/A. 

As três entrevistas foram realizadas no mês de feverei-
ro de 1980 em Telêmaco Borba. 

- Artêmio Prando, Pediatra da Casa de Saúde Dr. Feitosa 
Ltda. 

- Ulysses F. Costa, foi o primeiro médico do Sindicato. 

- Odilon Ferreira, chefe do setor médico do INAMPS. 

As três entrevistas foram realizadas no mês de maio de 
1980 em Telêmaco Borba. 
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— Ivo Brand - Engenheiro Chefe do Serviço de Controle 
de Poluição (COMPOL). 

— Altamir Carlos Lopes - Engenheiro do Serviço de Con-
trole de Poluição. 

— Eni Alvim de Oliveira - Engenheira do Serviço de Pes-
quisas. 

— João Carlos Rombkoski - Engenheiro do Setor de Polui-
ção Atmosférica da SUREHMA. 

As quatro entrevistas foram realizadas no mês de setem-
bro de 1979 em Curitiba. 

O número total de entrevistas foi de setenta e três. 



1 . 3 METODOLOGIA E T É C N I C A S DE PESQUISA 

Dentro de uma perspectiva histórica, procurou-se anali-
sar de forma evolutiva e conjuntural a temática proposta, real-
çando o econômico, que no estudo apresentado está, intrínseca-
mente, ligado ao social. 

Utilizou-se, ainda, de técnicas quantitativas, conforme 
as possibilidades oferecidas pelas fontes consultadas, visando 
melhor conhecer as conjunturas históricas. 

Como as fichas-matrícula dos empregados constituíram o 
material mais volumoso em informações dentro das fontes dispo-
níveis, foram elas que fundamentaram a pesquisa e determinaram 
a principal técnica de trabalho por amostragem sistemática. 

Os procedimentos adotados nesta primeira etapa da pes-
quisa permitiram elaborar uma amostra cujos dados foram cole-
tados das fichas-matrícula do arquivo do Departamento de Pes-
soal das IKPC S/A. 

Trabalhar com o número total das fichas arquivadas se-
ria inviável por questão de tempo, tendo-se por esta razão 
optado pela amostragem, já que se pretendeu analisar todo o 
período de funcionamento da empresa. A forma em que se apre-
sentavam arquivadas as fichas, por ordem nominal, favoreceu 
a aplicação da técnica de amostragem sistemática aleatória. 
Utilizaram-se para esse fim os registros de empregados e pe-
ríodos de trabalho, entendendo-se por "registro" o número que 
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o empregado recebe cada vez que é admitido, e "período de tra-
balho", a expressão que define o tempo de serviço de cada tra-
balhador na Empresa. Período esse que vai aparecer com repeti-
ção se o empregado foi admitido mais de uma vez. 

Em um total de 26 989 registros de empregados realiza-
dos em diferentes períodos, separaram-se 4 100 registros de 
empregados ativos, cujas fichas-matrícula se encontravam em 
outro local, arquivadas também em ordem nominal, pelo primeiro 
nome, restando no arquivo inativo da Empresa 22 889 fichas.* 

A princípio, pensou-se em trabalhar com 10% da popula-
ção total de cada arquivo, e a técnica da amostragem sistemá-
tica adotada na coleta de dados foi visando alcançar esse per-
centual. 

Iniciada a coleta dos dados nos arquivos da Empresa, as 
dificuldades impostas** ã continuidade da seleção da amostra 
fizeram com que os períodos já selecionados alcançassem o nú-
mero de 1 703 registros, tendo sido, portanto, reduzida para 
6,3% a proporção sobre o total dos dois arquivos (26 989). O 
percentual não é em relação ao número de empregados que a 
Empresa já tinha tido até esta data, mas sim em proporção ao 
número de períodos de trabalho que estes empregados tiveram na 
Empresa, até a data mencionada, setembro de 1977. 

*Dados coletados em set.1977. 
**Não ê permitido o acesso aos arquivos inativo e ativo do Departa-

mento de Pessoal — instalados em diferentes locais — a pessoas sem víncu-
lo empregatício junto ãs Industrias Klabin. Em caso especial, como ocorreu 
ria pesquisa, foi autorizado que uma funcionária deixasse, "duas vezes por se-
mana", sua seção, no horário normal de trabalho, para supervisionar a coleta de 
dados. Apos algumas semanas de consulta, veio o pedido oficial para que se re-
duzisse o tempo de consulta ã documentação, pelo fato de estar ocorrendo acúmulo 
de trabalho ã mesma funcionária. Caso houvesse demora, haveria possibilida-
de de cancelamento de consulta ao arquivo. 
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Com base nesta amostra, e usando um nível de confiança 
de 95%, o erro amostrai cometido foi de 0,026 ou 2,6%. 

Organizou-se para a amostragem, com sugestão do Profes-
sor Orientador, um modelo de ficha para a coleta de dados dos 
três diferentes modelos de fichas-matrícula dos empregados, 
quando se procurou aproveitar o maior número de dados que as 
mesmas pudessem oferecer, de acordo com o modelo. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÃ 
S. C. H. L. A. 
Pesquisa de Campo - 1978 

Arquivos do Departamento de Pessoal 
das IKPC S/A 

Cidade: Telêmaco Borba 

Ficha n9 
Nome 
Estado Civil... 
Data Nascimento 

Naturalidade 
Grau de Instrução. 

Naturalidade 

Filhos Quantos? 

Data de chegada ao Brasil /...../ 
Função 
Local de Trabalho 
Período de Férias 

N9 da Carteira de Estrangeiro 
Tipo Cr$ 

Salário Base Cr$ 
TotalCr$ 

N9 de Registro do Empregado 
Data de Admissão 
Data de Demissão.. Ficha disciplinar 

Causa sançao 
Data do levantamento 

Origem 
Responsável 

Os dados de identidade pessoal do trabalhador foram 
analisados em função do número total de empregados seleciona-
dos nos dois arquivos, ou seja, 1 341 empregados. 
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Certos itens da ficha não foram analisados: 
19) por não constituírem número suficiente, como os 

itens referentes aos estrangeiros: data de chega-
da ao Brasil, carteira de estrangeiro e casamento 
com brasileiro(a); 

29) por não alcançarem relevância no contexto do traba-
lho, de acordo com os itens: período de férias; 
sindicalizado; 

39) por não responderem â indagação colocada, como 
"número de filhos", porque só respondeu ao número 
de dependentes do trabalhador naquele período. A 
proporção maior de dependentes foi na escala de 
números de 1 a 3. 

0 item "grau de instrução" ficou incompleto pelo fato 
do modelo mais antigo de ficha arquivada não conter essa 
informação; somente os dois modelos mais recentes é que o re-
gistram. 

Na tentativa de mostrar aspectos da conjuntura econômi-
ca e social das Indústrias Klabin do Paraná, em uma segunda 
etapa da pesquisa, outras variáveis foram acrescentadas e tra-
balhadas tais como: dados de capital e mercado da Empresa, 
população e área territorial da Fazenda Monte Alegre e Municí-
pio de Telêmaco Borba. Os dados mencionados foram vistos e 
analisados no seu universo total e, em alguns casos, apresen-
tados em associação com resultados da amostragem, tais como: 
gráficos de salário dos serventes com a média salarial da 
Empresa e salário-serventes da Empresa com o custo de vida em 
Curitiba. A técnica de cálculo dos índices e das médias sala-
riais apresentadas nos gráficos ê explicada em anexo. (Anexo 2) 



Na análise da conjuntura histórica e da trajetória po-

lítico-social da comunidade empresarial estudada no período de 

1942-80, a técnica descritiva funcionou como suporte do método 

histórico. O tratamento que se dispensou ãs informações con-

tidas em determinadas fontes, como as Atas das Assembléias Ge-

rais do Sindicato dos Trabalhadores Industriais e as obtidas 

através da Superintendência dos Recursos Hídricos, confirma 

esse procedimento. 

Os recursos da história oral apresentados pelas entre-

vistas, nas diferentes etapas do trabalho, visaram, em primei-

ra instância, preencher as lacunas da narrativa oficial escri-

ta e captar novos aspectos da realidade contemporânea do tra-

balhador da Klabin do Paraná. 

Quando se trata de entrevistas não existe uma técnica 

específica única, porque cada pessoa é uma personalidade dis-

tinta e a "forma como deverá ser conduzida a entrevista depen-

derá do caráter particular do entrevistado",6 e da medida do 

seu tempo. O que se propôs fazer foi inteirar o entrevistado 

dos reais propósitos da entrevista; inspirar-lhe confiança e 

deixá-lo ã vontade e, omitir-se de dar opiniões que pudessem 

influenciar nas respostas. Este procedimento não foi utiliza-

do com os médicos, que se mostraram cautelosos nas respostas. 

Das 73 entrevistas aplicadas, 56% tiveram como critério 

de aplicação um roteiro pré-estabelecido para nortear as ques-

tões. O entrevistado não tomou conhecimento antecipado das 

mesmas; somente quando se esgotava sua narrativa é que novas 

6MEYER, E. & DE BONFIL, A.O. La historia oral: origem, metodolo-
gia, desarrollo y perspectivas. Historia Mexicana, 21(2):372-87, s.d. 
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questões eram propostas. A preocupação maior na técnica apli-
cada foi evitar respostas elaboradas que dificultassem ainda 
mais os critérios de juízo apresentados para os resultados da 
pesquisa conseguidos pela história oral. Embora perseguindo 
os mesmos objetivos, no percentual restante, isto é, 44%, as 
questões eram lidas e respondidas por escrito, individualmente, 
pelo entrevistado, as quais fazem parte da segunda amostra 
aqui explicada. 

Para ampliar, reafirmar, aclarar ou contestar os resul-
tados conseguidos pela amostragem sistemática e descrições das 
atas sindicais, realizaram-se, em uma terceira etapa da pesqui-
sa 50 entrevistas com os empregados atuais da Empresa. 

Outra justificativa para a aplicação das entrevistas 
realizadas em 1980 foi dar o enfoque do empregado para a mesma 
temática respondida pelo empregador, ou seja, na ficha-matrí-
cula registrou-se o que o patrão determinou para cada emprega-
do, individualmente, e na entrevista verificar-se-ia qual a 
atitude do empregado mediante a aplicação da autoridade e le-
gislação patronal. 

A princípio, pensou-se nas questões constantes do Anexo 
2, como um roteiro que pudesse captar maior número de informa-
ções que o entrevistado pudesse fornecer oralmente, deixando 
sempre a ele a liberdade de colocar a temática na ordem e na 
medida que bem lhe aprouvesse, para cada questão sugerida pelo 
entrevistador. Mas, por medida de tempo, somente 18 entrevis-
tas obedeceram ao critério de seguir o caráter particular do 
entrevistado. As outras 32 foram respondidas por escrito, 
das quais,24 por trabalhadores de diferentes funções e que cur-
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savam o 29 grau do Colégio Santo Antonio*. A amostragem de 50 
entrevistas teve, portanto, critérios diferentes quanto ã for-
ma de aplicação e também quanto ao nível de escolaridade de 
seus componentes. 

Para as 18 entrevistas orais, adotou-se o critério de 
escolha dos bairros mais pobres, onde poderiam localizar-se os 
trabalhadores de mais baixa renda que constituíram a maioria 
da amostra trabalhada no levantamento dos arquivos. Em segui-
da, aleatoriamente, escolheram-se as residências onde os tra-
balhadores se encontrassem em casa nos horários disponíveis à 
pesquisa. 

As 32 entrevistas, que constituíram a segunda fase, ti-
veram como critério para a sua aplicação os trabalhadores que 
estudassem no Colégio Santo Antônio, para facilitar os propó-
sitos de redução de tempo e esclarecimentos das finalidades das 
entrevistas, uma vez que se exigia resposta por escrito. 

Para focalizar mais adequadamente a metodologia do tra-
balho e as técnicas de pesquisas utilizadas, recorreu-se ã com-
petência de especilistas nas áreas da Estatística e Economia, 
na pessoa do Dr. Paulo Varela, do Instituto Paranaense de De-
senvolvimento Econômico e Social (IPARDES) e dos professores 
Zélia Milléo Pavão, Iara S. Macedo e Rabah Benakouche, da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR). 

*Colêgio particular de ensino supletivo de 19 e 29 graus, em Tele-
maco Borba. 



2 O TRABALHADOR E A EMPRESA 



2,1 Os P R I M E I R O S TEMPOS 

2.1.1 O NASCIMENTO DA MONTE ALEGRE 

Foi na conjuntura de ocupação e propriedade da terra 

pela posse inicial e concessão de sesmarias, no Paraná tradi-

cional, que nasceu a Fazenda Monte Alegre. José Félix da 

Silva, que se tornou um dos mais poderosos latifundiários da 

região dos Campos Gerais, recebeu essas terras como um prêmio 

na luta contra seus primitivos habitantes, os índios caingan-

gues, e o seu nome vai aparecer aos primeiros historiadores 

paranaenses "como um conquistador, colonizador e Vencedor dos 

Gentios".1 

A tradição registra um confronto cruel entre os selva-

gens e o lendário "senhor da Fortaleza", que resultou no mas-

sacre dos selvagens. Este episódio de grande crueldade e vio-

lência de extermínio em massa, inclusive mulheres e crianças, 

veio gerar o nascimento da Fazenda Monte Alegre. José Félix, 

por este feito vitorioso contra os índios, requereu e obteve a 

maior sesmaria de região — 65 000 alqueires — , que, incorpo-

rada ãs terras que já possuía — 3 000 alqueires da Fazendi-

nha, 4 000 da Fortaleza e 14 000 da Taquara — , constituiu uma 

1CARNEIRO, Davi Panegírico de José Félix da Silva. In: . 
0 drama da Fazenda Fortaleza. Curitiba, Grãf. Paranaense, 1941. 
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espécie de feudo de 86 000 alqueires.2 

A tradição se encarrega de acumular de mistérios e cir-

cunstâncias peculiares a vida afetiva de José Félix, sua mu-

lher e sua filha Ana Luisa, inspirando o surgimento do romance 

de Davi Carneiro, 0 Vnama da Fazenda Foita-teza, onde a pater-

nidade do neto de José Félix, Manoel Ignãcio do Canto e Silva, 

é questionada pelo autor. 

Em meados do século passado, o Coronel Manoel Ignãcio 

do Canto e Silva possuía uma das maiores fortunas da 5? Comar-

ca. Em relatório apresentado ã Assembléia Legislativa da Pro-

víncia do Paraná, em I860,3 na parte referente à criação de 

gado principal riqueza da época — , o nome do Coronel Igná-

cio e o seu vasto latifúndio é apresentado como fonte gerado-

ra de riqueza tanto em pastagens como no criatório. O relató-

rio avalia em cerca de 41 000 cabeças o gado existente no Pa-

raná, enquanto que outra fonte1* cita 4 000 cabeças na Fazenda 

Monte Alegre. Nessa mesma época,a Fazenda é passada por he-

rança para duas filhas de Manoel Ignãcio, pela morte de sua 

mulher, ocasião em que metade de seus bens foram divididos 

entre os herdeiros. Percebe-se, por essa estatística da épo-

ca, que o gado da Fazenda Monte Alegre já representava quase 

10% sobre a produção regional, daí a importância deste lati-

fúndio no contexto do Paraná tradicional. 

2CARNEIR0, p.267. 
3PARANÂ. Governo. 1859-1861 (Cardoso). Relatório apresentado à 

Assembléia Legislativa da Província do Paraná na abertura da primeira ses-
são da quarta legislatura pelo presidente José Francisco Cardoso no dia 
19 mar.1860. Curitiba, Typ.Lopes. 1860. p.71-3. 

4Rosa, J.P.N. Sumário o Barão de Monte Carmelo. Boletim do Ins-
tituto Histórico, Geográfico e Etnográfico Paranaense, 6(1/2):25, 1953. 
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Em 1873, Bonifacio José Batista, genro de Manuel Igna-

cio, compra de seu cunhado, Dr. L. Abelardo de Brito, a outra 

metade da Monte Alegre, tornando-se o único proprietário. A 

reorganização da fazenda é descrita no Sumário o Barão de 

Monte Carmelo, por José P. Novaes Rosa.5 Bonifácio J. Batista 

organizou a fazenda, subdividiu-a, edificou casa para sede e 

outras construções mais rudes nas subdivisões dos campos e au-

mentou os rebanhos. Proprietário da Monte Alegre, com 63 000 

alqueires e 10 000 cabeças de gado, o Capão Alto e Cunhapo-

ranga (compreendida no Capão Alto) com 15 000 alqueires e 

4 000 cabeças de gado, ou seja, um total de 78 000 alqueires 

e 14 000 cabeças de gado, atingira como fazendeiro, o máximo 

lugar na Província e o seu inventário acusou a soma de 2 380 

contos de réis.6 

Nas última décadas do século XIX, na fase áurea do 

Barão de Monte Carmelo como proprietário da Fazenda Monte 

Alegre, a conjuntura de arrendamento dos campos e conseqüente-

mente o desenvolvimento do comércio de mulas para Sorocaba 

eram acontecimentos que envolviam também aquela Fazenda. Assim 

mostra o depoimento de um agregado que viveu desde sua infân-

cia na Monte Alegre, prestando trabalho ao Barão e seus descen-

dentes: 

5R0SA, p.25-30. Nesse mesmo artigo Novaes Rosa explica como Bo-
nifácio J. Batista, considerado como maior fazendeiro da Província do Pa-
raná passou a ser denominado "Barão de MOnte Carmelo", por honroso decreto 
assinado em 20 de novembro de 1886 por D.Pedro II, conferindo a ele e es-
posa o título de Barões de Monte Carmelo. 

6R0SA, p.30. Para Frederico de Barros Brotero, na biografia do 
Barão de Antonina, a fortuna deixada pelo Barão de Monte Carmelo foi de 
2 340 contos. (In: . Apontamentos genealógicos. São Paulo, s.d., 
p.60-1. 
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Era comum irmos para Sorocaba com o Barão 
de M. Carmelo e toda sua família a cavalo. 
Ia ele, sua senhora, sua filha, vários 
peões e uma ponta de mulas e que mulas 
boas moço ... ! 0 Barão era homem madruga-
dor saímos cedo no raiar do dia, ãs 9:00 
horas almoçávamos e ãs três da tarde já 
estávamos jantando. Passávamos por Ja-
guar iaiva, Fazenda Morungava, Sengês, Ita-
raré, Itapetininga, Sorocaba. Levávamos 
10 dias para fazer esta viagem.* 

O extenso latifúndio continua sendo herdado pelas mu-

lheres, e no século XX a Fazenda vai aparecer como de proprie-

dade do Dr. Javert Madureira, casado com Evangelina Prates da 

Silva Baptista, neta do Barão de Monte Carmelo, embora, na 

realidade, os outros herdeiros — seus irmãos — também tives-

sem parte na propriedade.7 

O Dr. Javert Madureira, médico castrense, foi Secretá-

rio de Finanças no Paraná em 1904. De sua residência em Cas-

tro, velho solar dos Barões de Monte Carmelo, escreve-se: 

"... parecia um museu de arte antiga, tinha cadeiras de fa-

bricação ituana trazidas por escravos a pé para Castro.8 

Javert Madureira muda-se para São Paulo e morre em 1924, sem 

de ixar herde iro s. 

*Este homem, nascido em 1870, veio com 7 anos de idade para Monte 
Alegre. Acompanhou todo o processo de transformação da fazenda e com 96 
anos de idade, portanto em 1966, prestou entrevista a um jornal que, re-
cortado o artigo,, foi guardado por seu filho mais velho, atualmente com 83 
anos — José Prestes, que o forneceu para a atual consulta. Dessa forma 
não se pode citar o nome do jornal, data e nem mesmo o autor da entrevista, 
por não constarem do recorte. 0 nome de Pedro Lagoa deu origem ao nome do 
primeiro acampamento da Klabin do Paraná, hoje fazendo parte do Município 
de Telêmaco Borba — "Lagoa". 

7NEGRÃ0, Francisco. Genealogía paranaense. Curitiba, Impr. Pa-
ranaense, 1926-1946. v. 1 , , p.415 e 416. TRINDADE, José Pedro, org. Al-
bum do Paraná. Curitiba, 1927. v.1 

"BROTERO, p.60-1. 



34 

Francisco Negrão, na Genealogia Paranaense, fala de um 

projeto de estrada de ferro que se pretendia levar até a im-

portante fazenda Monte Alegre, "hoje pertencente a um Syndica-

to estrangeiro, que adquiriu da viúva do Dr. Javerta Madurei-

ra, os 65 000 alqueires de terras de que ela se compunha, para 

a introdução de colonos agrícolas".9 

Com a desagregação da estrutura agrária tradicional dos 

Campos Gerais, fundamentada na exploração dos campos, cria-

ção de gado, comércio de muarés e trabalho escravo, como ex-

plica o professor Brasil P. Machado,10 onde múltiplos fatores 

como a baixa renda gerada pela propriedade, o aumento de nú-

cleos familiares da sociedade fazendeira, a ocupação total das 

terras de campo,pressionavam sobre o sistema de patrimônio in-

diviso da grande família fazendeira. Com a dissociação da 

família em relação ã propriedade, dá-se a dispersão de seus 

novos membros. Este processo de desagregação ocorreu com os 

herdeiros da Monte Alegre, mudando-se para São Paulo. 

2.1.2 O RESSURGIMENTO DE UM LATIFÚNDIO 

Seguindo ainda a linha de pensamento dos historiadores 

contemporâneos que analisam a formação e decadência da Socie-

dade Campeira na região dos Campos Gerais, o surgimento de uma 

nova estrutura agrária, de acordo com o enfoque da Professora 

9NEGRÃ0, V.5, p.182 e 183. Não esclarece que sindicato seria esse. 
10 PINHEIRO MACHADO, Brasil. Formação da estrutura agrária tradi-

cional dos Campos Gerais. Boletim da Universidade do Paraná. Departamen-
to de História (3):24, jun.1963. 
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Balhana, está ligado ã introdução de novos contingentes popula-

cionais: "É fácil compreender que uma região pobre de capi-

tais e de elementos humanos dependesse para sua renovação de 

intervenções externas mais do que de iniciativa locais".11 A 

conotação tem sua validade no caso especifico Monte Alegre 

quando a indústria da madeira ganhava expressão na economia 

regional e a ocupação extensiva da terra ainda era fator do-

minante . 

Essa conjuntura favorecia a formação de "companhias 

particulares, exploradoras do mate ou da madeira, sem quais-

quer ligações com a comunidade tradicional paranaense".12 Foi 

nessa fase de transição da economia paranaense que um cidadão 

francês, apontado como aventureiro, entabulou negociação com 

os herdeiros da Fazenda Monte Alegre, residentes em São Paulo, 

com a finalidade de fazer desse latifúndio uma empresa madei-

reira com a estimativa de um milhão de pés de pinheiro, onde 

precisariam de cem serrarias para beneficiar essa madeira.13 

Hellê V. Fernandes fala da formação de uma sociedade 

anônima, que recebeu o nome de Companhia Agrícola e Florestal 

e Estrada de Ferro Monte Alegre. Partindo de um laudo falso 

de avaliação das terras o cidadão francês negociou as ações 

no exterior e contratou técnicos estrangeiros para elaboração 

11BALHANA, A.Pilàtti. Mudança na estrutura agrária dos Campos 
Gerais. Boletim da Universidade do Paraná. Departamento de História 
(3):28, jun.1963. 

12WESTPHALEN, Cecília et alii. Nota prévia ao estudo da ocupação 
da terra no Paraná moderno. Boletim da Universidade Federal do Paraná. 
Departamento de História (7): 4, 1968. 

13 Dados conseguidos com o senhor Gustavo Ribas, filho de Manoel 
Ribas, interventor no Paraná em 1930. Entrevista em Castro, Paraná, em 
12 abr. 1980. Os mesmo dados foram mencionados por Guataçara B. Carneiro, 
político de Tibagi, em entrevista de 4 abr.1979. 
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de estudos sobre a exploração das minas, da florestas e dos 

pinhais.14 

Essa compra ou sociedade do referido cidadão francês 

com os herdeiros da fazenda.não é esclarecida documentalmente. 

Os dados são citados para demonstar a importância do empreen-

dimento na época, sem contudo aceitar como verdadeiras as fi-

nalidades de compra mencionadas pelos autores H. Fernandes ou 

Francisco Negrão na Genealogia Paranaense. 

O que se conseguiu de mais concreto e esclarecedor so-

bre a formação dessa sociedade foi que, em 1926, Fontaine de 

Lavaille,15 francês, comprou de cinco herdeiros do Barão de 

Monte Carmelo — incluindo a viúva do Dr. Javert Madureira e 

seu cunhado Múcio Costa — a Fazenda Monte Alegre por cinco 

mil contos de réis, pagando dois mil e quinhentos contos, fican-

do o restante para ser pago em participação na sociedade que se 

formaria, o que, entretanto, não aconteceu. 

Em 1932, o Banco do Estado do Paraná, no governo do 

Interventor Manoel Ribas, decreta a falência da firma hipote-

cada para o Banco do Estado do Paraná por nove mil contos de 

réis. A massa falida foi a leilão, sendo arrematada pelo Ban-

co do Estado pelo valor da hipoteca, e por esse mesmo valor 

FERNANDES, H.V. Monte Alegre, cidade papel. Curitiba, 1974. 
p .21 . 

15 Não se sabe se o nome do cidadão francês está escrito correta-
mente, pelo fato de estes dados terem sido conseguidos oralmente por en-
trevista com o senhor Gustavo Ribas. 
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ela é vendida para o grupo empresarial Klabin, mediante o pa-
gamento de cinqüenta contos de réis mensais.16 

2.1.3 DA FAZENDA A UM PARQUE INDUSTRIAL 

A nova conjuntura política de 1930 permitiu melhor or-
ganização nas questões de terra no Paraná. Foi neste período 
que o latifúndio composto pelas Fazendas Monte Alegre, Agudas, 
Anta, Prata e suas respectivas benfeitorias, com uma superfí-
cie de 143 516 h, situado no Município de Tibagi, assume suas 
atuais características de confrontação.17 

De acordo com a tradição e registros assistemãticos, 
consta que antas, porcos do mato, capivaras se constituíam em 
caças vulgares para os bugres que viviam às margens dos ria-
chos como o das Antas, que o pinheiro teve o seu grau de im-
portância como fonte de alimentação para esses primitivos ha-
bitantes. Bigg-Wither, em suas impressões de viagem pela Pro-
víncia do Paraná, confirma essa importância do pinhão como 
alimento. 

16 A questão do valor da terra, quando é adquirida da massa falida 
da Cia. Agrícola Florestal e da Estrada de Ferro Monte Alegre pelo Banco 
do Estado do Paraná e posteriormente, comprada pela Klabin do Paraná, é 
registrada èm cartório no Livro de Transcrição das Transmissões do Regis-
tro de Imóveis da Comarca de Tibagi (livro n9 3, v.1 e 2) com o seguinte 
valor de contrato: Rs 1:000,00 para o primeiro caso e Rs 7:500,00 para 
o segundo. A explicação que se obteve para essas diferenças em valor mo-
netário foi a de que havia interesse em baixar o valor do imóvel oficial-
mente para diminuir o valor das taxas de impostos. Entrevistas com Gusta-
vo Ribas e Guataçara B. Carneiro. 

17 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÖVEIS, Tibagi. Livro n? 3, v.2. A 
área da Fazenda Monte Alegre em 1930 — 59 304 alqueires — quase não 
diferenciava da extensão mencionada desde seu primeiro proprietário. 
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... os coroados costumam guardar esse fruto 
para comê-lo mais tarde. Isso eles fazem 
enchendo diversos cestos que são colocados 
dentro da água corrente durante 48 horas. 
Depois os cestos são tirados e os frutos 
espalhados e secados ao sol (....) os 
porcos do mato percorrem longas distâncias 
no tempo do pinhão andam de dez a 15 mi-
lhas atravessando campos abertos, para 
alcançar um capão de pinheiros.18 

Já o botânico francês Saint-Hilaire, em viagem de es-

tudos pela mesma região em período anterior, isto é, em 1820, 

destacava que era a AKau.can.ia bnaòiticnòiò que dava feições 

características ã região. Faz uma descrição detalhada da ár-

vore, da forma como se aproveitava sua madeira e da utiliza-

ção de seus frutos. Sua narrativa não só apresentava esse 

vegetal como uma árvore de rara beleza, como também um produ-

to com grandes possibilidades de exploração econômica.19 Essas 

previsões do botânico se concretizaram vim século depois, 

quando o pinheiro do Paraná, a An.aucan.ia bn.a¿i£ie.n¿i¿, atraiu 

o grupo industrial paulista "Klabin Irmãos e Cia.", vindo es-

te a se interessar pela extensa ãrea, com reservas de maté-

ria-prima para a indústria do papel. 

É evidente que as forças produtivas do desenvolvimento 

econômico não se organizam e desenvolvem apenas pela ação em-

presarial. Para entender melhor esse dinamismo, é necessário 

compreender também a ação estatal.20 Os mecanismos para a 

18WITHER, T.P.Bigg. Novo caminho no Brasil meridional: a pro-
víncia do Paraná. Rio de Janeiro, J.Olympio, 1974. p.379. Quando o 
autor se refere a Coroados quer dizer índios Caigangues, porque só mais 
tarde, por Telêmaco Borba, indianista paranaense é que esta dúvida de no-
menclatura foi esclarecida. 

19SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem à comarca de Curitiba: 1820. 
São Paulo, Nacional, 1964. p.10-3. 

20IANNI, Octavio. Estado e planejamento econômico no Brasil. 
2.ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1977. p.6. 
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ativação dessas ações conjuntas se processam de acordo com a 
conjuntura econômica que o país atravessa. Na metade do sé-
culo o Brasil situava-se numa nova fase do capitalismo peri-
férico, em que o surto industrial espontâneo foi auxiliado 
por uma política consciente de intervenção estatal. 

O incremento ã industrialização nacional nesse período 
trouxe aceleração ao desenvolvimento industrial brasileiro 
dando prioridade para a indústria de base e de produtos ma-
nufaturados, cuja importação havia sido severamente afetada 
pela guerra. 

Por ocasião das instabilidades do mercado internacio-
nal no período da II Guerra Mundial é que surge a Empresa 
Klabin, sob o incentivo governamental na política de substi-
tuição de importações no governo do Presidente Getúlio Vargas, 
visando principalmente a produção de celulose e papel-jornal 
no Brasil, que até então eram importados. Formam-se as In-
dústrias Klabin do Paraná de Celulose S/A (IKPC S/A) com no-
ve acionistas, uma das unidades industriais da Klabin Irmão e 
Cia. (KIC), originária de São Paulo, que se expandiu no Para-
ná como empresa de produção diversificada. Vindos da Lituân-
nia no final do século XIX, as famílias Klabin e Lafer, de 
origem judãica, iniciam-se no Brasil nas atividades de comér-
cio e importação do papel; era 1906 começam sua própria fa-
bricação no interior de São Paulo. 

A predileção pela área territorial paranaense sob o 
enfoque do empresário é definida como uma busca de fontes na-
tivas de matérias-primas fibrosas, quando suas pesquisas com-
provaram as excelentes características da araucária para o 
fornecimento das mesmas, levando-se também em conta as possi-
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bilidades de aproveitamento da força hidráulica para os mes-

mos objetivos empresariais. 

Não foi sem conflito que uma região de estrutura agrá-

ria arcáica baseada no pastoreio deixou de existir. Seguindo 

o processo de violação da natureza que se complementa no ho-

mem, segue-se uma cadeia de transformações que vêm resultar 

na solidificação de um reservatório cujo laboratório é um dos 

mais aprimorados centros tecnológicos de fabricação de papel 

da América Latina. 

Pelo pouco que se registrou e conservou na memória dos 

antigos sobre a Fazenda, tentar-se-á recompor sua trajetória 

de mudança e grandes transformações, tendo o ano de 194 7 como 

ápice desse período, conforme se verá adiante, com base em fa-

tos e ocorrências narrados pelo Dr. Zappert.21 

Pelas picadas transitavam, de preferência a cavalo, os 

moradores da fazenda, que não passavam na época de 200 pes-

soas.22 A casa da sede abrigava os visitantes, que eram rece-

bidos por Alcebíades Marques, administrador, e sua família. 

Menciona-se também um lugar denominado Lagoa, com algumas hu-

mildes casas habitadas por Pedro Prestes e familiares; este 

cidadão era conhecido também como Pedro Lagoa, daí a origem do 

nome Lagoa. Fora estes pontos mencionados havia mais algumas 

habitações espalhadas em pontos estratégicos, em defesa do la-

tifúndio, e os poucos habitantes raramente se encontravam. O 

a Diretor Técnico das IKPC S/A, que escreveu uma série de 13 ar-
tigos denominados História de Monte Alegre, para o jornal local 0 Tibagi, 
publicados durante o ano de 1949, sempre na página 7. 0 ano de 1947 é 
assinalado como ápice, por ter sido neste ano o início de fabricação do 
papel-jornal e a inauguração da Usina Hidroelétrica de Mauá. 

22 ZAPPERT, K. História de Monte Alegre. 0 Tibagi, Monte Alegre, 
25 jan.1949. 
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isolamento era quebrado nas raras ocasiões de cerimônias re-

ligiosas como casamentos, batizados e mortes. Tinham esses 

moradores direito a uma parte da terra: "ficavam com dois 

alqueires de roça criavam porco e galinha em pontos diferen-

tes da fazenda para cuidar dos incêndios".23 Esses agregados, 

segundo o depoimento de outro filho de Pedro Lagoa — que 

permaneceu com sua família no local de origem até os dias de 

hoje quando a Empresa solicita sua retirada definitiva do lo-

cal — , " se quisessem permanecer na Fazenda de novo proprie-

tário, teriam que assinar papel em cartório em Tibagi e o nú-

mero de agregados que fizeram esta assinatura foram de 65 pes-

soas".24 

Em 1937 começa a movimentação em Monte Alegre e, se-

gundo apontamentos do Dr. Zappert, testemunha dessa fase, os 

primeiros forasteiros que trouxeram sua contribuição efetiva 

de trabalho foram agrimensores, que começaram a fazer levanta-

mento do terreno em todos os recantos da fazenda. Um enge-

nheiro suíço, J.E. Bóesch, assistido por alguns técnicos como 

Dr. Ignacio Szporn, polonês; Yrjo Virta, finlandês; Zappert, 

austríaco, trabalharam no planejamento da usina hidroelétrica, 

da fábrica e instalações auxiliares — serraria, olaria e aco-

modações para todos os operários e técnicos — , necessárias ao 

grande empreendimento. 

A sede da fazenda foi o primeiro quartel de Monte Ale-

gre, onde se instalou, além do escritório técnico e escritório 

administrativo, o primeiro almoxarifado e o primeiro armazém 

de subsistência. Foi ampliada a serraria existente e insta-

23 PRESTES, José. Entrevista. Telêmaco Borba, fev.1980. 
24 PRESTES, Ivo. Entrevista. Telêmaco Borba, fev.1980. 
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lado o primeiro locomovei possante para o fornecimento de for-

ça e luz. 

Os serviços preparatórios duraram três anos; em 1941 

podia-se considerá-los adiantados. Os projetos gerais das má-

quinas foram organizados por firmas especializadas em Nova 

York, e a maioria das máquinas necessárias foram encomendadas 

na Alemanha do Norte. 

O técnico inglês prossegue sua narrativa dizendo que, 

após sérios estudos, ficou definido o local onde se ergueria 

a fábrica: 

... o espigão entre o rio Tibagi e o rio das 
Mortandades. A lomba bem ventilada no campo, 
por cima da futura fábrica, foi reservada 
para a cidade operária. Por sugestão de 
D. Ema Klabin, o rio das Mortandades recebeu 
o nome de Rio Harmonia e o lugar da futura 
fábrica também Harmonia.25 

Em 1 942 o quartel-general muda-se da sede da fazenda pa-

ra Lagoa. Nessa ocasião o Hotel Lagoa é entregue para uso e 

nesse mesmo ano, tanto em Lagoa como em Harmonia e Mauã, acen-

deram-se as primeiras lâmpadas de luz elétrica, com energia 

fornecida pelas instalações provisórias de locomóveis. Tam-

bém chegam as máquinas importadas, transportadas por cami-

nhões de Piraí a Harmonia pesando dez mil toneladas. Por ou-

tro lado, a população aumenta, gerando novas construções habita-

cionais. Nesse período, foram construídas casas em Lagoa para 

famílias e repúblicas para solteiros; construíram-se pelo me-

nos quarenta casas de uma só vez. 

25ZAPPERT, 0 Tibagi, 1 fev. 1949. 
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Em. Harmonia, a cidade operária ainda estava em projeto; 
foram construídos acampamentos provisórios perto da fábrica 
e atrás dos novos galpões. 0 primeiro dos edifícios a ser 
construído na Fábrica foi o prédio "A", onde mais tarde ficou 
instalado o picador de madeira e preparo de cavacos. 

No ano seguinte, 1943, chega o arquiteto urbanista 
Abelardo Caiubi e dá andamento ãs construções em Harmonia. 
Dois tipos de casas para operários foram adotados; para fa-
mílias pequenas e famílias grandes; além disso foram cons-
truídas algumas casas para engenheiros, mais dois hotéis para 
solteiros e foi iniciada a construção da Cooperativa, que fi-
cou sendo o maior prédio da cidade. 

Iniciou-se, ao mesmo tempo, o Hospital, Estação de 
Bombas e um reservatório d'água; também foi planejado e cons-
truído o novo cemitério. Outra parte desenvolvida na época 
das construções foram os serviços florestais e agronômicos,que 
com o tempo vieram a recolher e dar emprego a muitos morado-
res da região, os quais, pela falta de especialização, se 
adaptavam melhor ãs tarefas rudes na preservação da matéria-
prima para indústria iniciante. 

Mas não só de trabalho árduo com freqüentes sucessos de 
construções levantadas é que se passavam os dias dos pioneiros 
monte-alegrenses: havia um rígido controle social, as doen-
ças, as chuvas e com elas a paralisação das obras, além da 
conjuntura de guerra trazendo dificuldades de toda ordem ao 
desenvolvimento das construções, registrando-se desde a falta 
de alimentos em determinados períodos, até a paralisação tem-
porária de todo o serviço por falta de gasolina. 
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No verão de 1944 a 1945, Monte Alegre foi atacada por 
uma epidemina séria de maleita, que causou a requisição de um 
dos novos hotéis em Harmonia para ser usado como hospital de 
emergencia. Paralelamente a esses acontecimentos havia a "Lei Se-
ca" determinada pelo engenheiro administrador Luis Vieira,26 que -
não permitia o consumo e trânsito de bebidas alcóolicas e porte de 
armas nos limites da fazenda; embora fossem vistoriados todos que 
chegavam, o contrabando de bebidas, sob puniçãoecontrole rígi-
do, processou-se por todo o período de vigência dessa lei. 

As dificuldades no transporte das máquinas para a Fá-
brica em Monte Alegre é confirmada em noticiário de guerra. 
A rádio alemã noticiava que submarinos nazistas tinham afun-
dado importantes carregamentos de máquinas destinadas ã in-
dústria de celulose e papel em Monte Alegre. Assim, a fabrica-
ção da celulose sulfite foi adiada, sendo construída em 1944 
uma pequena instalação para fabricação de celulose kraft, 
destinada à fabricação de papel para sacos de cimento, artigo 
que foi procurado durante a guerra, quando a importação desse 
material parou por completo. 

Em princípio de 1945 foi inaugurada pelo engenheiro 
sueco Sundsted a fabricação de celulose kraft e em 1946, a 
celulose sulfite, com a produção de 75 toneladas diárias. 
Até esta data grande parte dos trabalhadores da Empresa esta-
vam ocupados nas construções ou nas instalações; a partir 

26 As IKPC S/A conseguiram um empréstimo do Banco do Brasil para 
construção da indústria no Paraná, motivo pelo qual Getúlio Vargas licen-
ciou o engenheiro L.A.S. Vieira para que viesse dirigir a construção da 
Usina Hidroelétrica de Mauá, da represa de Harmonia, das instalações da 
fábrica, cabendo-lhe ainda a organização da vida comunitária. FERNAN-
DES, p.44. 
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deste período, grande parte da mão-de-obra foi transferida pa-

ra a fabricação e, gradualmente, muitos foram desligados dos 

serviços de construção. Aumentando o serviço técnico, cres-

ceu muito o serviço administrativo, e de todas as partes do 

Brasil chegavam novos funcionários administrativos, assumindo 

cargos de responsabilidades na nova indústria. 

Após cinco anos de árduo trabalho, Zappert assinala o 

ano de 194 7 como um marco na história de Monte Alegre, com a 

inauguração da Usina Hidroelétrica de Mauá — com capacidade 

no fornecimento de energia elétrica de 40 mil HP27 — e o 

início da fabricação do papel jornal, considerando que a fa-

bricação da celulose já se processava havia dois anos; pro-

duziu-se, nesta ocasião, o primeiro rolo de papel-jornal. No 

segundo semestre desse ano, Curitiba, Rio e São Paulo têm seus 

jornais com o papel da Klabin. 

A chegada de estrangeiros é uma constante nesta fase 

em Monte Alegre e as suas diferentes atuações de trabalho dei-

xavam marcas na formação da nova comunidade. 

Especialistas do Canadá vieram e ficaram durante seis 

meses ensinando o pessoal da fabricação de papel-jornal em 

uma máquina moderna e veloz, pois eram poucos os empregados 

com prática anterior nesse processo de produção. Ainda em 

1947, especialistas na fabricação de papel vindos da Finlândia 

mudam-se para o Brasil, acompanhados de suas famílias. 

27 A importancia da Usina era tal, que o jornal local se preocupou 
em esclarecer ao público a potência da mesma. Segundo manchete de 0 Tiba-
gi, ela fornecia o dobro de energia da usina que abastecia Porto Alegre 
(22 fev.1949, p.1). Outra manchete "a possante Usina Hidroelétrica de 
Monte Alegre pode fornecer luz e força para uma cidade de 200.000 habi-
tantes como Curitiba" (23 nov.1953) 
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Nesse ponto das realizações e início de uma bem montada 

tecnologia de produção é que o homem se insere definitivamen-

te no novo contexto, aliando-se ã máquina e procurando seguir 

de maneira mais precisa os seus impulsos e incorporar-se ã sua 

jornada de trabalho. 

2.1.4 DA CIDADE JARDIM Ã CIDADE OPERÁRIA 

A instalação de um complexo industrial, como não pode-

ria deixar de ser, atraiu o desenvolvimento econômico e cana-

lizou um surto imigratório de grandes proporções para a re-

gião. Zappert menciona uma estimativa estatística populacio-

nal para os anos de 194 9 a 1950, de 11 000 a 12 000 habitan-

tes em Monte Alegre aproximadamente.28 

Na grande fazenda de contrastes dava-se andamento ao 

planejamento de construção urbana que tomaria, algumas décadas 

depois, as dimensões de uma cidade industrial, apresentando 

nessa fase inicial de planejamento características muito pe-

culiares em matéria de urbanização. 

Horãcio Klabin, diretor administrativo da Empresa re-

sidindo em Monte Alegre, dinamizou de forma marcante a vida da 

comunidade. Foi de sua iniciativa a idéia de loteamento e 

formação da Cidade Nova; o interesse imediatista era aloja-

mento para os operários que acompanhavam em número as caracte-

rísticas de expansão e crescimento da própria Empresa. A 

idéia inicial foi de construir uma cidade-jardim, planejada 

28 ZAPPERT, 0 Tibagi, 26 abr. 1949. 
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pelo arquiteto alemão Max Staudacher, companheiro de Horacio 

no empreendimento. Segundo Dr. Max, a inviabilidade do proje-

to logo se fez sentir pelo grande porte do investimento neces-

sário em capital, sendo o projeto reformulado ainda em gabi-

nete. O que se concretizou da utópica cidade foi que H.Klabin 

e Staudacher organizaram a Companhia Territorial Vale do Tiba-

gi, que vai adquirir a Fazenda Limeira de A.F. dos Santos e 

esposa, com 89, 17284 m2 , no valor de Cr$ 89 000 ,00 . Das 

indústrias Klabin adquirem a propriedade denominada üvaranal 

com 212 alqueires e fração, quinhão n9 22 da Fazenda Imbaú, 

no valor de Cr$ 237 000,00, venda esta efetuada unicamente 

para loteamento.29 A Companhia Vale do Tibagi, na margem es-

querda do rio Tibagi — nessa época ainda atravessado por 

balsa — , inicia nos 300 alqueires conseguidos, a vila operá-

ria; a Fundação da Casa Popular contribui para o projeto, 

com a construção das 100 primeiras residências. 30 0 Tibagi 

traz em manchete o acontecimento histórico: "área loteada: 

4 000 lotes acredita-se que mais ou menos 2 000 lotes serão 

vendidos em Monte Alegre".31 

29 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS, Livro n? 3, v.6 de 22 nov.1951. 
No livro n9 8 — Registro de loteamento — as propriedades loteadas üvara-
nal e Limeira, trazem as condições de venda de lotes definitivos e em 
prestações. Exemplos de averbação: 19) n9 3 - João F.da Cunha - lote n9 
15, Quadra 186 da rua ... Quantia: Cr$ 13 250,00; título de sinal 
Cr$ 250,00 ficando a dever Cr$ 13 000,00 que será pago em 52 prestações 
iguais mensais de Cr$ 250,00 cada; 29) lote n9 20, quadra 11, rua ... 
- Cr$ 5 800,00, sinal Cr$ 400,00 (SIC), fica devendo Cr$ 5 600,00 em 28 
prestações iguais mensais de Cr$ 200,00 vencíveis 19 de cada mês a partir 
de 19 de março de 1952. Quadra n9 2 área 10 012,6 m2 ; quadra 3, área 
11 430,50 m 2; assim se sucediam o número das quadras e suas respectivas 
áreas no documento mencionado. 

30 FERNANDES, p.214. 
31 0 Tibagi, Monte Alegre, 14 fev. 1951. p.1. 
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Algumas das deficiências do planejamento urbano da co-

munidade implantada, que se convencionou chamar Cidade Nova, 

foram apontadas pelo seu projetista: 

a) a inflação como geradora dos maiores entraves, so-

bretudo para a continuidade do planejamento: a venda dos lo-

tes a prazo fixo em um longo período para pagamento impediu 

o lucro; 

b) ocorria também de adquirentes de áreas maiores sub-

lotearem as propriedades para revendê-las; 
c) falta de previsão do crescimento populacional. 

Acreditava-se que a população não passaria de 20 000 habitan-
tes . 

Os limites de margem do rio Tibagi condicionaram na 

comunidade que iniciava uma série de conflitos e estereótipos 

de ordem social, que só foram amenizados com o decorrer do 

tempo. Dr. Max caracteriza a situação 

... tudo que não era permitido socialmente 
para cá do rio — Harmonia — para o lado 
de lá era livre, um verdadeiro Farweste, a 
situação só foi se legalizando quando pes-
soas importantes de Tibagi foram transfe-
ridas para lá, e a instituição do municí-
pio é que veio por fim, definitivamente, 
a desordem social.32 

Os contrastes sociais, culturais e econômicos já tra-
zidos no bojo de formação da Cidade Nova continuam a fazer-se 

32STAUDACHER, Max. Entrevista. Telêmaco Borba, 12 fev. 1980. 
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presentes nas diferentes etapas de crescimento e desenvolvi-

mento da comunidade mais caracterizada como vila operária e 

que se transforma em município, desmembrado de Tibagi, criado 

pela Lei 4 738 de 05/07/63.33 

Os antagonismos latentes se definem na própria escolha 

do nome do município, quando "Wolflândia" ou "Klabinlândia" 

não foram aceitos por determinarem ligações patronais; mas, 

por outro lado, "Terra dos Caingangues" ou "Pedro Lagoa" tam-

bém não interessava por representarem a história dos venci-

dos; prevaleceram as raízes políticas dominantes na região 

com o nome de Telêmaco Borba, que, de pioneiro paranaense, 

tem muito a dizer, mas de vivência na Monte Alegre nada a 

acrescentar. 

2.1.5 O PODER POLÍTICO NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE 
MONTE ALEGRE - 1940-1980. 

A contemporaneidade do f a t o — nos limites da curta 

duração — deixa-o em aberto ã análise histórica; permanecem, 

porém, os depoimentos de seus participantes em diferentes ní-

33 Cabe mencionar: a) o governador do Estado na época, Ney Aminthas 
de Barros Braga; b) segundo documento oficial, essa era a segunda lei que 
criava o Município, pois em 25 de julho de 1960, pela Lei Estadual n9 
4 245, item IV, é criado o Município de Telêmaco Borba, com sede na loca-
lidade de Cidade Nova, com limites definidos. Mas,por motivos políticos, 
em 31 de dezembro de 1960, pela Lei Estadual n9 26, é revogado o item IV 
da Lei 4 245 e o Município de Telêmaco Borba é extinto. Em 16 de outubro 
de 1961, pela Lei Estadual n9 4 445 é criado o Distrito Administrativo e 
Judiciário de Cidade Nova. Em 18 de fevereiro de 1964, pela Lei Estadual 
n9 4 823, artigo 39, são alteradas as divisas do Município de Telêmaco 
Borba, fazendo limite com Curiúva, Tibagi, Reserva e Ortigueira. FUNDAÇÃO 
IBGE. Telêmaco Borba. 2 f.datilografadas. 
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veis, para serem elaborados em contexto maior de média ou até 
mesmo de longa duração. 

As diferentes posturas ideológicas, políticas e econô-
micas do governo federal, adotadas de 1 94 0 a 1980, não impe- ' 
diram que houvesse o privilegiamento de interesses econômicos 
entre os diferentes representantes do poder político. Esse 
interesse norteou as diferentes visitas presidenciais em Mon-
te Alegre: de Vargas a Goulart refletiu-se, em suas visitas, 
o estilo político populista em um contacto direto com o povo, 
a forma estilística do discurso e os apertos de mão. A força 
do poder estatal é caracterizada pela visita de Figueiredo em 
1980, quando todo um aparato de segurança foi feito com muita 
antecedência e os contactos populares quase inexistiram. 

De acordo com fontes da época, o primeiro Presidente a 
visitar Monte Alegre ainda em construção, em 1944, teve como 
meio de transporte para lã chegar o avião, que pousou no 
aeroporto particular da Empresa. Essa primeira visita de 
Getúlio Vargas ã Fazenda teve um caráter muito informal, as 
construções principais da fábrica não estavam ainda em fase 
de inauguração. Visitou os diferentes pontos da fazenda, par-
ticipou de churrascadas, observou as construções e demonstrou 
seu entusiasmo por Monte Alegre. Descansou e conversou com 
seus amigos industriais, técnicos e políticos paranaenses; a 
visita prevista para dois dias prolongou-se por quatro. 

Um episódio registrado por Helê Fernandes, denota a 
interação nas relações entre o grupo empresarial Klabin e re-
presentante do Executivo da época.31t No segundo dia da per-

^FERNANDES, p . 101 . 
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manência de Vargas em Monte Alegre, Assis Chateaubriand, dire-

tor dos Diários e Emissoras Associadas, amigo dos Klabin, che-

gou em seu avião; ele havia tido anteriormente sério desen-

tendimento com o Presidente Vargas, e a oportunidade fora pla-

nejada para que ambos fizessem as pazes; e foi o que aconte-

ceu, na ocasião. 

A segunda visita do Presidente Vargas ocorreu 1953, 

agora já em caráter oficial para as inaugurações que se suce-

deram: Grupo Escolar Manoel Ribas, a ponte sobre o rio Tiba-

gi, a Usina Hidroelétrica em Mauá, batizada com o seu nome. 

Na ocasião, houve uma grande concentração popular em homena-

gem ao presidente trabalhista e mais uma vez ele aumenta o 

número de dias previsto para a visita: permanece em Monte 

Alegre de 25 a 28/1/53. Cabe mencionar que nesta ocasião fa-

zia parte da comitiva presidencial o Dr. Horácio Lafer, Minis-

tro da Fazenda e -uma das personalidade marcantes do grupo in-

dustrial Klabin. 

A terceira visita presidencial é concretizada por oca-

sião da inauguração da Máquina de Papel n9 6, em 4/5/63, pelo 

discípulo político de Vargas, João Goulart. 0 Tibagi35 faz 

a cobertura da importante visita e é dele que foram extraídos 

alguns acontecimentos que denotam o cunho populista do último 

estadista representante dessa política a nível nacional.36 Do 

350 Tibagi, Monte Alegre, 9 maio 1963 e 12 fev.1980. 
36 Foi o que concluíram Boris Fausto, historiador, e o sociólogo 

F.Henrique Cardoso, quando discutiram as origens, características e possi-
bilidades de retorno desse estilo à vida política do país, chegando ambos, 
em diferentes argumentos, a inviabilizar seu retorno nas mesmas caracte-
rísticas assumidas nesse período. FAUSTO, Boris. Populismo: capítulo 
encerrado. Cadernos de Debate (1):33-4, 1976. CARDOSO, F.H. Populismo: 
uma crise no estado. Cadernos de Debate (1):35—9, 1976. 
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aeroporto o Presidente dirigiu-se ã fábrica, fazendo o per-
curso em carro aberto e sendo saudado por cerca de quatro mil 
escolares e pelo povo em geral. Após as inaugurações péla 
manhã, houve almoço no Harmonia Clube e nesta oportunidade foi 
prestada homenagem aos empregados com 20 anos de serviços 
às IKPC S/A, os quais receberam, cada um, um relógio de 
ouro. Em Lagoa o presidente inaugura o Viveiro Florestal, 
denominado Estação Florestal Presidente João Goulart; 
mais tarde visita a sede do Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Papel e Papelão de MOnte Alegre. Em cidade Nova, 
no retorno para Harmonia, faz a travessia sobre o rio Tibagi 
no Bonde Aéreo utilizado para transporte dos trabalhadores lo-
cais. A última etapa da visita foi o estádio Horácio Klabin, 
onde se realizou uma grande concentração de trabalhadores e o 
discurso presidencial foi ouvido pelos presentes; deste local 
segue diretamente para o aeroporto, encerrando a visita de um 
dia. 

A quarta visita presidencial ocorre em uma nova conjun-
tura política nacional, quando o desenvolvimento econômico em-
presarial em Monte Alegre assume características espantosas de 
desenvolvimento e tecnologia. João Baptista Figueiredo chega 
14/2/80, de manhã, em Monte Alegre, para inaugurar as insta-
lações fabris do Projeto IV de ampliação do parque industrial, 
tendo como ponto alto a máquina de papel n9 7; também inau-
gurou o restaurante para os empregados da Empresa, dando aten-
dimento a uma antiga e constante reivindicação dos trabalhado-
res. Após percorrerem as novas instalações fabris, o Presi-
dente e a comitiva dirigiram-se para o prédio do restaurante 
onde foi realizada a solenidade de inauguração. Em palanque 
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especial Figueiredo descerrou a placa comemorativa de inaugu-
ração do Projeto IV; sendo saudado na ocasião por Israel 
Klabin, prefeito do Rio de Janeiro. Após a solenidade, foi 
oferecido aos convidados — pessoas ilustres do Município, 
diretoria da Empresa e Comitiva Presidencial—um coquetel, 
seguido de almoço para aproximadamente 250 pessoas.37 Em se-
guida ao almoço a comitiva presidencial se retira para a Ca-
pital do Estado para regressar a Brasília. 

A quarta visita presidencial a Monte Alegre demonstrou 
a falta de participação espontânea do trabalhador comum às 
solenidades; por outro lado, essa participação não foi em 
nenhum momento estimulada pelos organizadores da visita. Se-
ria em benefício da própria segurança da comitiva presiden-
cial? O fato histórico aqui mencionado necessita do "tempo 
histórico" que irâ encaixã-lo junto aos demais fatos do seu 
tempo, dando-lhe a sua exata dimensão e contribuindo para a 
construção da conjuntura político-econômica regional, ou até 
mesmo nacional. 

37 Dados fornecidos por entrevista em 14 fev.1980, pelo convidado 
Tranquilino G. Vianna, que participou do almoço ao presidente. Os con-
vites foram de caráter nominal. 



2 . 2 A EMPRESA 

2.2.1 A EVOLUÇÃO NACIONAL NO SETOR PAPEL E CELULOSE 

O enfoque do empresário brasileiro descrito na revista 

Empresas e Empresários,1 confirma a conjuntura do aparecimento 

das IKPC S/A. A partir de 1930, com o surgimento de dificul-

dades no balanço de pagamentos e a resultante elevação de pre-

ços da celulose importada, criaram-se estímulos necessários à 

implantação de fábricas de pasta química. Os estímulos torna-

ram-se mais fortes em conseqüência da 2? Guerra Mundial, apres-

sando-se então, muitas fábricas a adotarem o processo de inte-

gração; a indústria nacional de papel que era apenas indústria 

de transformação passou a aliar, a princípio em pequenas unida-

des, o fabrico de celulose. 

0 Sztofiial traz ainda dados do mercado nacional no se-

tor, que foram agrupados da seguinte forma: 

a) consumo — verificou-se notável aumento do consumo 

brasileiro de celulose e papel nos últimos dez anos. Apesar 

desse crescimento, o consumo per capita no Brasil é de aproxi-

madamente 25 kg, quase a metade do da Argentina e 1/5 do con-

sumo dos E.U.A; 

1SETORIAL. Empresas e Empresarios, 4:11, jul.1978. 
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b) produção — em termos de produção total o Brasil 
está entre os dez primeiros do mundo em celulose e entre os 
quinze primeiros em papel; 

c) previsão — para 1980 os órgãos governamentais esti-
mam que os nív.eis de consumo estarão em torno de 4 milhões de 
toneladas para papéis e em torno de três milhões de toneladas 
para celulose e pasta mecânica; 

d) importação — continua a importação em papel de 
imprensa, papéis especiais e de alguns tipos de celulose; 

e) exportação celulose — mencionam-se os custos de 
transporte como dificuldades na exportação e destacam-se 
três empresas como exportadoras nacionais: Riocell, Cenibra e 
Aracruz. O Brasil e o Canadá são os países que vêm praticando 
os mais elevados índices de crescimento nas exportações de ce-
lulose nos últimos anos; 

f) crescimento do setor — das quase 170 fábricas de 
papel existentes no país só 20% alcançam capacidade de produ-
ção total de 50 t/dia, enquanto que o Conselho de Desenvolvi-
mento Industrial (CDI), a partir de 1972, passa a considerar 
percentuais de produção para fins de incentivo: o mínimo con-
siderado rentável está em torno de 50 t/dia para papéis comer-
ciais, 200 t/dia para papel Kraft e 300 t/dia para papéis de 
imprensa. Na produção de celulose a situação é parecida: o 
número de fábricas está em torno de 50, e embora mais de 70% 
delas alcancem a produção de 60 t/dia, a capacidade mínima de-
sejável segundo o CDI deveria ser de 500 a 1 000 t/dia.2 

2SET0RIAL, p.11-2. 
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Esses parâmetros dimensionais adotados pelo CDI certa-

mente vêm influindo na constituição dos projetos em execução 

na década de 70, configurando uma tendência ainda maior â con-

centração setorial, porque ela já se fazia presente desde o 

surgimento das IKPC S/A no quadro empresarial nacional. 

Quanto à aplicação de novos investimentos no setor, na 

última década, dá-se em resposta ao aumento de consumo do mer-

cado interno mas, principalmente, visualizando as perspectivas 

de demandas internacionais favoráveis â exportação da celulose. 

Tais investimentos se traduzem na entrada de empresas estran-

geiras e associações com capitais nacionais, em fase de matu-

ração, que não se refletiram ainda, como se menciona no estudo 

Vi^uòão de ínovaçoe-ò na Indmòtn . i . a Btiaò-Lteitia, em alterações 

radicais da estrutura setorial.3 Uma vez que estão inicial-

mente voltadas para o suprimento de matérias-primas, seu impac-

to sobre a produção de papel é ainda remoto, porque, segundo o 

estudo, com o tempo passariam a competir e abarcar o mercado 

interno, o que se considera pouco provável pelas sólidas estru-

turas das empresas integradas que dominam o mercado interno, é 

o que se verá a seguir. 

2.2.2 KLABIN DO PARANÃ - UMA EMPRESA INTEGRADA 

Historicamente a integraçãoda empresa papel e celulose, 
iniciou-se no Brasil com o grupo Klabin, seguida depois pelas 

3DAIN, S. et alii. Prensas especiais na indústria de papel. In: 
ARAÚJO Jr., José Tavares. Difusão de inovações na indústria brasileira: 
três estudos de caso. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1976. p.130. 
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empresas de maior porte no setor. Pela importância econômica 

da integração setorial utilizou-se de argumentos da equipe de 

pesquisa da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP),4 na 

obra já citada, para evidenciar algumas vantagens da empresa 

integrada : 

a) apresenta rendimentos de escala, eliminando opera-

ções produtivas, custos de transporte e estòcagem; 

b) as fábricas integradas podem utilizar seu suprimento 

de matéria-prima no mercado como arma de competição setorial; 

c) a integração torna vulnerável o conjunto de empresas 

não integradas, não só em termos do seu diferencial de custo, 

como também em termos da própria manipulação da oferta de celu-

lose pelas fábricas integradas; 

d) face aos vultosos investimentos envolvidos na insta-

lação de fábricas de celulose, situam-se nesta etapa as barrei-

ras ã entrada, impedindo a integração das empresas menores. 

Na situação atual de um mundo carente de fibras, a 

Klabin do Paraná, além das reservas florestais para extração 

de celulose de fibra longa5, com uma tecnologia própria, con-

serva também uma reserva de eucaliptos e outras variedades de 

pinheiros não originários do Brasil para obtenção de fibras 

curtas. 

0 aproveitamento das fibras se faz através de vários 

processos em que se obtêm as polpas celulósicas. Exemplo: a 

"DAIN et alii, p.130-1. 
5Na fase inicial da industrialização da celulose no Brasil, pelo 

nível de conhecimento no setor, somente a fibra longa era apropriada ã fa-
bricação de papel, cuja única fonte eram os maciços pinheiros do Sul 
(CHERKASSKI, Horacio. Papel e celulose. Curitiba, 1973. Palestra apre-
sentada no Seminário Empresarial do Paraná, nov.1973. 21 p.) 
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pasta mecânica é produzida com araucária e P¿nu¿ tanda.; a me-
canoquímica, com o eucalipto impregnado com soda cáustica, e 
ambas as pastas são alvejadas com hidrossulfito de zinco. 0 
projeto de tratamento de efluentes da Klabin do Paraná de 1977 
traz a produção média de pasta mecânica em 150 t/dia e de pas-
ta mecanoquímica em 180 t/dia. No programa de expansão adota-
do pela Empresa, essas capacidades seriam aumentadas em cerca 
de 15%, produção essa utilizada no autoconsumo. "A maior par-
te das empresas cujos requisitos técnicos de fabricação exigem 
celulose de fibra longa se abastecem ainda no exterior carac-
terizando dependência às flutuações do mercado externo".6 

Estes são os paradoxos do capitalismo periférico vivi-
dos no país, quando na atualidade a penetração do capital 
estrangeiro no setor volta-se para a exportação das fibras, 
aumentando desse modo o quadro de exportação da celulose na-
cional. Contudo, resta ao mercado interno a força dos grandes 
capitais que podem integralizar sua produção e fazer frente â 
concorrência externa. A Klabin do Paraná representa essa for-
ça. 

2.2.3 O PERFIL DA EMPRESA 

A fábrica das Indústrias Klabin do Paraná de Celulose 
S/A (com sede em São Paulo, capital) está localizada a 250 km 
a noroeste de Curitiba, na Fazenda Monte Alegre, Município de 
Telêmaco Borba, Estado do Paraná. A latitude é de 24° sul e a 

6DAIN et alii, p.106. 
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fábrica fica situada às margens do rio Tibagi, um tributário 
do Paranapanema. 0 acesso é feito a partir de Curitiba, pela 
Rodovia do Café, até o km 210, quando se segue, ã direita, por 
estrada asfaltada, a Rodovia do Papel, até à sede do Municipio 
e à fábrica propriamente dita. A altitude é de 727 m, a tempe-
ratura média anual é de 19°C e a umidade relativa do ar perma-
nece entre 75% e 90%. A precipitação pluviométrica constatada 
nos últimos anos é da ordem de 1 400 a 1 500 mm/ano. 

Na Planta Geral apresentada, observa-se a divisão in-
terna do complexo industrial Klabin. 

A implantação das instalações fabris do conjunto indus-
trial na região se complementa com a fabricação da celulose 
sulfito, pasta mecânica e do primeiro papel para impressão de 
jornais fabricado no Brasil. Dessa fase a Empresa parte para 
novas etapas de expansão e desenvolvimento, descritas a seguir.. 

Em 1958, a Empresa empreendeu sua primeira e importante 
expansão, com a instalação da fábrica de celulose sulfato, com 
recuperação química, sendo a pioneira no Brasil e no mundo na 
produção de celulose Kraft natural e branqueada, a partir das 
madeiras tropicais mistas. 

Em seguida veio a implantação do Projeto II, com a 
constituição de empresa independente, a Papel e Celulose Cata-
rinense, uma nova fábrica de papel e celulose Kraft, com capa-
cidade de 66 000 t/ano, localizada próximo das reservas flores-
tais adquiridas em Santa Catarina. Esse empreendimento, em 
operação desde 1970, contou com apoio financeiro do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). 

Nos anos de 1960 a 1963, outra etapa importante de ex-
pansão foi concretizada, o Projeto III, que elevou a capacidade 
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de produção do papel imprensa para mais de 100 000 toneladas 
anuais, com a instalação da 6? máquina de papel. A capacidade 
total da fábrica aumentou, na época, para 200 000 toneladas 
anuais. 

A partir de 19 75, após extensos estudos, a Klabin do 
Paraná empreendeu seu principal programa de modernização e 
expansão, o chamado Projeto IV, concluído no 29 semestre de 
1979. A produção da fábrica elevou-se de 660 t/dia para 1 100 
t/dia — principalmente nas linhas de papéis para embalagens 
industriais — tornando-se a maior unidade integrada de celu-
lose e papel da América Latina, colocando-se no nível de esca-
la das maiores fábricas instaladas na Europa. 

Entre a inovações do projeto destaca-se a máquina de 
papel n? 7, a maior construída no país7, com largura útil de 
6 m, velocidade de 700 m/min e capacidade de até 600 t/dia, para 
produção de papel Kraft para sacos e cartão-capa para caixas 
de papelão ondulado. Outras inovações foram: preparo de ma-
deira automatizado, modernização das instalações fabris, tra-
tamento de efluentes, nova fábrica de celulose e nova terme-
létrica de 34 MVA. 

Esse projeto representou um investimento superior a 
Cr$ 8 000 milhões, dos quais cerca de 4 0% feitos com recursos 
internos próprios, 52% financiados pelo BNDE; através de seus 
programas FRE e FINAME, e os restantes 8% por empréstimos 
externos. 

7Fabricada pela Voith S/A, "empresa subsidiária do grupo alemão, 
com capacidade produtiva e nível tecnológico que a aproxima dos grandes 
produtores mundiais". DAIN et alii. p.93. 
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2.2.3.1 Reflorestamento 

Com área de 143 000 ha, no Município de Telâmco Borba, 

a Klabin do Paraná é pioneira em reflorestamento industrial e 

desde 1943 vem ampliando suas áreas reflorestadas. As áreas 

plantadas na fazenda atingiram em 1963, um total de 45 000 ha. 

Nesse ano, um violento incêndio que assolou todo o Paraná des-

truiu metade das plantações. Cerca de 50% das necessidades em 

madeira e lenha da indústria são supridos atualmente pelas 

próprias reservas florestais. 

TABELA 1 - REFLORESTAMENTO INDUSTRIAL DAS IKPC S/A 
1976-77 

ESPECIE HECTARES 
1976 1977 

Araucaria 
?ájuiò oXLiotXÁÁ 

?¿nw& tazda. 
Eucalipto 
Outras 
Total 

9 086,5 
5 730,6 
21 693,1 
21 579,1 

596,3 
58 685,6 

8 940 
5 983 
24 230 
22 957 

579 
62 689 

Fonte: Ano de 1976 - Projeto Klabin do Paraná — Tratamento de Efluentes, 
v.l. 

Ano de 1977 - Revista Empresas e empresários julho-1978. 

O pinus e o eucalipto se constituem nas maiores reser-
vas da indústria florestal. Para o ano de 1978 o refloresta-
mento atingiu uma área de 70 000 ha. 

Atualmente, uma área de 5 785 ha da fazenda foi desta-
cada como reserva biológica e recebeu a denominação de "Parque 
Samuel Klabin", em homenagem ao ex-presidente da Empresa 
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falecido em 17/03/79. Nessa área, a maior porção é consti-

tuída de-mata nativa, ou seja, de floresta subtropical. A 

Empresa utiliza um significativo potencial humano nos perma-

nentes trabalhos de pesquisa e proteção ãs suas reservas flo-

restais. 

2.2.3.2 Energia elétrica 

A energia elétrica que consome é suprida em cerca de 80% 

por suas usinas hidrelétrica e termelétrica, sendo que a ener-

gia térmica utiliza combustíveis provenientes da região, como 

carvão, lenha e lixivia do sistema de recuperação química. 

A usina hidrelétrica própria, instalada no salto Mauá, 

no rio Tibagi, tem potência de 22 500 kVA. A usina termelé-

trica, equipada com quatro turbogeradores, tem capacidade supe-

rior a 40 000 kVA e fornece uma potência média de 30 000 kW. 

O balanço típico para o suprimento de energia elétrica à fá-

brica,8 pode ser assim resumido: 

- geração hidrelétrica própria 22 000 kW; 

- geração termelétrica própria 30 000 kW; 

- compra de energia da COPEL 18 000 kW; 

TOTAL 70 000 kW. 

8Este item foi baseado em dois diferentes dados oficiais; por esse 
motivo apresentou um percentual maior (25,71%) para o total de energia com-
prada e não cerca de 20% como diz o parágrafo inicial. INDÚSTRIAS KLABIN 
DO PARANÁ DE CELULOSE S/A. Perfil da empresa. São Paulo, 1980. 9 p. 
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2.2.3.3 Mercado 

Para que se possa ter uma idéia da Klabin do Paraná, no 
contexto setorial de produção nacional, utilizaram-se os dados 
apresentados em V¿¿u¿ao de I novaçõ<¿¿> na lndãòtn.Á.a Bsia¿¿¿£¿A.a, 

tendo como fonte de referência o Relatório de 19 74, da Associa-
ção Paulista dos Fabricantes de Papel e Celulose (APFPC), onde 
a Klabin do Paraná é a primeira produtora nacional de papel. 
Nesse ano, as oito maiores empresas brasileiras do setor res-
pondiam por 52,6% sobre o total da produção do país, sendo a 
Klabin do Paraná responsável por 38,97% desse total. A produ-
ção de celulose apresenta-se ainda mais concentrada, corres-
pondendo ãs oito maiores empresas 71,7% da produção nacional, 
contribuindo a Klabin com 29,28% sobre este total.9 A estatís-
tica anual mencionada possibilita situar a empresa no mercado 
setorial da produção nacional. A Tabela 2 demonstra em tonela-
das a produção da Klabin nos últimos anos. 

TABELA 2 - PRODUÇÃO DE PAPEL POR LINHA NAS IKPC S/A 
(1974-78) E PREVISÃO PARA 1979-80 (EM 1 000 t) 

PRODUÇÃO 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 

Papel imprensa 113,3 124,6 127,4 106,6 116,6 109,3 108,0 
Papel p/imprimir 8,3 2,9 5,7 18,6 20,4 24,8 32,0 
Papel p/embalagem 102,1 73,9 89,6 105,5 110,6 131,6 210,0 
Artefat. celulose 3,6 2,9 3,3 3,8 7,6 25,8 4,0 
TOTAL 227,3 204,3 226,0 234,5 255,2 291 ,5 354,0 

Fonte: Relatório Anual 1978. Klabin do Paraná. 

Na análise das Tabelas 11.14 e 11.15, o percentual de produção em 
tonelada/ano é analisado para o grupo das quatro maiores; utilizou-se des-
tes dados e isolou-se o percentual da Klabin do Paraná. DAIN et alii, 
p.105, 122 e 123. 
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O complexo industrial analisado, é dotado de linhas de 
produção de papel imprensa, impressão, embalagens e artefatos, 
totalmente integrados com fábricas de celulose e pasta mecâni-
ca : 

Papel imprensa: produzido na Klabin desde 194 6 com mer-
cado distribuído entre a grande maioria das empresas jornalís-
ticas do país. No ano de 1978 a Companhia foi responsável pelo 
suprimento de 34% desse mercado. 

Papéis para imprimir: sua produção atende prioritaria-
mente aos programas oficiais do Ministério da Educação e Cultu-
ra, como MOBRAL, FENAME, Projeto Minerva e, complementarmente, 
a impressão de catálogos volumosos como as listas telefônicas, 
guias de endereços, etc. 

Papéis para embalagem: sob essa denominação agrupam-se 
os papéis de alta resistência para sacos multifoliados de em-
balagem de cimento, ração e produtos alimentícios; papéis 
para sacolas de supermercados e papéis para a fabricação de 
caixas de papelão ondulado, utilizadas para os mais diversos 
fins, desde a embalagem de produtos industrializados até os 
hortifrutigranj eiros. 

Artefatos: fabricação de bandejas e cumbucas de polpa 
moldada para o acondicionamento de frutas, legumes, ovos e 
outros, largamente utilizadas nos supermercados, além de tube-
tes para o bobinamento de papel. 

Na área dos papéis de imprimir a Empresa passará a 
atender a 7% do mercado nacional e, com referência aos papéis 
de embalagem, sua participação situar-se-á em 14%. Em 1976 
essa participação era de 9,3%. A Klabin do Paraná é a única 
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produtora de papel imprensa no país, atendendo cerca de 33% do 

consumo brasileiro, que é estimado em 330 000 toneladas anuais. 

Concluído o Projeto IV a Empresa passou a ser também a maior 

produtora de papéis de embalagem. 

Em 1980 a Empresa espera produzir 370 000 toneladas de 

papel, sendo 140 000 t de papéis de imprensa e impressão e 

230 000 t de papéis de embalagem, o que lhe dará uma partici-

pação de 12% no mercado nacional. Conquanto a produção seja 

dirigida ao atendimento do mercado interno, seus produtos são 

competitivos no exterior em qualidade e preço. 

2.2.3.4 Capital 

A constituição em 20/10/1934 da Empresa, tendo como 

forma jurídica a sociedade anônima, assinala um capital subs-

crito de Cr$ 456 milhões e capital realizado de Cr$ 456 mi-

lhões.10 

Em ata da Assembléia Geral Extraordinária das IKPC S/A 

realizada em 30/03/68, foi estabelecido o prazo de duração da 

sociedade em 50 anos a partir de 1/1/68, prazo que poderia ser 

prorrogado. O capital social anotado foi de NCr$ 77.4 00.000,00 

divididos em 77.400.000 ações ordinárias, do valor nominal de 

NCr$ 1,00 cada uma, nominativas ou ao portador, conversíveis 

M INDÚSTRIAS KLABIN DO PARANÁ DE CELULOSE S/A. Projeto Klabin do 
Paraná; tratamento de efluentes. Curitiba, SUREHMA, 1977. v.1, p.5. 
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de uma forma em outra, ã vontade do acionista e observadas 

as disposições legais.11 

A impossibilidade de acesso ao acervo que contém dados 

sobre o capital social de 1969 a 1977, impediu a formação de 

séries homogêneas. A partir daí, utilizou-se dos dados de pu-

blicações oficiais referenciadas, para uma visão parcial da 

atualidade "Klabin do Paraná". 

0 ano de 1978 assinalou alterações na Companhia, desta-

cando-se a conclusão da primeira fase do projeto de expansão 

e a atualização parcial do seu patrimônio pel-a constituição 

de subsidiárias integrais, incorporando terras, florestas e 

outros bens do setor florestal, que foram reavaliados, confor-

me o Decreto-Lei 1 260/73. Neste ano o faturamento bruto da 

Empresa atingiu a expressiva cifra de Cr$ 2.338.580 mil, dos 

quais Cr$ 2.059.024 mil correspondem a 256 000 toneladas de 

papel de imprensa, impressão e embalagem e a diferença, 

Cr$ 279.556 mil, a madeira serrada, beneficiada e outros pro-

dutos. * 

Durante 19 79 a Empresa passa por um programa de integra-

ção e consolidação de empresas congêneres do conjunto indus-

trial Klabin. Assim, foi transferido para as Indústrias Klabin 

do Paraná de Celulose S/A o controle das seguintes empresas: 

*Este resultado da produção de 1978 sofre duas pequenas alterações 
em relação à Tabela 2 para o mesmo ano: 19) não se faz menção a artefa-
tos celulose; 29) o número 255,2 mil toneladas é arredondado para 
256 000 toneladas. 

n JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ. Documentos de constituição; 29 tri-
mestre. Curitiba, 1969. v.1, livro 93. Em 1965 os volumes de sociedades 
anônimas desdobraram-se em livros chamados Documentos de Constituição, onde 
estão arquivados os contratos das sociedades anônimas e livros denominados 
Atas e Diários Oficiais. 
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Klabin Embalagens S/A — produtora de caixas de papelão 

ondulado em São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre; 

Papelão Ondulado do Nordeste S/A (PONSA) — congrega fá-

brica de celulose, papel e caixas de papelão ondulado em Per-

nambuco; 

Papel e Celulose Catarinense S/A — principal produtora 

nacional de papéis Kraft branqueados, localizada em Lages, 

Santa Catarina. 

Com essa consolidação, a Klabin do Paraná conta com o 

beneficio da integração completa entre as produtoras de mate-

riais intermediários e as convertedoras finais. De capital 

inteiramente nacional, seu patrimônio líquido em 12/79, de 

Cr$ 8 500 milhões, coloca-a entre as maiores empresas privadas 

nacionais. A produção em 19 79 foi de 309 000 toneladas de pa-

pel. O faturamento estimado para 1980 é de Cr$ 8 500 milhões, 

o que acarretará um montante de Cr$ 1 200 milhões recolhidos 

em forma de impostos. 

O que se permitiu apresentar nesta segunda parte foi um 

apanhado de dados oficiais recolocados de forma a deixar mais 

elucidativa a posição da Klabin do Paraná no contexto evolu-

tivo setorial nacional.12 

12 • • i » ~ 
Utilizou-se das seguintes publicações por ordem de consulta: 

INDÚSTRIAS KLABIN DO PARANÁ DE CELULOSE S/A. Perfil da empresa. São 
Paulo, 1980, 9 p.; Relatório anual 78. São Paulo, 1978. 22p.; Folheto 
de propaganda. São Paulo, s.d. n.p.; Projeto Klabin do Paraná; trata-
mento de efluentes. Curitiba, SUREHMA, 1977. v.1; SETORIAL. Empresas e 
empresários, 4:11-38, jul. 1978; DAIN et alii. Prensas especiais na indús-
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2.2.4 A POLUIÇÃO E A INDÚSTRIA 

A poluição comentada como o mal do século, dando título 

a manchetes no mundo regido pelos imperativos da tecnologia, 

tem sido, ao mesmo tempo, centro de preocupações e de estudos 

nos meios científicos mais desenvolvidos. A tecnologia de con-

trole à poluição é ainda, de maneira geral, incipiente. No 

Brasil, esse tipo de preocupação começa a surgir e tomar os 

primeiros passos em forma de legislação, pelo fenômeno cres-

cente do aumento populacional, urbanização e desmatamento. 

Observa-se em âmbito regional, direcionado para polui-

ção industrial — objeto de estudo — que, segundo J. Cavi-

çhiolo, são as indústrias as fontes poluidoras que se destacam, 

podendo provocar alterações das propriedades físicas, químicas 

ou biológicas do meio ambiente, causadas por qualquer forma de 

energia ou de substância sólida, líquida ou gasosa. 0 Decre-

to-Lei Federal n? 1 413 de 14/08/1975 e o Decreto Federal n? 

76 389 de 3/10/1975 dispõem sobre o controle da poluição do 

meio ambiente provocada por atividades industriais.13 Sendo a 

administração pública responsável direta no controle poluitivo 

tria de papel. In: ARAÚJO JR., José Tavares de. Difusão de inovações na 
indústria brasileira; três estudos de caso. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 
1976. p.57-156; CHERKASSKI, Horacio. Papel e celulose. Curitiba, 1973. Pa-
lestra apresentada no Seminário Empresarial do Parana, 5-7 nov. 1973. 21.p. 

13 Ver artigo de Jurimar Cavichiolo, superintendente em 1977 da Ad-
ministração de Recursos Hídricos e de Defesa do Meio Ambiente (ARH), autar-
quia vinculada à Secretaria de Estado do Interior, atual SUREHMA, órgão 
estadual que analisa os projetos de tratamento de efluentes industriais no 
Paraná, visando evitar e corrigir os efeitos danosos da poluição industrial. 
Poluição ambiental provocada por instalações industriais. Curitiba, 1977. 
1 p. 
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industrial, entende-se a margem de maleabilidade na aplica-
ção da legislação no tocante a cada caso em particular. 

A partir da legislação nacional, o controle dos índices 
poluitivos nos líquidos tem sido feito com relativo sucesso no 
Paraná, mas o controle da poluição atmosférica é inexistente. 
0 que existe, conforme depoimento do representante deste se-
tor na SUREHMA, o Engenheiro Rompkoski, são cálculos de índice 
poluitivos atmosféricos para as metrópoles, mas nunca a nível 
de indústrias isoladas, mesmo porque não há interesse nacional 
nesse sentido. 

Por informação desse mesmo técnico da SUREHMA obteve-se 
uma escala de poluição atmosférica por indústrias consideradas 
mais poluentes: fábrica de papel, e celulose; indústria side-
rúrgica (fundições); fábrica de cimento. 

Os gases considerados mais poluentes para a primeira 
indústria de escala citada são o gás sulfídrico (H2S) e o dió-
xido de enxofre (S02), além de outros, como o material parti-
culado (pó). Para o SO2 a Legislação Federal prevê até 80 
microgramas por metro cúbico, como parâmetro de comparação; 
tem-se a mesma medida permissível por legislação para o mate-
rial particulado; já a Organização Mundial da Saúde determi-
na: SO2: 70 microgramas por metro cúbico e material particula-
do: 100 microgramas por metro cúbico.14 

Em pesquisas recentes sobre os efeitos da poluição do 
ar no ser humano registrou-se em alguns episódios agudos a 
presença do dióxido de enxofre e material particulado em sus-
pensão no ar, associados a esses episódios. 

14Entrevista com João Carlos Rompkoski, engenheiro do Setor de Po-
luição Atmosférica da SUREHMA, em set.1979, Curitiba. 
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A publicação IBP registra: "... quando numa mesma 
atmosfera poluída estão presentes gases e material particulado, 
este último pode absorver ou adsorver gases relativamente so-
lúveis como, por exemplo, o dióxido de enxofre, e transportá-lo 
-até os alvéolos pulmonares, que normalmente não seriam atingi-
dos se o gás fosse inalado sozinho".15 

Não se pode ignorar que estudos clínicos epidemioló-
gicos feitos em diferentes partes do mundo constatam em dife-
rentes graus os efeitos da poluição atmosférica sobre a saúde 
do homem; a criança tem sido o objeto preferido desse tipo de 
estudo, por não estar ela sujeita ã poluição ocupacional e ao 
cigarro. Cabe afirmar que o problema real consiste em deter-
minar "os efeitos a longo prazo da poluição do ar sobre a saú-
de". 0 que normalmente, ocorre é a prefixação de índices per-
missíveis pela legislação, de agentes poluitivos, sendo estes 
agentes aspirados durante toda uma vida. Gases de diferentes 
tipos e substâncias particuladas de vários tamanhos são leva-
dos diariamente ao organismo humano atuando principalmente 
nas várias estruturas do seu aparelho respiratório, diminuin-
do-lhe as possibilidades de vida saudável. As possibilidades 
de ataque frontal a esse inimigo silencioso é ainda mais difí-
cil: 19) porque, em se tratando do meio ambiente, é grande o 
número de variáveis que devem ser consideradas; ocorre a for-
mação de um confuso processo de substâncias químicas e orgâni-
cas que "influenciadas pela radiação solar, condutividade, 
convecção, vento, temperatura e umidade"16 vão atuar no orga-

1sEFEITOS da poluição no ar. s.1., IBP, s.d. p.36. 
16POLUIÇÃO: O mal do século. AM, out. 1976. p.47. 
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nismo humano; levando também em conta o caráter genético do 
organismo, receptivo em maior ou menor grau a esses agentes 
poluitivos; 29) pelo próprio fator de subdesenvolvimento, 
quando faltam recursos e se estabelecem prioridades nos inves-
timentos dos diferentes setores da economia nacional; isto 
quer dizer que a legislação nacional, antipoluitiva, deixa 
ainda muito a desejar, favorecendo nesse aspecto, aliado ao 
baixo custo de mão-de-obra nacional, a instalação de multina-
cionais no país, aumentando, conseqüentemente, a poluição em 
termos gerais. 

O aumento das indústrias responsáveis pelas emanações 
de gases e de substâncias particuladas tem contribuído para a 
crescente poluição do ar nos centros industriais. 

No Brasil, na análise de causas de toda e qualquer doen-
ça, o fator sócio-econômico precisa ser considerado em primeiro 
plano; partindo desse enfoque os demais serão analisados. 

A pesquisa médica nacional no campo de efeitos da po-
luição sobre o organismo humanoéiniciante. Menciona-se um 
estudo sobre crises de asma brônquica em crianças em Santo 
André, São Paulo, nos anos de 1973 e 1974. Nessa análise são 
explicadas as dificuldades em fazer afirmações sobre concentra-
ções poluentes como geradoras de enfermidades, já que são cita-
dos vários fatores, pesando os meteorológicos, que irão influ-
enciar no resultado final. Mas chegou-se â conclusão, após 
exaustivos estudos comparativos com os parâmetros meteoroló-
gicos, de que o índice de crianças asmáticas em Santo André 
em um período dé oito anos aumentou. Considerando que a maio-
ria dos fatores climáticos nos anos citados variou dentro dos 



73 

limites da normalidade e a ocorrência de infecções respira-

tórias não sofreu alterações, é óbvio, diz o autor 

que a razão do aumento das crises asmáticas 
seja atribuída a fatores que realmente possam 
ter variado: sem duvida, a poluição atmosfé-
rica se intensificou em Santo André nos últi-
mos anos com a implantação de um importante 
pólo petroquímico e com o crescimento do seu 
parque industrial.17 

Por esse encadeamento de argumentação, poluição atmosfé-

rica industrial mundial, nacional, regional e seus reflexos no 

ser humano, se insere o contexto industrial de papel e celulo-

se local. 

2.2.4.1 A poluição e a opinião pública 

Em comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente a SUREHMA 

realizou o Dia da Queixa em 05/06/79, quando receberam uma re-

messa de 9 677 formulários com um número de 10 494 queixas18 ; 

foram obtidas informações sobre as constantes ambientais de 

205 municípios e da capital do Estado do Paraná. A tabulação 

destes resultados encontra-se arquivada na SUREHMA em forma de 

Relatório. Os resultados colocados em gráfico, dizem respeito 

17 • • • • WANDALSEN, N.F. et alii. Crises de asma-bronquica em crianças. 
Jornal de pediatria, 41(15/16): 17-24, 1976. 

18SUREHMA, Relatório Dia da queixa; 5 jun.1979. Curitiba, 1979. 
Tabulação dos dados. 
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aos ramos industriais que acusam o desequilibrio ambiental, 
ocupando a industria de papel e celulose o segundo lugar na 
escala. Os problemas ambientais apontados para estas indus-
trias foram: cheiro horrível, fumaça que irrita os olhos, 
resíduos prejudiciais ao organismo. 

G R Á F I C O 1 - P E R C E N T U A L DE QUEIXAS SOBRE PROBLEMAS DE 

DESIQUILIBRIO AMBIENTAL RECEBIDOS P E L A 

S U R E H M A , POR RAMO I N D U S T R I A L - JUN.-79 
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Outro resultado que também chama a atenção e diz respei-
to â temática estudada refere-se ao ref lorestamento com Pinu-ò, 

sobre o qual os queixosos utilizaram argumentos como: torna a 
terra improdutiva, resseca o solo, impede outras plantas de 
nascerem, não dá abrigo aos pássaros e tem odor prejudicial. 
Movidos por essa queixas, fez-se um contacto com o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e as informa-
ções fornecidas pelo chefe de gabinete foram de que a legisla-
ção sobre a obrigatoriedade de reposição florestal independe 
do tamanho da área; só um por cento tem que ser com nativos e 
que quase sempre é a araucária a espécie escolhida para a repo-
sição florestal. Coloca em termos de modismo a preocupação 
com o ref lorestamento e argumenta que o Vinixò, como outras 
árvores, tem idade que absorve e exige mais do solo. Explica 
que para a indústria do papel seu primeiro corte dá-se com oi-
to anos; depois de quatro anos, novo corte se faz; dando-se 
o primeiro corte há penetração da luz do sol, contribuindo 
para absorver os detritos que formam camada espessa no solo; 
e a partir desta idade caem menos folhas sendo as mesmas de 
difícil deterioração. Quanto à umidade absorvida do solo, vol-
ta a aparecer decorridos os primeiros anos de crescimento da 
espécie. Diz que fizeram experiência nesse sentido com re-
servas em Irati-Paraná. Inquirido sobre a hipótese de essa 
espécie vegetal afastar a fauna, refutou com o argumento de 
que qualquer espécie, desde que seja única, afugenta os ani-

19 mais.1 

19Entrevista Dr. Ernesto Silva Araújo, chefe de gabinete do Insti-
tuto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal em 10 out.1979, Curitiba. 
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O engenheiro florestal H. Ãvila Teles, do Instituto de 

Terras e Cartografia (ITC), em um recente artigo para o Jornal 

Ö Eòtado do Paraná comenta sobre os efeitos negativos do desma-

tamento no Paraná,20 que concorre para a modificação do clima, 

regime das águas e declínio da fauna. Segundo ele, de uma su-

perfície arbórea da ordem de 83% — cerca de 43% eram de Aiau-

casi-La anguit-LfioZ-La — o Paraná conta hoje com apenas 7,6% de 

sua superfície total coberta de florestas, incluídas as arti-

ficiais. Nesse contexto, restam somente cerca de 3% de flo-

restas nativas. Comenta ainda o autor do artigo que o esgo-

tamento das reservas florestais no Estado resultou na implan-

tação, após 1967, dos programas de reflorestamento e floresta-

mento. 

Como se percebe, a reposição florestal canalizada para 

a industrialização, com a intenção de resolver um problema 

econômico imediatista de interesses particulares, não traz re-

sultados satisfatórios para o equilíbrio ecológico. Necessi-

ta-se de uma política governamental mais diretiva no setor, a 

qual vá ao encontro dos interesses da coletividade, tais como: a 

proteção do solo, dos rios e da fauna, de modo que leve em conta, 

também, as pequenas propriedades que não devem ser absorvidas no 

reflorestamento de grande escala, acelerando o processo de des-

povoamento da zona rural. 

Quanto ã poluição dos rios, a tabulação do Dia da Quei-

xa traz resultados os mais diversificados por tratarem de di-

ferentes rios que passam pelos municípios dos queixosos. Foi 

20 TELES, Harry Avila. A cobertura florestal no Estado do Paraná. 
0 Estado do Paraná, Curitiba, 11 maio 1980. 



nesse setor poluitivo — bacias hidrográficas — que a SUREHMA 
atingiu melhores resultados de controle, pois no caso de eflu-
entes líquidos estabeleceu-se um parâmetro universalmente ado-
tado, o DBO, que "permite estabelecer uma relação entre a car-
ga poluidora industrial e o esgoto doméstico que provocaria 
aquela carga poluidora, isto é, a correspondente equivalência 
populacional" . 21 

TABELA 3. INDÚSTRIAS POTENCIALMENTE POLUIDORAS NO PARANÁ 
1975 

TIPO DE 
INDÚSTRIAS 

EQUIVALENTE 
POPULACIONAL 
(habitantes) 

Papel e celulose 
Açúcar e álcool 
Frigoríficos, matadouros 

e abatedouro de aves 
Óleos vegetais 
Bebidas 
Laticínios 
Curtumes 
Fecularia 
Têxteis 
Diversos 
TOTAL 

14 
4 

39 
26 

18 

32 
13 
4 

12 

200 

3 300 000 
1 400 000 

950 000 
50 000 

220 000 

480 000 
160 000 

250 000 
600 000 

130 000 
7 540.000 

Fonte: Levantamento realizado pela ARH. 1975. 

21 CAVICHIOLO. A demanda bioquímica de oxigênio (DBO) expressa a 
quantidade de oxigênio em miligramas por litro, usada pelos microorganis-
mos para consumir orgânicos biodegradáveis na água de despejo, sob condi-
ções anaeróbicas. 
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Salienta o superintendente da Administração dos Recursos 
Hídricos e de Defesa do Meio Ambiente (ARH), autor da Tabela 3, 
que negociações estavam sendo feitas para diminuir os índices 
poluitivos em todo o Estado e que os resultados estavam apare-
cendo, pois em três anos houve um decréscimo de 25% da carga 
poluidora em relação ao total indicado, correspondendo a um 
equivalente populacional da ordem de 1 800 000 habitantes. 

2.2.4.2 As medidas antipoluitivas das IKPC S/A. 

"Klabin também terá o evaporador de lixivia", este foi 
o título do artigo publicado no 0 Estado do Panana em 8/12/77. 

Nesse artigo dizia-se que a Empresa até a metade do ano seguin-
te iria adotar um processo de instalação de evaporadores de 
lixivia, não mais despejando essa mistura de enxofre e soda 
cáustica nas águas do rio Tibagi. O motivo da notícia foi a 
ameaça ao rio Tibagi, por ocasião do rompimento de duas lagoas* 
na fábrica da CELPA em Palmeira, paralisando temporariamente 
o trabalho na indústria de celulose. Como a quantidade de 
lixivia lançada ao rio pelas Indústrias Klabin excedia a da 
CELPA, a Administração de Recursos Hídricos tomou novas medi-
das, em face do impasse criado. 

Nesse mesmo enfoque, a correspondência do Dia da Queixa 

traz a reclamação de um cidadão que diz: "enquanto a CELPA 

é justamente criticada pela poluição lançada no rio Tibagi, a 

*Lagoas aeradas — método de armazenagem de lixivia em lagoas; re-
comendado devido ao baixo custo de construção e manutenção e que, neste 
caso, provou ser ineficaz e perigoso, pois logo a erosão tomou conta e 
provocou vazamentos. 
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a Klabin destrói dois rios — Tibagi e Harmonia — e nem se-
quer fala-se ou ouve-se falar no assunto. Será porque é a 
Klabin que vende todo papel para a imprensa?"22 

Por essas observações, infere-se o nível de compreen-
são do problema alcançado por uma camada da população — que 
escreve e lê — que percebe a dubiedade da questão, isto é, 
dos agentes poluitivos industriais e da significação que essas 
mesmas indústrias exercem no contexto econômico nacional. 

Verificando a pasta de correspondência da Klabin na 
SUREHMA, observou-se que o primeiro contato formal entre a 
Klabin do Paraná e a ARH data de 11/73: um ofício pelo qual 
a ARH informava ã Empresa da necessidade de se conseguir uma 
redução da carga orgânica de efluentes industriais — agentes 
poluidores. No mês seguinte, veio a resposta por meio de cor-
respondência oficial informando que estavam tomando providên-
cias para elaboração de um projeto visando a modernização e 
ampliação de suas instalações fabris, bem como de redução da 
poluição hídrica. 

Em meados de 1974 , atendendo a solicitação da ARH, a Kla-
bin do Paraná envia o anteprojeto referente às medidas de con-
trole do meio ambiente, relacionado com a expansão da indús-
tria. A correspondência oficial se sucede, e, em visita dos 
técnicos à Empresa (8/77) , verificou-se atraso no setor de re-
cuperação de fibras e tratamento final dos efluentes. Foi nes-
sa ocasião solicitado o projeto global da redução da carga po-
luidora, mencionando-se que essa exigência amparada por lei 

22 Correspondência do Dia da Queixa. A SUREHMA adotou na ocasião 
(5 jun. 1979) o seguinte slogan: "Bote a boca no mundo. Este ê o órgão que vai 
ouvir você". 
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federal e estadual, vinha sendo requerida havia três anos, 
obtendo-se como resposta informações parciais. 

Em correspondência de 6/12/77 a indústria apresentava o 
trabalho atualizado de controle de poluição, em conjunto com o 
programa de expansão, salientando que o mesmo deveria ser exe-
cutado até 1978 e que por razões técnicas passaria a ser de-
senvolvido em duas etapas: a primeira, com a instalação da 
nova fábrica de celulose e o fechamento da fábrica de celulose 
sulfito; e a segunda, com a instalação da nova máquina de 
papel e a conclusão de tratamento de efluentes. 

Nessa programação esperava-se que em agosto de 1977 
houvesse a conclusão da ampliação e também o controle parcial 
da poluição. No primeiro semestre de 1978 deveria haver uma 
redução da carga poluidora de 130 t/DBO/dia para 45 t/dia; 
concluindo o sistema primário de tratamento em agosto de 1979, 
a redução iria para 18 t/dia. 

Nos registros da reunião entre superintendentes da ARH 
e Klabin do Paraná em 7/12/77, foi feito üm esclarecimento 
sobre a equivalência entre a carga poluente da Klabin do Pa-
raná e o número de habitantes de uma cidade. A comparação 
assim se apresenta: 130 t/dia de DBO correspondem ao esgoto 
doméstico de uma cidade de 2 500 000 habitantes, assim como 
45 t/dia correspondem a 833 000 habitantes, e 18 t/dia, a 
333 000 habitantes.23 

Voltando-se ã Tabela 3 (p.77), quando se estima para 
todo o Estado do Paraná o total de indústrias de papel e celu-

23 Reunião realizada entre o Superintendente da ARH e Klabin em 
7.12.77. 
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lose e a equivalencia da poluição das mesmas, correspondente ao 
esgoto de uma cidade de 3 300 000 habitantes,verifica-se que 
somente a Klabin do Paraná, até o ano de 1978, contribuía com 
76% da poluição registrada, para as 14 indústrias do setor, 
tendo havido redução deste índice com a implantação pela Empre-
sa das medidas de restrição de poluição já mencionadas. 

Em publicação de julho de 1978 há um artigo, possivelmente 
de Jurimar Cavichiolo, esclarecendo que a ARH tinha alertado 
as IKPC sobre a necessidade de reduzir a carga poluente para 
10 t/dia. Esta condição era necessária para manter o rio em 
sua classificação, ou seja, classe 2, e possibilitar o lança-
mento de efluentes de novas indústrias, as quais poderão ser 
implantadas ã jusante do lançamento do efluente da Klabin, sem 
comprometer a classificação do rio Tibagi.24 Engenheiros do 
Serviço de Controle a Poluição confirmaram esse índice.25 

Considerando cano válido o argumento de que, sendo esta uma 
das mais bem organizadas empresas do país, inclusive no que diz 
respeito ao cumprimento das leis como o próprio Delegado Regional 
do Trabalho coloca: "A Klabin do Paraná foi uma das primeiras em-
presas a receber a medalha do mérito do trabalho, medalha esta que 
é dada a pessoas físicas ou jurídicas que se sobressaem na segu-
rança" .26 Verificam-se ainda efeitos nefastos, a longo prazo, pro-
vocados ao meio ambiente e ao seres dele dependentes. Transferin-
do-se o problema para indústrias menos potentes em capital e tec-
nologia, haveria possibilidade de existir um quadro poluitivo 
menos nefasto? Vale a pena verificar no contexto: poderio eco-
nômico versus meio ambiente. 

24 SETORIAL, p.34. 
25 Depoimentos dos engenheiros Ivo Brand e Altamir Carlos Lopes, sendo 

o primeiro chefe do Serviço de Controle de Poluição (COMPOL). Curitiba, set.1979. 
26 Entrevista com o general Adalberto Massa, Delegado do Trabalho, 

em marc. 1979, Curitiba. 



2 . 3 O TRABALHADOR 

Quanto mais a ciência e incorporada no pro-
cesso de trabalho, tanto menos o trabalhador 
compreende o processo, quanto mais um com-
plicado produto intelectual se torne a maqui-
na, tanto menos controleecompreensão da má-
quina tem o trabalhador. 

(Harry BRAVERMAN) 

0 número de trabalhadores das Indústrias Klabin atingia 

desde os primeiros tempos de funcionamento da Empresa signifi-

cativa importância. Em 1944, o padre da Paróquia de Tibagi 

notificava ao Bispo da região a existência de aproximadamente 

8.000 trabalhadores da Companhia Klabin do Paraná.1 

Em relatório anual da Empresa para o ano de 1978, na 

parte referente aos aspectos sociais, tem-se uma visão geral 

do contingente populacional do Município de Telêmaco Borba, 

exceto do Distrito de Imbaú, criado pela Lei Municipal n9 58 

de 16/08/66.2 O mencionado relatório traz a denominação dos 

núcleos residenciais da Fazenda Monte Alegre, onde habitam os 

trabalhadores ligados diretamente ao trabalho florestal; são 

eles: Antas, Miranda, Palmas, Mandaçaia, Lagoa, Mina de Carvão 

e Km 28, abrigando uma população de 7.500 pessoas. 

1 PAROCHIA DE TIBAGY. Livro das viagens dos irmãos Redentoristas 
de 1935-1947. Ms. em inglês. Visita do Padre R.P.Rector ã Fazenda Monte 
Alegre em 24 jun.1944. 

2 INDÚSTRIAS KLABIN DO PARANÃ DE CELULOSE S/A. Relatório anual 78. 
São Paulo, 1978. p.10. 
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O pessoal de nível técnico e de supervisão reside em sua maio-

ria em Harmonia, que dispõe de todo equipamento urbano, con-

tando para o ano de 1978 com uma população estimada em 1 500 

habitantes. Outra parte dos trabalhadores da Empresa mora em 

Telêmaco Borba, antiga Cidade Nova, a sede do Município, com 

uma população de 30 000 habitantes em 1978. 

Para solucionar o problema do transporte deficiente da 

cidade até a fábrica, a Companhia instalou um bonde aéreo, 

assim noticiado pelo jornal local:_ "começou a funcionar em 

11/11/59 o Bondé Aéreo com seus 1 350 metros de vãos livres e 
3 

com velocidade de 10 metros por segundo". Conforme afirma-

ções dos engenheiros que fizeram a montagem, era o bonde mais 

veloz, existente, deste tipo. Somente para o ano de 1978 o 

Bonde Aéreo transportou mais de 2 000 000 de pessoas. 

Mas não foi só o bonde aéreo que trouxe características 

peculiares e inéditas a Monte Alegre. A propriedade da terra 

também a individualiza no contexto dos demais municípios da re-

gião. Com uma área de 1 715 km2 , o município conta com 1 600 km2 

que são de propriedade particular da Empresa. Tomando 

como modelo o ano de 1978 quando havia 10 500 empregados tra-

balhando na Empresa* e uma população de 39 000 habitantes na 

área da Fazenda Monte Alegre e sede do município, chegou-se a 

estes percentuais: 
Com aproximadamente 4 100 trabalhadores na industria e 3 400 nas 

áreas florestais e rurais, perfazendo um total de 7 500 empregados. A esse 
total acrescem-se os empregos indiretos e de empreiteiros, num total esti-
mado de 3 000 pessoas. 

30 Tibagi, Monte Alegre, 23 dez.1959. 
4INDÚSTRIAS KLABIN DO PARANÃ DE CELULOSE S/A. Projeto Klabin do 

Paraná; tratamento de efluentes. Curitiba, SUREHMA, 1977. v.l, p.ll. 
Ãrea fornecida em hectares e transformada em quilômetros quadrados para 
fins de comparaçao com o total do Município. 
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a) vinte e sete por cento (27%) da população em Telêmaco 
Borba foi trabalhadora da Klabin em 1978; 

b) considerando-se que cada um dos 10 500 trabalhadores 
teria dois dependentes, esse contingente passaria para 31 500 
pessoas dependentes da Empresa, o que acarretaria uma propor-
ção de 81% dá população como dependente da Klabin nesse ano; 

c) noventa e três por cento (93%) da área do Município 
pertence a Empresa e oitenta e um por cento (81%) de sua popu-
lação depende diretamente dela para sua subsistência; daí a 
vinculação Empresa-Municipio. 

Pelas estatísticas mencionadas, percebe-se a significa-
ção que o conhecimento das condições de vida do trabalhador da 
Empresa traz para o estudo, sob qualquer enfoque, da comunida-
de telêmaco-borbense no contexto atual e, principalmente, no 
contexto histórico. 

A pesquisa sobre o trabalhador, centralizada na amostra 
de 6,3% do universo total de registro dos dois arquivos do De-
partamento de Pessoal da Klabin do Paraná efetuada em 1977 e 
1978, trouxe os seguintes resultados: 

2.3.1 IDENTIFICAÇÃO PESSOAL DO TRABALHADOR 

Pela amostra dos dados coletados dos dois arquivos ati-
vo e inativo chegou-se aos percentuais apresentados nos gráfi-
cos. 
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O gráfico 2 mostra que 95% dos trabalhadores da Klabin 
do Paraná são ou eram elementos do sexo masculino, restando 
somente 5% de mulheres. 

G R Á F I C O 2 - COMPARATIVO ENTRE OS TRABALHADORES 

DO S E X O M A S C U L I N O E FEMININODAS 

I K P C S/A - 1 9 4 2 - 7 8 . 

0 

wmmm/mh 

w í E Ê i i / à 

w m m . 

WMM^Ê// 

m Ê l m , 

wMÊSÈf 

V M Ê M , 

MÊMãSi 

WÊMMÊ/ 

W i / i / Â mmmmm 
M A S C U L I N O 1 FEMININO 1 SEXO 
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Visualizando os percentuais apresentados no gráfico 2 
percebe-se a insignificância do número de mulheres como mão-
de-obra na Klabin do Pa:ranã. As funções em que se oferecem 
vagas para as mulheres são limitadas, como se verá ao analisar 
as funções. 
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O gráfico 3 demonstra os percentuais de empregados ca-
sados (55%) e solteiros (45%) das IKPC S/A. 

G R A ' F I C O 3 - COMPARATIVO DO ESTADO C I V I L DOS 

EMPREGADOS DAS IKPC S/A - 1942 - 78 . 
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N O T A 1 % NAO DECLAROU 0 ESTADO CIVIL. 

O estado civil do empregado não é considerado como fa-
tor preponderante para produção enquanto mão-de-obra indus-
trial. 0 que se ressalta em importância ê o fator idade, 
apresentado no gráfico seguinte. 



87 

G R A F I C O 4 - E S T R U T U R A E T A ' R Í A DOS EMPREGADOS DAS 

HC P C S / A - 1 9 4 2 - 7 8 . 

F O N T E T A B E L A A . 3 

M O T A 2 % NÃO DECLAROU A IDADE. 

Esse gráfico ê importante porque põe em evidencia a 
correlação idade-força de trabalho e produção. A idade é im-
portante sob o ponto de vista econômico, pois o indivíduo pre-
cisa estar com força plena de trabalho para corresponder ãs 
exigências do processo de produção industrial. Observe-se que 
46% dos empregados estavam na faixa etária de 19 a 25 anos. 
Ampliando a faixa etária de 19 para 40 anos ter-se-á um per-
centual de 80% de trabalhadores nessa idade, confirmando a 
"discriminação pela idade". 
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Pelos registros do grau de instrução (gráfico 5), 
obtém-se a relação entre qualidade de mão-de-obra e faixa sa-
larial. 

6 R Á F I C O 5 — GRAU DE INSTRUÇÃO DOS EMPREGADOS DAS 

I R P C S / A - I 9 4 2 — 7 8 . 

F O N T E : T A B E L A A 4 

É evidente que o analfabeto ou semi-analfabeto, difi-
cilmente seria um empregado qualificado. Existem fatores que 
de certa forma justificam esses índices tão elevados de empre-
gados sem estudo: 

a) sabe-se que na fase inicial da Klabin, isto é, entre 
1941 e 1951, as escolas mesmo nas cidades onde elas estavam 
bem estruturadas,eram privilégios de poucos; a situação se 



89 

tornava mais grave quanto mais se transportava para regiões 
onde as dificuldades de locomoção e trabalho na roça consti-
tuíam empecilho ã freqüência devido a estrutura elitista do 
ensino. 

b) a tecnologia avançada adotada pela Klabin desde os 
seus primeiros anos de funcionamento fez com que a solicita-
ção de mão-de-obra fosse mais para vigiar as máquinas e seguir 
seu ritmo mecânico de execução do que impor o tempo humano e 
potencial de criatividade; daí a demanda para tão significa-
tivo número de analfabetos. 

A maioria dos empregados da Klabin do Paraná são natu-
rais da própria região. O percentual dos nascidos na região, 
como se apresenta no Gráfico 6, tem uma conotação bem definida 
quando comparado com outros dados da pesquisa. 

G R A F I C O 6 - N A T U R A L I D A D E DOS EMPREGADOS DAS 

I K P C S / A . - 1 9 4 2 - 7 8. 

F O N T E T A B E L A A . 6 
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O trabalhador natural da região compreendida entre Te-
lêmaco Borba, Tibagi, Reserva, Castro, Ortigueira e outros mu-
nicípios limítrofes compõe a grande maioria da mão-de-obra da 
Klabin do Paraná. A defasagem entre o percentual de trabalha-
dores naturais do próprio Estado (73%) em relação ao percentu-
al de naturais de outros estados (23%) e estrangeiros (4%) é 
bem marcante. 0 que se constata é que o maior contingente de 
mão-de-obra no mercado setorial da região não se define somen-
te pela origem, mas apresenta correlação com o grau de instru-
ção, especialização e faixa salarial. Portanto, os requisitos 
básicos na seleção para a ocupação do emprego, principalmente 
no processo de fabricação de papel e celulose, são preenchi-
dos, em maioria, pelo homem da região. 

2.3.2 IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO TRABALHADOR 

A seqüência, contratação de pessoal seguida por aumento 
de demissões, foi mais ou menos constante em Monte Alegre 
(Gráfico 7), demonstrando que a rotatividade da mão-de-obra 
não foi condição das últimas décadas de 1960 e 1970. Para me-
lhor visualizar, o Gráfico 8 mostra o declínio e a ascensão da 
curva de demissões no decorrer de cada ano; para efeito de 
análise,ela vem sempre comparada ã curva de admissões, como se 
apresenta no Gráfico 7. 



6 R Á F I C O 7 - NÚ MERO DE EMPREGADOS ADMITIDOS E DEMITIDOS 

DAS I K P C S/A - 1 9 4 1 - 7 8 . 

F O N T E : T A B E L A A . 7 

G R A ' F I C O 8 - P E R C E N T U A L DE D E M I S S Õ E S EM R E L A Ç Ã O AO 

NÚMERO TOTAL DE EMPREGADOS DAS IKPC S/A-194 I - 7 8 . 

F O N T E : TABELA A . T 
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O espaço maior entre as duas curvas, admissão e demis-
são, registrou-se nos primeiros anos de funcionamento da Em-
presa de 1941 a 1945, quando se precisava, constantemente, de 
maior contingente de mão-de-obra, à medida que ampliavam as 
construções na Empresa e iniciava o processo de fabricação de 
seus produtos. 

Em 1946, as curvas quase se equiparam, e de 1947 a 1950 
o número de demissões ultrapassa o número de novos contratados. 
O ano de 1950 registrou o menor número de admissões para todo 
o período analisado, e no ano de 1947 aparece a curva mais 
significativa de demissões para todo o período. Essa grande 
incidência de demissões, tendo ao mesmo tempo diminuído a con-
tratação de pessoal, vem refletir uma problemática interna da 
Empresa que, a partir de 1947, fundamenta o processo de fabri-
cação do papel em grande escala passando por um remanejamento 
de pessoal. Ocorre grande número de demissões, que podem ser 
explicadas pelos seguintes motivos: 

a) o trabalhador das construções nem sempre poderia ser 
o mesmo que entraria para o processo de produção, pelas con-
tingências de limitação como força de trabalho especializado; 

b) favorecido por essa conjuntura de readaptação de 
funções, aliava-se o interesse da Empresa em demitir o funcio-
nário antes de aumentarem seus direitos pelo tempo de serviço 
de acordo com a Lei da Estabilidade; esta ocorrência foi mui-
to freqüente na Klabin do Paraná. 

De 1951 a 1954 a curva de admissões ultrapassa a de de-
missões, existindo certa coerência entre as duas neste período 
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marcado por franco progresso econômico na Empresa. Mas, em 
1955 e 1956, novamente a curva de demissões ultrapassa a de 
admissão, tendo como justificativa para esses números a con-
juntura da Empresa com novas mudanças: instalações de novas 
máquinas e concentração de novas atividades com alterações no 
quadro do pessoal. 

As curvas invertem as posições a partir de 1957 quando 
a curva de admissões ultrapassa a de demissões e permanece 
acima até 1965, quando a conjuntura política nacional passava 
por profundas transformações, alicerçando ã legislação traba-
lhista os direitos patronais. 

Para os anos de 1966 a 1967 os efeitos do FGTS se fazem 
sentir em Monte Alegre, aumentando a curva de demissões prin- . 
cipalmente em 1967, ano de ruptura dos dados fornecidos â pes-* 
quisa. 

O ano de 1968 se constitui exceção na predominância da 
curva de demissões sobre a de admissões. Essa predominância 
das demissões só vai ser quebrada a partir de 1973, quando vai 
permanecer em baixa até o final do período (1978). 

É evidente que a rotatividade de mão-de-obra principal-
mente a não especializada intensificou-se nas duas últimas dé-
cadas analisadas. Werneck Viana, em dados do Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos Socioeconómico (DIEESE), 
faz uma estatística mostrando a elevação de dispensas indus-
triais em São Paulo de 1967 a 1971, colocando a nova legisla-

dos livros chamados Relações de Empregados 2/3 de todos os arios de 

funcionamento da Empresa foram fornecidos para consulta, menos os de 1944 

e 1967 ano da implantaçao do FGTS, alegando-se estarem em São Paulo, na 

sede da Empresa. 
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ção trabalhista como fonte estimuladora ou causadora de dis-

pensas .5 

Para a predominância da curva de admissão de pessoal 

nos últimos anos analisados, salientou-se a implantação do Pro-

jeto IV concluído em 1979, com grande expansão em setores bá-

sicos de produção nas Indústrias Klabin do Paraná. 

Analisando os resultados dos dados dos dois arquivos em 

separado e depois dos dois em conjunto, percebe-se que a per-

centagem dos empregados que trabalharam ou trabalham por mais 

de um período na Klabin (Gráfico 9), não é tão significativa, 
* 

ficando na escala de 22%. Mas se for verificado o numero de 

empregados (289) que repetem, no decorrer do tempo, até cinco 

diferentes períodos de trabalho (Gráfico 10) tem-se uma pro-

porção que atinge 2/5 na rotatividade do pessoal interno da 

Empresa. Este percentual de 38% ë bastante alto se forem le-

vadas em conta as condições de dependência da comunidade em 

relação â oferta de trabalho na região. 

Pela visualização do Gráfico 11 percebe-se que, de um 

total de 240 fichas do arquivo morto apresentando repetição de 

períodos de trabalho na Empresa, 51% constituía-se de traba-

lhadores não serventes, confirmando assim que os empregados 

especializados (em menor número na Empresa, pelo total da amos-
"Período de trabalho" significa o tempo de serviço do empregado 

na Empresa. Quase sempre o trabalhador que tem muitos anos de Klabin nao 
teve seu tempo contínuo na Empresa, teve demissões e readmissoes. Na read-
missao, ele volta a. categoria de novo empregado. Atualmente, por entre-
vistas, os empregados dizem estar mais difícil ser recontratado pela Em-
presa, mas nao sabem as razoes dessa medida. 

SVIANNA, Luiz Werneck. A estabilidade no emprego, o FGTS e a rup-
tura com o comunitarismo. In: . Liberalismo e sindicato no Brasil. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. p.275. 
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tra) foram mais solicitados a repetir períodos de trabalho, do 
que aqueles encontrados em grande número no mercado de traba-
lho. Logo, verifica-se que ocorre um processo de seleção na-
tural no retorno do empregado. 

Talvez nos grandes centros industriais essa seleção na-
tural da mão-de-obra empresarial não possa ser feita pela di-
versificação de empregos no setor; já no meio estudado, onde 
a Empresa exerce um monopólio no mercado de trabalho, esta se-
leção faz-se, naturalmente, pelo constante retorno na "busca 
do emprego". 

Outro ângulo da mesma questão considerada refere-se ã 
aplicação da legislação trabalhista, onde a Empresa enfocada 
não fugiria aos padrões adotados pelo grande empresário que 
conta com significativa folha de pagamento pelo número total 
de seus empregados.* O "bom empregado" — pelo conceito da 
Empresa — readmitido não deve permanecer com muito tempo de 
serviço contínuo para não tornar-se oneroso, daí recorrer-se 
à demissão e em seguida a readmissão dos mesmos elementos oca-
sionando um sensível acréscimo ao total de períodos de traba-
lho e um sensível decréscimo na folha de pagamento da Empresa. 

Quanto aos 78% que são rejeitados para novos períodos 
— de fácil substituição pela abundância de mão-de-obra ociosa 
na região — , são colocados no mercado de trabalho e sem difi-
culdades substituídos por novos elementos também novos na ida-
de, já que se dá preferência na admissão para a faixa etária 
de 19 a 25 anos. 

A legislaçao trabalhista mencionada nao se refere somente ao pe-
ríodo de aplicaçao pela CLT da estabilidade e indenizaçao por tempo de 
serviço, mas, principalmente, ao período posterior a vigência do FGTS. 
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A tabulação do tempo de serviço confirmou a desconti-

nuidade no tempo do trabalhador da Klabin. Os Gráficos 12 e 

13 demonstram essa situação. 
G R Â ' F I C O 1 2 - DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO DOS 
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Vê-se que para o total de casos registrados (1 282) do 
arquivo inativo (Gráfico 12) 70% ficaram entre 6 meses e 3 
anos de serviço, confirmado os resultados atingidos em outros 
itens do levantamento. Admitindo-se a hipótese de que o per-
centual tenha sido forçado em função dos trabalhadores dos pri-
meiros anos de funcionamento da Empresa, vindos do trabalho 
agrícola na própria região; estes não se submetiam aos cri-
térios do trabalho empresarial, abandonando suas funções em 
curto espaço de tempo, pois foi até seis meses a maior repre-
sentatividade para esse percentual. Mesmo com esse argumento, 
não se invalida a condição atual de rotatividade (Gráfico 13), 
principalmente nas funções não especializadas. Os dados do 
arquivo vivo demonstram que o curto espaço de tempo do traba-
lhador na Empresa não foi fato constatado apenas no passado, 
sendo que 46% do pessoal que estava trabalhando em 1978 na Em-
presa tinham de seis meses a três anos de serviço. 

A análise dos motivos de demissão confirma que na déca-
da de 1960, apresentada no Gráfico 14, houve maior índice de 
demissão para todo o período verificado (37%) . Mesmo a década 
de 1940, com toda a instabilidade inicial e adaptação da mão-
de-obra regional ao trabalho industrial, não superou a contur-
bada década da implantação do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). Também a conjuntura interna reforçou o quadro 
de instabilidade do trabalhador da Klabin nesse período, in-
clusive com redução de horas de trabalho. A causa principal 
teria sido o devastador incêncio ocorrido em 1963 e que acar-
retou grandes prejuízos ã Empresa. 
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G R Á F I C O 1 4 — COMPARATIVO E N T R E OS PERCENTUAIS DE 

D E M I S S Ã O POR I N T E R V A L O DE TEMPO,NAS 

I K PC S / A - I 9 4 2 - 7 8 . 

F O N T E : T A B E L A A . 1 6 

Quanto aos motivos de demissão visualizados no Gráfico 
15, não foi possível alcançar a abrangência da definição "sem 
justa causa", isto é, até que ponto se referia aos motivos do 
empregador ou do empregado que pedia a dispensa; o que se per-
cebeu foi que esse motivo representava uma conciliação entre as 
duas partes, daí ele aparecer em maior proporção (43%). O mes-
mo se pode dizer das demissões espontâneas, que também foram 

* representativas (37%) . 

*0s critérios adotados pela Empresa para anotações nas fichas, dos 
motivos de demissão não foram os mesmos durante todo o período anali-
sado — 1940 a 1978 — , trazendo falta de clareza em alguns casos. 



100 

G R Á F I C O ' 15 - MOTIVOS DE DEMISSÃO DOS EMPREGADOS 

DAS I K P C S / A - 1 9 4 2 - 7 8 . 
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Os criterios de punição ao empregado relapso estão bem 
definidos nas fichas-registro, porque, caso e l e — empregado — 
venha a solicitar novos períodos de trabalho após ter sido de-
mitido da Empresa, sua ficha é revista visando principalmente 
o conteúdo dessas anotações disciplinares, e, dependendo de 
sua conduta anterior, ele pode ou não ser recontratado. As 
evidências mais claras desse processo, que pode ser parcial 
dependendo do censor que as aplica, foram as anotações feitas 
em doze fichas com os seguintes dizeres: "Não readmitir". 

O número de ocorrências disciplinares e as causas que 
originaram a média de dias de suspensão estão discriminadas 
nas Tabelas 4 e 5. 

Os cinco principais motivos de advertência e suspensão 
com maior número de ocorrências, apresentados na Tabela 4, 
deixaram claro o interesse empresarial em submeter o empregado 
e adaptá-lo aos seus padrões e critérios de trabalho, produção 
e participação, onde a individualidade de João da Silva, aju-
dante de mecânico, 4 dependentes, 2 acidentes de trabalho, não 



101 

Tabela 4 - OCORRÊNCIAS DISCIPLINARES NAS IKPC S/k 
1942-78 

OCORRÊNCIAS N9 
PUNIÇÃO 
EM MÉDIA 
DE DIAS DE 
SUSPENSÃO 

Negligência serviço 54 3 
Falta injustificada 40 3 
Desobediência 30 3 
Indisciplina 24 4 
Desacato elemento superior 16 3 
Dormindo no serviço 13 6 
Briga ou desacato sem agressao 7- 4 
Briga com agressao 4 4 
Embriagues 11* 7 
Fraude cartao ponto 6 5 
Marcou ponto colega serviço 2 5 
Uso desautorizado 5 4 
Brincando serviço 3 3 
Abandono máquina 2 6 
Não fazer uso cartão identificação 
Com advertência 6 
Com punição 2 2 
Abandono serviço 2 3 
Excesso velocidade 2 3 
Total 247 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 
*Houve 7 casos de embriagues com diferentes pessoas; quatro destes 
ocorreram com o mesmo empregado. 

Tabela 5 - OCORRÊNCIAS DISCIPLINARES NÃO REPETIDAS (UMA OCORRÊNCIA) NAS 
IKPC S/A 
1942-78 

PUNIÇÃO 
OCORRÊNCIAS N9 EM DIAS DE 

SUSPENSÃO 

Contrabando de bebidas 1 15 
Trafegar contramão ocasionando 
acidente 1 25 
Passear veículo da Firma quando 
necessitava serviços 1 10 
Evacuar na mina de carvao 1 5 
Desonestidade 1 3 
Quebrar ferramenta propósito 1 3 
Descansar no serviço 1 3 
Jogar baralho na Fábrica 1 1 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 
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se insere no contexto. 

Em decorrência da itensidade e importância desses moti-
vos e critérios estabelecidos pelo empregador, os demais moti-
vos de advertência e punição, que poderiam era alguma escala de 
intensidade denotar o desejo de participação e personalização 
do empregado, são anulados. 

Observou-se ainda que três motivos disciplinares (Tabe-
las 4 e 5) foram aplicados â mesma função: motoristas. Seria 
pelo número significativo desses empregados na Empresa, ou se-
ria pelo prejuízo que eles poderiam ou teriam causado, com o 
uso indevido da máquina? Entrevistas com empregados reforça-
ram a segunda alternativa. 

Nas primeiras décadas de funcionamento da Empresa, se-
gundo a Tabela Anexo 19, a nomenclatura de funções quase não va-
riava. Constituía-se em maioria, de operários, ajudantes e 
técnicos. Nos últimos modelos de ficha-registro, a terminolo-
gia de funções é bem diversificada, observando-se uma burocra-
tização mais complexa. 0 trabalhador braçal ou operário dos 
primeiros tempos passou a ser servente na década de 60 para 
depois transformar-se em ajudante geral. Essas diferentes no-
menclaturas designam a mesma função e o mesmo nível salarial; 
é ou era o trabalhador não especializado que vai aparecer em 
quase todos os locais de trabalho. 

São os serventes, como apresenta o Gráfico 16, que 
constituem o percentual de 46% dos trabalhadores da Klabin. 
Aliando-se a eles os ajudantes de uma maneira geral, a percen-
tagem de mão-de-obra não qualificada aumenta para 54%, ou seja, 
mais da metade dos trabalhadores da Indústria dependendo do 
tempo de serviço (já foi mostrado que não é contínuo) es-
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•tão na faixa de salário mínimo da Empresa. Sem contar vago-
neteiros, vigias, cortadores de pedra e trabalhadores cujas 
funções não constam nas fichas, quando então este percentual 
aumentaria ainda mais. Portanto a falta de instrução, o semi-
analfabetismo, a falta de especialização, os salários mínimos, 
as condições insalubres dos locais" de trabalho são constatados 
pela pesquisa para a maioria dos trabalhadores da Klabin do 
Paraná. 

G . R Á F I C O 16 - COMPARATIVO EM PERCENTUAL ENTRE AS DIVERSAS 

FUNÇÕES DAS I K P C S / A - 1 9 4 2 - 7 8 . 
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As funções oferecidas ãs mulheres, apresentadas no Grá-
fico 17, não alteram os princípios de classificação da mão-de-
obra masculina já definidos. 
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G R Á F I C O 1 7 - COMPARATIVO ENTRE A PARTICIPAÇÃO M A S C U L I N A 

E F E M I N I N A NAS I K P C S / A - 1 9 4 2 - 7 8 . 
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As reduzidas ofertas de trabalho que se fazem âs mu-
lheres se estratificara praticamente nos mesmos escalões mascu-
linos, mas com limitação ainda maior para os altos postos, 
como supervisão e chefia. 

Quanto ã classificação do número de empregados por fun-
ção especializada, de acordo com a Tabela Anexo 19, verifica-se 
que os mecânicos estão em terceiro lugar. Observando, porém, 
as diferentes nomenclaturas do trabalhador em mecânica, ver-
se-ã que os mesmos passam para primeiro lugar em número; em 
segundo, tem-se os motoristas e seus auxiliares, para, em ter-
ceiro, se situarem os vagoneteiros. 
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Tabela 6 - MOBILIDADE DE FUNÇÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

Serv., oper., ajud. geral 

Ajudante Mecânica 

Aprendiz 

Estagiário 
Servente Armador 
Ferreiro 
Escriturario 
Mecânico 

Serrajeiro 
Recebedor 
Balconista 

Ajudante Eletricista 

Ajudante Soldador 
Aprendiz Instrumentos 
Aprendiz 
Mineiro 
Marceneiro 
Contínuo 

Auxiliar de Escritório 
Estagiário 
Escriturãrio 
Servente C 
Limpeza 
Total 

Motorista 
Operador de Trator 
Escriturãrio 
Carpinteiro 
Padeiro 
Encanador 
Of. Mec. de Precisão 
Meio-Oficial Soldador 
Mestre Maquina II 
Operador de Recuperaçao 
Mecânico Geral 
M/0 Mecânico 
M/0 Mecânico 
Mecânico 
Mestre-Mecânico 
Mecânico 
Mecânico 
Mecânico Retificador 
Mestre Mecânico 
Contramestre Mecânico 
Motorista 
Motorista 
Motorista 
Ajudante Braçal 
Operário 
Oficial Ferreiro 
Eletricista Geral 
Eletrotécnico Montador 
Soldador III 
Técnico Instrumentos 
Prático Frezador Espiral 
Feitor de Extraçao 
Oficial Marceneiro 
Ajudante Bloquista 
Ajud. Aux. Lab. Materiais 
Auxiliar Técnico I 
Programador 
Bloquista 
Chefe de Seção 
Chefe de Seção 
Telefonista 

5 
2 

46 
Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/k. 
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A ascensão funcional, dentro de ura criterio prë-estabe-
lecido pela Empresa ê muito restrita. Mesmo nas primeiras dé-
cadas de funcionamento da Indústria, quando as possibilidades 
de troca de função eram maiores, constata-se que o fato ocor-
reu de modo não significativo. É o que se verifica na Tabela 6. 

Dos operários, ajudantes gerais e serventes, o maior 
número de troca de funções se deu a nível de ajudantes, que 
não foi mostrada na tabuláção por não considerar-se como troca 
de função, já que se permaneceu numa mesma faixa salariale sob 
as mesmas condições espoliativas de trabalho. Cabe destacar 
os cinco casos que ascenderam para motorista e um caso de as-
censão para mestre da máquina II. Passando para a escala dos 
ajudantes, as possibilidades de ascensão profissional são maio-
res: há cinco casos de ajudantes que passam a técnicos em suas 
respectivas categorias. Em segundo lugar, está a possibilida-
de de os aprendizes tornarem-se técnicos, com quatro casos ve-
rificados, seguidos pelos contínuos que também têm possibili-
dade dentro de sua categoria. 

A transferência de elementos na década de 1940, dos pon-
tos de venda de suprimento aos trabalhadores nas áreas mais 
distantes da fazenda, para o trabalho da fábrica, originou os 
três casos de balconistas que se transformaram em operários. 

Visualizando as mudanças de uma maneira geral, mostra-
das na Tabela 6, percebe-se que as maiores variações ocorrem 
na mecânica; a mobilidade nessa categoria profissional acon-
tece com maior freqüência. Logo se constata: o que ocorre 
são escalas móveis que certas categorias profissionais ofere-
cem. No caso da mecânica, o empregado pode subir até o teto 
máximo de sua categoria; é dessa forma que se constitui o 
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quadro de ascensão ou de mobilidade profissional na Empresa. 
A Tabela 7 apresenta o número de empregados associados 

ao local de trabalho e número de acidentes ou doenças. A ve-
rificação da tabela permite classificar a causa da maioria dos 
acidentes de trabalho, ou seja, o próprio local é que determi-
na a periculosidade do trabalho. 

Tabela 7 - NÚMERO DE ACIDENTES E DOENÇAS DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, 
SEGUNDO 0 LOCAL DE TRABALHO 
1942-78. 

(Continua) 

N9 DE 
EMPREGADOS 

N° DE EM- TOTAL DE 
ACIDENTES 

MÉDIA DE N9 DE EM- TOTAL DE 
DOENÇAS LOCAL DE TRABALHO N9 DE 

EMPREGADOS PREGADOS 
ACIDENTADOS 

TOTAL DE 
ACIDENTES ACIDENTES 

POR PESSOA 
PREGADOS 
DOENTES 

TOTAL DE 
DOENÇAS 

Manut. Mec. e Ofic. Mec. 106 62 120 1,1 21 27 
Maquina I 9 6 19 2,1 5 8 
Pátio 23 16 34 1,4 4 4 
Manut. Eletr.(Ofic.) Al 24 47 1,1 6 6 
Extração 80 43 77 0,9 10 12 
Celulose e Sulfato 28 16 34 1,2 2 3 
Máquina IV 9 7 13 1,4 3 3 
Cartolina 7 3 10 1,4 1 1 
Máquina 3 2 2 0,6 2 4 
Fabric. Pasta Mecânica 14 11 16 1,1 1 1 
Pasta Mecano-Química 5 4 7 1,4 1 1 
Turma de Choque 51 28 51 1,0 2 2 
Pedreira 5 2 5 1,0 2 2 
Recuperação 2 2 3 1,5 1 1 
Cloro e Soda 7 4 8 1,1 1 1 
Embarque 8 5 10 1,2 - -

Máquina VI 8 6 9 1,1 1 1 
Conservaçao 17 10 16 0,9 3 3 
Máquina II 4 3 4 1,0 1 1 
Ajardinamento Geral 12 5 12 1,0 1 1 
Acabamento Papel 10 6 11 1,1 - -

Armazém Miranda 1 1 2 2,0 - -

Britador 2 1 3 1,5 - -

Branqueamento 1 1 1 1,0 1 1 
Pesquisas 7 4 8 1,1 - -

Preparo de Terreno 1 1 2 2,0 - -

Setor I 1 1 2 2,0 - -

T.R. Cargas 1 - - - 2 2 
Manobra 3 3 4 1,3 - -

Papel-Jornal 14 6 14 1,0 - -

Casa das Caldeiras 11 4 7 0,6 2 4 
Serviços 6 2 6 1,0 - -

Bonde Aéreo 6 3 6 1,0 - -

Derrubada Eucalipto 3 3 3 1,0 - -

Descascamento 2 2 2 1,0 - -

Depto.de Campo.Mourão 2 1 2 1,0 - -

Panificaçao 3 1 3 1,0 - -

Fabr. de Celui. Quirn. 1 1 1 1,0 - -

Logística 1 - - 1 1 
Preparo de ácido 1 1 1 1,0 - -

Sup. Produção 1 1 1 1,0 - -

Centro de Pesquis. Tec. 1 1 1 1,0 - -

Celulose e Sulfito 21 9 15 0,7 6 6 
Ãgua - - 1 1 
Manutençao Instrum. 2 1 1 0.5 1 1 
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Tabela 7 - NÚMERO DE ACIDENTES E DOENÇAS DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, 
SEGUNDO O LOCAL DE TRABALHO 
1942-78. 

(Continuação) 

LOCAL DE TRABALHO N9 DE 
EMPREGADOS 

N9 DE EM-
PREGADOS 
ACIDENTADOS 

TOTAL DE 
ACIDENTES 

MËDIA DE 
ACIDENTES 
POR PESSOA 

N9 DE EM-
PREGADOS 
DOENTES 

TOTAL DE 
DOENÇAS 

Moradias 1 - _ _ 1 1 
Sulfato 1 1 1 1,0 - -

Beneficiamento Serr. 62 16 31 0,5 4 4 
Sem local 54 5 5 8 8 
Depart. Florestal 46 13 20 0,4 4 4 
Mauã (residência) 45 3 4 1 1 
Transportes 45 6 6 0,1 1 1 
Harmonia Resid. e Serv. 44 6 12 0,2 - _ 
Serviços Escritorios 42 4 4 5 8 
Manipulação madeiras 34 18 26 0,7 2 2 
Armazen de Abastec. ou Central 29 1 1 2 2 
Engenharia Civil 28 12 22 0,7 - -

Subterrânea 25 6 7 0,2 2 2 
Vigilância 23 5 6 0,2 2 2 
Veículos 23 4 6 0,2 2 2 
Estradas Conservação 21 2 3 0,1 _ _ 
Expedição 21 9 17 0,8 4 4 
Almoxarifado 21 5 5 0,2 - _ 
Fábrica Montagem 14 2 9 0,6 2 4 
Cidade Monte Alegre 14 1 1 - -

Sala de Escolha 14 4 5 0,3 1 1 
Serv. de Transporte 14 5 7 0,5 - -

Limpeza 13 2 2 0,1 3 5 
Laboratório 9 2 2 0,2 _ — 

Turmas (Luiz W., Morais, Brener) 9 - - 2 2 
Montagem 8 2 2 0,2 - -

Agronomia 7 - - - -

Administr. Moradias 7 - - - 3 15 
Barragem 7 1 1 0,1 - -

Depósito de Máquinas 7 - - - -

Lagoa 7 - - - - -

Serviço Telefônico 7 1 1 0,1 2 2 
Máquina III 6 3 3 0,5 - -

Vapor 6 5 5 0,8 - -

Educacional 5 - - _ -

Preparo de Cavacos 5 3 4 0,8 - _ 
Projetos 5 - - 2 2 
Serviço Médico 5 - - - - -

Serviços Desmatamento 5 - - ' - - _ 
Tratamentos Culturais 5 2 3 0,6 _ -

Tipografia 5 1 1 0,2 2 2 
Usina T. Elétrica 5 1 2 0,4 - - . . 

Agropecuária Geral 4 1 1 0,2 - -

Acampamento Lagoa 4 - - -

Desdobramento 4 2 3 0,7 _ 
Linhas de Transmissão 4 2 2 0,5 _ _ 
Armazém Piraí 3 - - — _ 
Armaz. Mina de Carvão 3 - _ — _ _ 
Centro Coord, e Proc. Dados 3 - - - 1 1 
Descarga 3 1 1 0,3 
Linhas Externas 3 - — _ 
Olaria 3 1 1 0,3 — _ 
Serviço Social 3 - - - _ 
Administração 2 - - - - -
Divisão de Higiene e 2 - - _ 1 1 
Segurança 
Diret. Téc. e Superint. 2 - - _ _ 
Depart. Piraí 2 - - - - -

Escolha e Enfardamento 2 - - _ 1 1 
Fabric, de Tubetes 2 - - -

Máquina V 2 1 1 0.5 - -
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Tabela 7 - NUMERO DE ACIDENTES E DOENÇAS DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, 
SEGUNDO O LOCAL DE TRABALHO. 
1942-78. 

(Conclusão) 

LOCAL DE TRABALHO N9 DE 
EMPREGADOS 

N9 DE EM-
PREGADOS 
ACIDENTADOS 

TOTAL DE 
ACIDENTES 

MÉDIA DE 
ACIDENTES 
POR PESSOA 

N9 DE EM-
PREGADOS 
DOENTES 

TOTAL DE 
DOENÇAS 

Mãq. de Polpa Moldada 
Oficinas Tratores 
Recepção 
Região Palmas e Mandaçaia 
Viveiros 

2 
2 
2 
2 
2 

Apropriação 1 - -

Antas 1 
Cadastro e Topografia 

— — 

Cava Funda 1 — 

Desbastes 1 - - - -

Dep. Administrativo 1 - - - -

Fabric. Celui. Kraft 1 - - - -

Marcenaria 1 - - - -

Miranda 1 - - - -

Pinhais Nativos 1 - - - -

Pessoal em disponibilidade 1 - - -

Ramal Ferroviário - - - -

Reaproveitamento 1 - - -

Setor IV 1 - - - -

Semi-Química 1 - - -

Tornearia e Ajustagem 1 - - — — 

Total 1 373* 472 826 140 175 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 
Nota: As abreviaturas se apresentam como estavam nas fichas-registro do empregado. 

*Algumas vezes o local de trabalho do empregado readmitido na Empresa ê ou-
tro e então foi contado como novo empregado, ê o que aconteceu com os 
32 casos a mais que apareceram registrados. 

Dos 1 373 empregados registrados com mais de um perío-
do de trabalho, 472 sofreram um acidente, portanto 34% do to-
tal. Mas levando em conta o número total de acidentes, isto 
é, 826, repetidos com os mesmos empregados tem-se uma propor-
ção bem maior para as mesmas pessoas como demonstra a Tabela 
7. Houve locais de trabalho que chegaram a registrar a mé-
dia de dois acidentes por empregado. 

O mesmo fenômeno, "repetição de ocorrências para um 
mesmo trabalhador", aconteceu com as doenças, embora essas te-
nham sido em menor número. 

Encontrou-se por esses dados a estreita correlação en-
tre local de trabalho, periculosidade, insalubridade e número 
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de acidentes e doenças. Não foi a maioria dos empregados que 
sofreu acidentes ou tiveram de pedir afastamento do trabalho 
para tratamento de saúde.* O que se verificou é que determi-
nados locais ou atividades de trabalho propiciaram condições 
de repetição das ocorrências "doenças" e "acidentes", em 
maior freqüência. 

0 trabalho com as máquinas, de maneira geral, demons-
trou ser alvo de maior número de acidentes em proporção ao nú-
mero de empregados; em contraposição, o trabalho burocrático 
nos escritórios registrou menor índice de doença ou acidentes. 
0 trabalho na mecânica, na extração de carvão e nas serra-
rias, alcançou o maior índice de acidentes e doenças no cómpu-
to geral. 

2.3.3 OPINIÃO MÉDICA SOBRE A SAÚDE DO TRABALHADOR 

A maneira mais convincente que se encontrou pára con-
firmar o quadro significativo de afastamento dos trabalhadores 
por doenças e acidentes de trabalho foi a de levantar na comu-
nidade dados que pudessem esclarecer melhor essa realidade. 
Tentou-se um levantamento junto ao médico do trabalho, mas não 
se obtiveram informações. Recorreu-se ainda aos hospitais e 

'•É preciso mencionar que as doenças registradas foram com afas-
tamento do trabalho, enquanto que certos casos de acidente não precisam 
atualmente de afastamento, pelo atendimento na própria fábrica. 



Ill 

postos de Saúde Pública, mas as anotações encontradas de 

forma alguma respondiam a essas indagações, salvo alguns re-

gistros do Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência 

Social (INAMPS), de 1978, com uma série estatística de guias 

de internamentos hospitalares; esta será uma fonte mais pre-

cisa para consultas futuras. 

0 proprietário da Casa de Saúde Dr. Feitosa forneceu 

suas anotações pessoais de registro de internamento hospitalar, 

organizadas a partir de 1969.6 

Utilizou-se dessas anotações para verificar quais eram 

as doenças que mais apareciam na comunidade e se possível, a 

faixa etária de seus portadores. 0 critério utilizado para 

coleta foi registrar somente as doenças que apareceram em 

maior número no período analisado. É o que demonstram os Grá-

ficos 18 e 19. 

G R A F I C O 1 8 - COMPARATIVO ENTRE AS DOENÇAS DE MAIOR 
INCIDÊNCIA REGISTRADAS NA CASA DE SAÚDE 
DR. FEITOSA EM TELÊMACO BORBA-MAI0-DEZR69 

PNEUUOPATIA 
6ASTR0ENTERITE 
P N E U M O N I A E 
BRONCHOPNEUMONIA 

0RON QUI TE 
DEMAIS CASOS ' i w, WããmãMMIMM VMÉÍIIl '///M/M,, 

% 

TABELA «.IB 

6 Dr. Eulino FEITOSA — político influente em Monte Alegre — , já 
prestou serviços pela Organização Montealegrense de Saúde (ORMASA), liga-
da às Indústrias Klabin. Entrevista em 11 fev. 1980. Telêmaco Borba. 
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G R A ' F I C O 1 9 - DOENÇAS MAIS FREQUENTES, VERI FICADAS NA 

CASA DE SAÚDE DR. FEI TOSA EM TELÊMACO BORBA 

POR FAIXA ETA'RIA NO ANO DE 1 9 7 0 . 

F O N T E T A B E L A ft .. 2 0 

LEGENDA 
[MU GASTROENTERITE 

PNEUMOPATIA 
TTTTTÜ BRONQUITE 
PS^ PNEUMONIA E BRONCOPNEUMONIA 

/ 

Ura pediatra da Casa de Saúde Dr. Feitosa, solicitado a 
dar sua impressão sobre o grande índice de gastroenterite in-
fantil registrado em 1970 (Gráfico 19), atribuiu à desnutrição 
e subnutrição como causas básicas. 

* Quanto ãs infecções das vias aéreas superiores apresen-
tadas em número representativo nos dois gráficos (18 e 19), 
dizia ele: "fica difícil admitir que não seja a poluição am-
biental uma das geradoras desse quadro patológico",7 

'Entrevista com Dr. Artêmio Prando em 2 maio 1980, Telêmaco Borba. 
0 primeiro médico a fazer somente pediatria em Telêmaco Borba trabalha na 
Casa de Saude desde 1972. 
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Sua argumentação prendia-se ao fato de conhecer pesquisas pu-
blicadas em revistas médicas que comprovam que certos gases 
expelidos pelas indústrias em Santo André, São Paulo, foram 
prejudiciais â saúde de crianças daquela comunidade. 

Como não existiam maiores possibilidades de comprovação 
estatística de alterações na saúde-do trabalhador por condições 
poluentes e insalubres de determinados locais de trabalho, 
optou-se pelo depoimento médico que, com maior ou menor inten-
sidade, trouxe um pouco mais de luz ã obscura questão: a fá-
brica de papel e celulose de Monte Alegre afeta a saúde do 
trabalhador fabril? polui o ambiente? 

Os seis médicos consultados foram cautelosos em suas 
respostas e algumas vezes fugiam às perguntas que lhes eram 
dirigidas. 

Foram unânimes em admitir que a legislação brasileira 
que se preocupa com a saúde do trabalhador é recente e que a 
medicina do trabalho é novíssima. Admitiram também que as con-
dições de saúde e segurança do trabalhador da Klabin melhoram 
de acordo com o desenvolvimento da produção fabril porque no-
vas medidas de segurança são adotadas. 

Três médicos argumentaram que acham difícil afirmar que 
a inalação de gases expelidos pela fábrica local sejam noci-
vos, à saúde do trabalhador ou da comunidade. Em princípio, 
porque diagnosticar causas de determinadas doenças ê complexo; 
por outro lado, fatores externos como condições meteorológicas 
e fatores internos, como condições físicas de cada indivíduo, 
o predispõem a maior ou menor suscetibilidade a determinadas 
doenças. 

O representante da Medicina do Trabalho fez questão de 
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dizer que no Brasil o médico do trabalho não é funcionario do 
8 governo, mas sim da indústria ã qual está ligado. Afirma que 

nos seus três anos de clínica como médico do trabalho não teve ~ * 
comprovação de doenças profissionais. Diz que a incidencia 
maior de doenças dos trabalhadores ê psicossomãtica, e que 
essa sintomatologia é mais freqüente com trabalhadores de ser-
viços pesados, em certos locais determinados, como almoxarifa-

~ * * 

do, serraria, mina de carvão. 
As condições de trabalho pesado-braçal, a insegurança 

pela falta de habilitação profissional geram insatisfação; 
conseqüentemente o trabalhador busca o afastamento do trabalho. 
Pelos dezenove anos de clínica em Monte Alegre, o médico do 
trabalho afirma que 80% das doenças do trabalhador da Fábrica, 
hoje, são psicossomãticas, supondo a seguinte estimativa: 

Trabalhador 
a princípio 60% psic. - 40% outras doenças 

hoje 80% psic. - 20% outras doenças 

Família 
a princípio 10% psic. - 90% outras doenças 

hoje 60% psic. - 40% outras doenças 

a 
Quando uma doença e comprovada como profissional por peritos, o 

seu portador consegue afastamento pelo INAMPS com adicional de salário. 0 
mesmo não ocorre no simples afastamento por doença, quando o salario é reduzi-
do. Em países como a França e Alemanha, o salário do trabalhador afastado 
é maior do que aquele em função (informaçao do médico do trabalho). 

AA • « , , ~ 
Na mina de carvao, as maiores suspeitas sao para doenças pulmona-

res por partículas em suspensão. 
8Dr. Dillermando Batista trabalha há dezenove anos em Monte Alegre, 

ligado ã indústria como médico da ORMASA, estando como médico do trabalho 
há 3 anos. Vereador por duas gestões. Entrevista em 13 fev. 1980, Telê-
maco Borba. 
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A argumentação para esse quadro é de que as queixas or-
gânicas não são condizentes com a situação orgânica e labora-
torial. Quanto â emanação de gases da Fábrica, resta o odor 
desagradável que provocá náuseas em determinadas pessoas. 

0 médico da agroflorestal, o mais antigo dos entrevis-
tados em Monte Alegre, tem seu atendimento clínico dirigido 
ao trabalhador florestal, encarregado do cultivo e refloresta-
mento das reservas de matéria-prima para a Indústria. Traba-
lhador esse localizado em condições ambientais diferentes das 
do trabalhador fabril. Foi esse profissional que prestou in-
formações mais claras quanto às possíveis condições de insa-
lubridade e poluição ambiental trazidas ao trabalhador, liga-
do. diretamente ao processo de manutençãoeprodução da Fábrica. 

Embora o paciente vindo da cidade de Telêmaco Borba não 
seja o mais comum em sua clínica, a incidência de casos de pa-
cientes, principalmente crianças, portadores de doenças respi-
ratórias é marcante. Gases de enxofre atacam a estrutura do 

^ g 

alveolo pulmonar ocasionando asma, bronquite e enfizema. 
Coloca o trabalhador da mina de carvão como sujeito à 

infecção pulmonar, silicose, enfizema e fibrose. A arefação 
do ar no ambiente de trabalho predispõe o organismo do traba-
lhador a essas doenças. 

Quanto ao aparecimento freqüente de diarréias entre os 
trabalhadores fabris, vê os hidratos de carbono (farináceos) 
— alimentação básica, preparada na véspera e acondicionada em 

9Dr. Idezides Rodrigues Resende, médico da agroflorestal, trabalha 
hã vinte e três anos em Monte Alegre, ligado ã indústria pela ORMASA. Foi 
vice-prefeito de Telêmaco Borba no mandato de 1969-73. Entrevista em fev. 
1980. 
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embalagens para serem consumidas, muitas vezes, no dia seguinte 
— como freqüentes causadores desses distúrbios gástricos. 

As entrevistas com os trabalhadores atuais da Empresa 
confirmaram o diagnóstico do médico da agroflorestal, pelo 
aparecimento freqüente de diarréias entre os trabalhadores de 
três horários e também caso de silicose comprovada entre os mi-
neiros. 

2.3.4 SALÁRIO DO TRABALHADOR 

Utilizou-se a conceituação de Roberto Santos em Lzi-ò 
Soclati, e Casto dt Mão-dz-Obia no BKaòtt, para explicar salá-
rio nominal e salário real, a correlação entre ambos e a téc-
nica de apuração do salário real. 

No salário nominal o fundamental é reter o caráter mo-
netário da remuneração, sem qualquer consideração ao poder de 
compra contido nos pagamentos, enquanto que salário real é um 
número abstrato, capaz de representar o poder de compra do sa-
lário nominal. 

0 poder de compra ou poder aquisitivo está referido, 
naturalmente, aos bens e serviços que o trabalhador costuma 
comprar: víveres, habitação, medicamentos, transporte, etc. 
Eliminando a mudança nos preços torna-se possível acompanhar a 
evolução do poder aquisitivo dos trabalhadores, verificando se 
baixou ou subiu, ou se permaneceu o mesmo, ao longo do período 
que se está examinando. 

Segundo ainda o mesmo autor, toda vez que um economista 
toma em consideração os preços e opõe o termo real à palavra 
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nominal, está tentando,precisamente, exprimir os valores mo-

netarios segundo uma moeda estável, de poder aquisitivo 

constante. 

Do ponto de vista dg. analise Economica ou 
Sociológica, o salário real constitui ele-
mento indispensável ä caracterizaçao do 
padrao de vida da classe operária. Seguir 
simplesmente os movimentos do salário no-
minal, sem consideração ao respectivo po-
der de compra, seria cair em ilusão.10 

Para obter o salário real é preciso conhecer dois ele-

mentos: o salário nominal e o índice do custo de vida. Da 

comparação de um com o outro surge o salário real. 0 índice 

do custo de vida representa sintéticamente os preços dos prin-

cipais artigos de consumo adquiridos por dada população. O 

índice do Custo de Vida (ICV), também chamado índice dos Pre-

ços ao Consumidor, constitui boa medida da inflação em um 

país. A Fundação Getúlio Vargas divulga sistematicamente os 

índices de custo de vida de algumas capitais brasileiras, pu-

blicados na revista Conju.ntu.sia Econômica, onde os índices de 

Curitiba começaram a ser publicados a partir de 1965. 0 ICV da 

Guanabara, considerado o mais antigo, começou a ser calculado 

a partir de 1944; daí, a utilização desse ano, não como parâ-

metro de comparação com o salário da Klabin, porque no Paraná 

e mais precisamente em Monte Alegre, a realidade dos preços 

era outra, mas para ter-se um conhecimento das flutuações sa-

lariais e dos preços dos gêneros de primeira necessidade nas 

10 SANTOS, Roberto. Leis Sociais e custo de mão-de-obra no Brasil. 
São Paulo, LTR Ed., 1973. p.60. 
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décadas de 1940 a 1950, pois somente a partir de 1965 a compa-
ração pôde ser feita com o índice do Custo de Vida em Curiti-
ba. Para os objetivos de um programa de redistribuição da 
renda, deve-se preferir o índice do Custo de Vida ao chamado 
Nível Geral de Preços, uma vez que o índice do Custo de Vida é 
mais sensível às modificações de preços de varejo, os quais 
afetam diretamente a classe trabalhadora; por esta razão, 
trabalhou-se com índice do Custo de Vida e não com o índice 
de Preços por Atacado, como se demonstra no Gráfico 20. 

Preliminarmente cabe mencionar que a análise do salá-
rio nominal dos "serventes da Klabin", considerados aqui como 
uma categoria ampla de funções assemelhadas, foi realizada em 
confronto com os índices anuais de salário mínimo do Paraná e 
custo de vida da Guanabara a partir de 1944. Após o ano de 
1965, os índices de custo de vida também aparecem em Curitiba. 

Analisando as curvas que se alternam no decorrer dos 
anos, chegou-se às seguintes constatações, embora se possa 
questionar a validade dos cálculos dos índices oficiais de 
custo de vida, principalmente nas "últimas décadas", no que 
concerne â "sobrevivência do trabalhador". A curva salarial 
dos serventes Klabin demonstrou, nas décadas de 1940 e 1950, 
alterações de alta e baixa no poder aquisitivo. Alterações 
essas dependentes principalmente da conjuntura interna da Em-
presa, quando se verificaram maiores e menores índices de au-
mento do salário nominal por questão de formação, concorrência 
e estabilização do mercado de trabalho industrial em uma região 
eminentemente agrícola. 

Na década de 194 0 os índices salariais estiveram eleva-
dos para atrair a mão-de-obra para o trabalho pioneiro indus-
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GRÁFICO ZO — COMPARATIVO ENTRE OS ÍNDICES OE EVOLUÇÃO DO SALARIO MÍNIMO NOMINAL DO ESTADO 00 PARANA', 
CUSTO OE VIOA 00 ESTAOO OA GUANABARA, SALARIO NOMINAL DOS SERVENTES KLABIN E CUSTO OE 
VIDA DE CURITIBA - I 942 - 78 

»S.000 90.00 O " ! ; 
\/¡ 

L E G E N D A 

— — INDICE DO CUSTO DE VIOA EM CURITIBA 

ÍNDICE 0 0 SALÁRIO DE SERVENTE K L A B I N 

A 

>1 J / 
/ y 

L E G E N D A 

— — INDICE DO CUSTO DE VIOA EM CURITIBA 

ÍNDICE 0 0 SALÁRIO DE SERVENTE K L A B I N i i / ! 
! 

/ 1 

-
/ / // 

// 
ff 

¡ 
-

r > ' 
/ 

// 
// 
ff 

! ! 

y 1 H 1 

/ i 
1 

t 

/ 
'JT 

i ! 
Í I ¡ 

1 
i 

i 
f\ i 

-

7 
--

// 
1 I 

-
I : i r- i -

/ i 1 1 

y./ , 1 

A/ 
, 1 

h 
t 

i 
/ 

4 

À 
S. O 

í 

A S .4 
i»"" 

* 
/ ' S / 

/ 

//j 

! i / 
; , i .. f, y / i ! i ! 

h r / ! : ' i 
f— / 1 

y / ! 

I 0 . 0 0 0 

9 . 0 0 0 (.000 
7 . 0 0 0 

C . O O O 5.00 0 
4 . 0 0 0 

1.000 SOO coo 
7 0 0 *00 
9 0 0 

i b o »0 • o 
7 0 «0 
so 

4 0 

I O 
9 I 
7 
< 

» 
4 

F O N T C : - C O N J U N T U R A E C O N O M I C A MARÇO 1 9 7 6 , M A I O 1 9 7 9 E N O V E M B R O 1 9 7 2 

»MIN ISTERIO DO T R A B A L H Q i . R E L A Ç Í O OOS S A L A R I O S MÍNIMOS DECRETADOS PARA O ESTADO DO PARANA' • I 9 4 0 - 7 « 

- D A D O S B R U T O S : D E P A R T A M E N T O DE P E S S O A L - I K P C S/A. 

M O T A S : " A E S C A L A V E R T I C A L t L O G A R Í T M I C A 

- A M E T O D O L O G I A DE C A L C U L O DOS D I F E R E N T E S Í N D I C E S , E S T Ã O E X P L I C A D O S NO A N E X O í . 

- O E N O M I N O U - S E " S A L A R I O S E R V E N T E K L A B I N " TODOS OS SALÁRIOS DE TRABALHADORES QUE SE ENQUADRAM NA FAIXA S A L A R I A L DO 
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trial. Nos dez anos seguintes, década de 1950 portanto, a 
curva salarial sofre ligeiro declínio e estabilização, isto 
porque as melhores condições de alojamento e acomodação do tra-
balhador e suas familias na época, em número suficiente em Mon-
te Alegre, fizeram com que o salário não fosse mais o fator 
preponderante na retenção do trabalhador a região. 

Para a década de 1960, quando a Empresa adquiriu esta-
bilidade interna no que se refere ao potencial humano, ela 
acompanhou as flutuações e os reajustes da política salarial 
nacional. Observa-se primeiramente que os reajustes salariais 
das categorias que se aproximam do salário mínimo — serventes 
— foram insuficientes para acompanhar a inflação, a escala de 
preços dos gêneros considerados de primeira necessidade para a 
sobrevivência do trabalhador. Em uma segunda reflexão coloca-
se a questão "reajuste salarial", em nível de maior abrangên-
cia: 

19) número de dependentes que ele — trabalhador — 
precisa manter; 

29) possibilidades de lazer e recreação; 
39) condições de saúde sua e de seus dependentes; 
49) horário de trabalho; 
59) condições poluentes de local de trabalho. 

A confirmação de que as altas nos índices salariais no-
minais não acompanharam as altas dos preços nas duas últimas 
décadas, 1960 e 1970, é melhor mostrada no Gráfico 21, quando 
se fez uma comparação do Índice do Custo de Vida em Curitiba e 
do índice salarial serventes Klabin. 
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G R Á F I C O 2 1 - C O M P A R A T I V O E N T R E O I N D I C E DE EVOLUÇÃO DO 

SALA'RIO N O M I N A L DOS SERVENTES K L A B I N E DO CUSTO 

DE V IDA EM CURIT IBA - 1 9 6 5 - 7 8 . 

F O N T E : " A R Q U I V O DO D E P A R T A M E N T O DE P E S S O A L I K P C S/A. 

- C O N J U N T U R A ECONÔMICA - MAIO DE I 9 79 E NOV. DE 1972 

N O T A A M E T O D O L O G I A DE CA ' LCULO DO ÍN Dl C E S A L Ä R IO 
NOMINAL K L A B I N , E S T A EXPL ICADA NO A N E X O 2 • 

Observa-se que nos anos de 1965 e 1966, quando o índice 
salarial da Klabin esteve acima do índice do Custo de Vida em 

"k 

Curitiba. o poder aquisitivo do trabalhador nesse curto pe-
ríodo de tempo foi preservado. Em outras palavras, a infla-
ção dos preços não foi maior que o salário nominal. Nos anos 
seguintes, 1967 a 1969, verifica-se uma queda no poder aquisi-
tivo pela alta dos preços. Para o ano de 1970, existiu uma 
tentativa de recuperação do poder aquisitivo do trabalhador da 

*T 
Leve-se em conta que o custo de vida em Telemaco Borba se equipa-

re ao de Curitiba. 
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Klabin. A curva do salário nominal ultrapassou a curva do 
índice do Custo de Vida em Curitiba, mas essa alteração anual 
não chegou a estabelecer o equilíbrio devido ao processo in-
flacionário que já vinha acumulado pelos anos anteriores. De 
1971 a 1978, tem-se a ascensão da curva do índice do Custo de 
Vida sobre a salarial; concluindo-se que, mesmo aumentando o 
salário nominal anualmente e com índices bem significativos, o 
poder de compra ou de aquisição do trabalhador continua baixo, 
porque o índice de aumento de preços ê superior ao índice de 
aumento do salário nominal. Logo, o poder aquisitivo do ser-
vente da Klabin decaiu no transcorrer do período analisado. 

Para efeito de análise, ou seja, melhor situar no con-
texto salarial da Empresa a variável salário da mão-de-obra 
não especializada, classificada como "salário serventes Klabin", 
associou-se a esta, uma nova variável, isto é, "a média sala-
rial da Empresa". A comparação entre ambas, verificadas no 
Gráfico 22, permite uma visão mais precisa do quadro salarial 
da Empresa. 

Não se encontraram explicações claras pelas fontes pes-
quisadas para o fato de que a curva salarial da Empresa nos 
primeiros anos (1943 e 1945) estivesse um pouco abaixo da curva 
salarial dos serventes. Encontram-se alguns fatos elucidati-
vos, através dos quais fizeram-se algumas constatações e infe-
rencias tais como: 

a) as fichas-matrícula dos empregados foram computadas 
no trabalho, nos anos mencionados, por aparecerem no 
arquivo morto, existindo porém a possibilidade de 
determinados casos não terem constado da folha de 
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pagamento, pela não permanencia do empregado na Em-
presa. Comprovaram-se pela análise do tempo de ser-
viço do empregado inúmeros casos de abandono do tra-
balho nesses primeiros anos. Entre as causas que 
justificariam esse procedimento destacam-se duas: 
o trabalhador rural não estava acostumado a subme-
ter-se âs condições cronometradas do trabalho indus-
trial e as grandes chuvas, em algumas ocasiões, que 
o impediam de locomover-se até o local de trabalho. 
Os padres redentoristas, nos registros de viagem ã . 
região, mencionavam as chuvas constantes e a difi-
culdade de trânsito na Fazenda nessas ocasiões;11 

b) a mão-de-obra inicial da Empresa era constituída ba-
sicamente de operários que trabalhavam na terrapla-
nagem e construção da Usina; do engenheiro chefe e, 
possivelmente, de algum técnico. Existe a probabi-
lidade de que o pagamento da mão-de-obra especiali-
zada tenha sido confidencial, portanto não fazendo 
parte dos registros franqueados â pesquisa; 

c) o número de técnicos nessa fase era tão insignifi-
cante que não chegou a elevar a média acima do sa-
lário do operário de construção; 

d) o livro Relação de Empregados 2/3 do ano de 1944, 
que está no centro do trienio 1943-1945, não foi 
fornecido â pesquisa. Fica a indagação: Teria o 
livro desse ano alguma coisa a aclarar para esses 
dados? 

uPAROCHIA DE TIBAGY. Visita do Padre Nolker a Monte Alegre em 5 
jul. 1943 e jan. 1944. 
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Para os demais anos segue-se uma proporção quase homo-
gênea entre a curva do salário nominal médio da Empresa e o 
salário nominal dos serventes, ambas em ascensão constante, 
com o salário médio sempre acima da curva salarial dos serven-
tes. Cabe ressaltar que do ano de 1966 até o final do período 
1969 o distanciamento entre as duas curvas é maior, supondo-se 
que a tecnologia exigindo uma mão-de-obra mais sofisticada, 
embora em pequeno número, contribuiu para a elevação da média 
salarial da Empresa nos últimos anos analisados. 

2.3.5 0 ESTRANGEIRO NA EMPRESA 

Os 51 estrangeiros da amostra (Tabela Anexo 5) , europeus em 
em maioria, com maior número de nacionalidade polonesa, pelas 
próprias limitações impostas pela legislação brasileira, não 
representaram um grande percentual no quadro geral de funcio-
nários da Empresa. Mas, por outro lado, suas funções de nível 
mais técnico e especializado confirmaram a hipótese de que a 
maioria dos estrangeiros ocupou e exerceu importante papel na 
Empresa, extrapolando também essa mesma importância para a co-
munidade ainda em formação. 

Dos casos coletados (51) , apenas 10% eram serventes ou 
operários, o que demonstrou a diferença com o quadro de empre-
gados brasileiros; 51% constituíram a mão-de-obra especiali-
zada, com maior número de especialistas em mecânica, 11 casos. 
Em segundo lugar, vieram os cargos de chefia: seis casos, im-
plicando na existência de subordinados; seis casos de dese-
nhistas para três casos de funções burocráticas. As demais 
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funções como armador de ferro, pedreiros e carpinteiros cons-

tituíram o percentual restante (20 casos). 

A posição do estrangeiro no vértice da pirâmide salarial 

e, conseqüentemente, tendo maior peso na folha de pagamento da 

Empresa, é verificada pelo Gráfico 23, em comparação com o sa-

lário dos brasileiros. 

As curvas desse gráfico confirmam a importância do es-

trangeiro na comunidade industrial, sua posição de superiori-

dade na escala social. 

A curva da média salarial dos brasileiros ficou abaixo 

da média salarial da Empresa, em todo o período; demonstran-

do que foi a folha de pagamento dos estrangeiros que elevou a 

média salarial da Empresa. Como a curva salarial dos estran-

geiros esteve bem acima da média salarial da Empresa em todo o 

período, confirma-se que o estrangeiro, na maioria dos casos, 

ocupou posição de destaque na Indústria. Foi em regra geral o 

trabalhador melhor remunerado. 

Baseado no Gráfico 23 e no contexto histórico da In-

dústria, pode-se colocar o estrangeiro, pela posição alcança-

da, como uma das principais fontes geradoras dos contrastes 

sociais em Monte Alegre. Haja vista uma crônica publicada no 

jornal 0 Tibagi em 12/4/49: "... explêndido "hangar" onde 

três aviões descansavam; um, do "Aero-Club" local, outro das 

IKPC S/A e o outro, particular, vasta pista para aviões, um 

bar discreto, panorama admirável.(....) Club Harmonia pavilhão 

rural para danças, almoços, um balneário, jogos de cestobol e 

voleibol. Hotel Monte Alegre, mesa servida "â la carte" gar-

ções de smookings" ,12 

^NERY, Lauro. Passeando em Monte Alegre. 0 Tibagi3 Monte Alegre, 
12 abr.1949. p.3. 
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Essa crônica, escrita em 1949, retratava o antagonismo 
não só paisagístico como econômico e sõcio-cultural da região. 
A posição privilegiada do estrangeiro foi a mola propulsora no 
desencadeamento de contrastes na comunidade industrial que se 
consolidou na década de 1960. 

2.3.6 O SINDICATO 

2.3.6.1 De Associação a Sindicato 

0 movimento de organização sindical surgiu inicialmente 
em Monte Alegre sob a forma de Associação Profissional. Em 15 
de juhno de 1956 foi realizada a primeira reunião, com objeti-
vo de escolha dos membros da Diretoria Provisória da Associa-
ção. Outra data marcante no seu histórico foi 23 de junho 
desse mesmo ano, quando tomou posse a Diretoria Provisória da 
Associação Profissional dos Trabalhadores na Indústria de Pa-
pel e Papelão de Monte Alegre. A Diretoria foi composta de no-
ve membros, sendo três designados para o Conselho Fiscal. 
Nessa ocasião a reunião foi presidida pelo representante da De-
legacia Regional do Trabalho. 

Não se sabe com exatidão de onde partiu a idéia inicial 
dos trabalhadores de Monte Alegre de se juntarem em Associação. 
Pelo que se percebe através das situações posteriores a esse pri-
meiro momento de formação, também confirmado por entrevista com o 
Presidente da Federação,13 foi de que a idéia inicial parece ter sur-

Entrevista Sr. João Wagner, presidente da Federaçao dos Trabalha-
dores nas Indústrias do Estado do Parana. (FTIE-PR) em 1962. Curitiba, 15 
abr. 1980. 
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gido na propria cúpula sindical regional, isto ë, de fora para 
dentro, como mencionou o Sr. João Wagner: "elementos a Dire-
toria que a Empresa quis e depois deu-se o golpe; derrubada es-
ta Diretoria,- elegeu-se a deles". Por essa frase truncada num 
primeiro momento — "nós elegemos a Diretoria que a Empresa 
quis" — percebe-se a identificação da cúpula sindical com os 
interesses do Empresário e, conseqüentemente, com o Poder Es-
tatal, fazendo cumprir suas determinações para que o sindica-
to pudesse sobreviver como Instituição. Por outro lado, iden-
tificou-se e assumiu a posição dos trabalhadores empresariais 
quando afirmou: "deu-se a derrubada da Diretoria e elegeu-se 
a deles". Essa posição de jogo duplo, de forma implícita ou 
explícita da liderança sindical regional, vai ser uma constan-
te em Monte Alegre mesmo nos melhores dias de'atuação e posi-
cionamento sindical local. 

As informações mencionadas estão descritas em detalhes 
nos originais das Atas da Associação, que se apresentam subdi-
vididas em Atas de Reuniões de Diretoria e Atas das Assembléias 
Gerais, como apresenta a Tabela 8. 

Tabela 8 - NÚMERO DE ATAS DA ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES NA 
INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO DE MONTE ALEGRE 
1956-57 

ANO N? CONTEÚDO 

1956 

1957 

9 Atas de Reunião de Diretoria 
4 Atas de Assembléias Gerais Extraordinarias 
1 Ata de Reunião de Diretoria 
1 Ata de Assembléia Geral Extraordinária 

Total 15 Atas da Associaçao Profissional dos Trabalhadores na Indus-
tria de Papel e Papelao de Monte Alegre. 

Fonte: Livro 1 do Sindicato dos Trabalhadores na Industria de Papel e Pa-
pelao de Monte Alegre. 
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As Atas das Reuniões de Diretoria da Associação trata-
ram principalmente de assuntos de organização da associação 
profissional, como: escolha da diretoria provisória, conheci-
mento dos regulamentos estatutários, arrecadação de verbas, 
divulgação da organização para angariar associados, etc.14 

Já as Assembléias Gerais, além dos assuntos de organi-
zação sindical, trataram 'também de conscientizar os trabalha-
dores dos poderes sindicais e da importância de se unirem em 
número para constituir força e poder reivindicatorío. Conta-
ram, para isso, com a ajuda e orientação da Federação dos Tra-
balhadores nas Indústrias do Paraná, através de correspondên-
cia oficial; tiveram também a contribuição do Sindicato dos 
Bancários do Estado do Paraná. Nessa mesma época receberam 
visitas de políticos e líderes sindicais do Estado. 

A quarta assembléia da Associação (11/11/56), com a pre-
sença significativa de 370 associados, trazia como prioridade 
de assunto o Abono de Natal para os empregados horistas, por-
que os mensalistas já o recebiam. Mas foi na 5? assembléia, 
em início de 1957, que o assunto Abono de Natal foi definido 
como inviável por não terem ainda os associados alcançado, pe-
lo Ministério do Trabalho, o reconhecimento da Associação como 
Sindicato. Um movimento de contestação poderia ser prejudici-
al na ocasião. Outro assunto ventilado foi referente as calú-

14Cabe mencionar que em Assembléia da Diretoria da APTIPP de Monte 
Alegre, em 25 nov.1956, registrou-se a chegada de um ofício da FTIE-PR, 
dando ciência de um memorial entregue ao Presidente da Republica com as 
principais reinvindicaçoes da classe operária: 19) congelamento geral dos 
preços; 29) reajustamento geral e imediato dos salários; 39) salário mó-
vel; 49) reforma agrária. Esse memorial deveria ser entregue ãs entidades 
patronais no mesmo dia em todo o País e com prazos fatais para solução. As 
atas seguintes nada registraram sobre o assunto. 
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nias que teriam sido levantadas para desmoralizar a Diretoria 
da Associação, de que esta se teria vendido aos patrões. Os 
líderes da entidade que mencionaram esses fatos disseram que 
isso teria partido da própria chefia da Fábrica para causar 
desunião e descrédito.15 

Percebe-se nessa fase final da organização como Asso-
ciação e surgimento do Sindicato uma decadência de prestígio 
da instituição: 

a) pelo insucesso de sua primeira causa social, isto é, 
o Abono de Natal para os horistas; 

b) pelo medo da represália patronal; 
c) pela desconfiança e insegurança demonstrada pela 

própria Diretoria da Associação 

Essa queda de prestígio foi comprovada pela diminuição 
de comparecimentos, registrando-se, para a última assembléiaf 
79 comparecimentos. 

A transformação da Associação em Sindicato ocorrida em 
1957 não traz, a princípio,grandes alterações na estrutura in-
terna da organização. 

A meta principal na análise sindical foi conhecer os 
interesses e aspirações da instituição como representantes da 
classe trabalhadora, no conjunto geral de seus associados. A 
verificação do conteúdo das Atas das Assembléias Gerais é que 
melhor preenche esses objetivos. Por outro lado, com o intui-
to de conhecer o mecanismo burocrático e poder de decisão lo-
cal, foram examinadas as Atas de Reuniões de Diretoria dos 
anos de 1957 e 1958, conforme Tabela 9. 

1 5Assembléia Geral O r d i n a r i a de 6 jan.1957. L i v r o 1. 
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Tabela 9 - NÚMERO DE ATAS DAS ASSEMBLÉIAS DE DIRETORIA 
DO SINDICATO DOS_TRABALHADORES NA INDÜSTRIA 
DE PAPEL E PAPELAO DE MONTE ALEGRE 
1957-58 

ANO N9 CONTEÚDO 

1957 10 Atas Reuniões 
1958 15 de Diretoria 
Total 25 do Sindicato 

Fonte: Livro 1 do Sindicato dos Trabalhadores na Industria de Papel e Pa-
pelao de Monte Alegre. 

No total das dez atas da Diretoria no ano de 1957, ve-
rificaram-se por ordem cronológica de assuntos alguns destaques: 

- preocupação com as finanças do Sindicato; 
- existência de um consultor jurídico; 
- preocupações de medidas assistenciais, como um médico 
para o Sindicato e construção de um posto de saúde; 

- corrupção do Consultor Jurídico: seis atas menciona-
ram esse assunto; 

- referências ao medo por parte dos empregados de se fi-
liarem ao Sindicato e serem demitidos da Empresa. 

Para o ano de 1958, no total de 15 atas registradas, 
acresceram-se as reclamações a nível do Sindicato local. Além 
das aludidas reclamações contra o Consultor Jurídico que con-
tinuavam a ocorrer, apareceram queixas contra o Presidente do 
Sindicato, tendo sido o mesmo acusado, principalmente, de "ir-
responsável" , fato esse mencionado em quatro atas. Surgiram 
também, sem maiores explicações pelo plenário, acusações de 
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arranjos feitos entre a Diretoria da Empresa e Diretoria do 

Sindicato.16 

A manipulação dos elementos-chave e diretivos da atuação 

sindical, presidente e consultor jurídico, ocorreram nesses dois 

primeiros anos de vida sindical. Se as críticas estavam acon-

tecendo, e esse foi um assunto de preocupação da Diretoria 

Sindical, por que continuavam estes elementos em suas funções? 

Transportando-se, no mesmo período, para outro ângulo 

da análise — a participação em Assembléia e opinião dos tra-

balhadores enquanto associados — , denota-se no seio da classe 

um certo desprestigiamento do Sindicato, principalmente no 

início de 1958. 

As Atas das Assembléias Gerais, verificadas desde a 

origem do Sindicato até o ano de 1978, são discriminadas na 

Tabela 10. 

Tabela 10 - NÚMERO DE ATAS DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS, EXTRAORDI-
NÁRIAS E PERMAMENTES DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÖS-
TRIA DE PAPEL E PAPELÃO DE MONTE ALEGRE 
1957-58 

ASSEMBLÉIAS ASSEMBLÉIAS ASSEMBLÉIAS ASSEMBLÉIAS 
ANO ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS ANO ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 

EXTRAORDINÁRIAS PERMANENTES EXTRAORDINÁRIAS PERMANENTES 

1957 7 — 1969 7 _ 
1958 12 - 1970 3 -

1959 9 - 1971 5 -

1960 12 - 1972 3 -

1961 9 1 1973 6 -

1962 15 5 1974 5 
1963 8 - 1975 5 -

1964 7 - 1976 4 -

1965 5 5 1977 5 -

1966 5 - 1978 7 -

1967 - 8 -

1968 7 — Total 154 11 

Fonte: Livros 2 e 3 do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Papel e Papelão 
de Monte Alegre. 

^SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO, Monte 
Alegre. Ata da reunião ordinária da Diretoria, em 14 dez. 1958. Livro 1. 
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2.3.6.2 Resumo das Atas das Assembléias Gerais 

Optou-se por fazer um resumo dos assuntos registra-
dos em ata, tratados nas Assembléias Gerais, considerados mais 

"k 

demonstrativos do nível de conflito entre capital e trabalho. 
Registraram-se também algumas situações que apresentaram o 
Sindicato como órgão de assistência social. 

Embora a narrativa pareça, em certos momentos, detalha-
da e insignificante para o contexto geral da análise, repre-
senta, o nível de compreensão e de participação alcançado com 
menor ou maior intensidade pela classe sindical local, em cer-
tos momentos do processo histórico do sindicalismo nacional. 

O reconhecimento da Associação como Sindicato em início 
de 1957 trouxe para a segunda Assembléia Geral (31/3/57) um 
conteúdo reivindicatorío a nível de classe; ninguém deveria 
trabalhar no dia 19 de Maio, em sinal de protesto contra os 
abusivos aumentos de preços nos armazéns da Companhia e como 
sinal de força dos trabalhadores de Monte Alegre. Ainda nessa 
assembléia foram acusados nominalmente alguns empreiteiros por 
tentativa de desprestigiamento do Sindicato e igualmente o 
promotor público de Tibagi, por ter contrariado a lei em de-
fesa dos empreiteiros e em detrimento dos trabalhadores. 

A terceira assembléia geral (26/5/57) trazia como as-
sunto prioritário a posse da nova diretoria pelo Delegado Re-
gional do Trabalho. Estiveram presentes, na ocasião, diver-
sas personalidades do mundo político e econômico e líderes 
sindicais paranaenses. O portador da mensagem de solidarieda-

A Sempre que possível conservou-se a linguagem original da redaçao 
das a t a s . 
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de por parte do governo — r Dr. Abilon de Souza Naves, Diretor 
da Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil — dizia 
na ocasião: 11.. .muitas vezes é preciso que os operários pres-
sionem a própria autoridade constituída para que esta possa 
atender aos Sindicatos" . Em outro trecho do discurso : "...os 
trabalhadores marcham para o poder, a fim de que se possa de-
fender a soberania nacional, que seja o nacionalismo vitorioso 
em tudo, para a felicidade dos trabalhadores e do Brasil".17 

Em setembro de 1957, a participação dos sindicalizados 
foi intensa quando se tratou de reivindicar aumento salarial. 
A seção de cloro e soda pediu índice de aumento superior a 30% 
pelas condições de insalubridade do local de trabalho.18 Na ata 
da assembléia seguinte registrou-se que o aumento salarial ha-
via sido concedido pela Klabin, sem maiores explicações ou re-
gistros de percentual (1/12/57). 

O ano de 1958 começou com uma queda de prestígio do 
Sindicato perante os associados, inclusive com pedido de demis-
são por parte de alguns ; porém, as Assembléias que trataram de rei-
vindicação salarial, nesse mesmo ano, tiveram uma participação 
mais ativa. Em junho de 1958, em assembléia extraordinária 
presidida pelo Delegado Regional de Trabalho, as reclamações 
foram muitas, entre as quais citam-se: 

- horas extras para os mensalistas; 

17Ata da Assembléia Geral Extraordinaria de 26 de maio 1957. Livro 
2. 0 visitante, definindo o Sindicato como um instrumento de pressão, 
posicionou os sindicalizados como instrumentos de conflito, mas, por 
outro lado, percebe-se no estilo muito sutil, na segunda parte de seu pro-
nunciamento, a manipulaçao da situação para fortalecimento do poder esta-
tal. 

18 Ata da Assembleia Geral Extraordinaria de 15 set.1957. Livro 2. 
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- não aceitação da instalação de relõgio-ponto; 

- contra desconto de faltas no periodo de férias; 
- sobre atrasos ao trabalho por dificuldade de trans-
porte. 

Nesse mesmo mês, o Consultor Jurídico esclarecia o ple-
nário que em agosto de 1956 o salário mínimo tinha sido alte-
rado, porém, dizia ele na ocasião "sabemos hoje que este salá-
rio não satisfaz nem 5% das necessidades dos trabalhadores". 
Demonstrou que de agosto de 1956 até 1958 o custo de vida su-
biu não em 10% mas em 65% em Monte Alegre.19 Mediante esse ar-
gumento decidiu-se enviar um relatório a Empresa com pedido de 
aumento de 4 5% para toda classe trabalhadora. Seguindo o des-
fecho dessa fundamentada reivindicação salarial, a ata de as-
sembléia (6/7/58) registra os resultados conseguidos. O assun-
to, depois de ter sido tratado em duas reuniões com a Direto-
ria da Empresa e três componentes da Diretoria do Sindicato, 
resultou: quem ganhava 9,60 a hora passou a ganhar 11,00, os 
de 11,00 passaram para 12,00 e os de 11,50 para 12, e os men-
salistas a partir de 19 de julho receberiam as horas extras. 
Esse acordo foi posto em votação e aceito pela maioria, tendo 

19 . -
Assembleia Geral Extraordinaria de 10 de jun. 1958. Livro 2. A 

afirmaçao do consultor Jurídico do Sindicato de que a elevaçao do custo de 
vida em Monte Alegre teria sido de 65% no período por ele citado foi basea-
da em cálculo, registrado na mesma ata, abrangendo alimentação, moradia, 
higiene e transporte: o leite subiu 60%; a carne, 56,5%; o pao, 70%; trans-
porte, 65%; feijão, 40%; arroz, 70%; pensões, 63,5%; veste, 80%; mora-
dias, 70%; base geral de aumento, 61,77%. No salário mínimo, dizia ele, 
devem ser tomados por base a alimentação, o transporte e a higiene. Ali-
mentação subiu 59,2%; transporte, 65%; higiene (roupas, moradia e aces-
sórios) 70%. Base geral de aumento do ICV em Monte Alegre, 64,73%. Não 
explicou porém, o preletor quais os critérios adotados no levantamento de 
preços. 
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sido esclarecido que em setembro desse ano ocorreria um aumen-
to geral.* 

Em assembléia de 15/10/58 falou-se do aumento que não 
saíra e dos gêneros alimentícios da Cooperativa da Companhia 
que tinham subido de preço para mais de 35%. Foi feita pro-
posta para se escrever uma carta â chefia expondo os aconte-
cimentos e dando prazo até 2 6/10/58 para soluções? a aprova-
ção foi geral. Os associados argumentaram que, caso não hou-
vesse resposta favorável da Empresa, era preferível entrar em dis-
sídio coletivo ou até mesmo fazer greve, com o que o Consultor 
Jurídico não concordou alegando que estava pronto a ajudá-los 
pelos "meios legais". Chegou-se finalmente a aceitação da 
opinião do Consultor de que, caso não obtivessem resposta no 
prazo fixado, solicitariam a presença do Delegado Regional do 
Trabalho em Assembléia. 

A assembléia de 26/10/58 registrava as negociações com 
a Empresa: 20% de aumento sobre os salário em vigor (30/9/58) , 
com vigência fixada até 30/9/59. Ainda em dezembro desse ano 
pensou-se na chegada do fiscal do Ministério do Trabalho para 
auxiliá-los no assunto salário.20 

*Na mesma ata registrou-se, ainda, queixa contra o consultor jurí-
dico, confirmando o clima de insatisfação mencionado nas atas de Diretoria 
para o mesmo período. 

^Assembléia Geral Extraordinária de 28 dez.1958. Livro 2. Pergun-
tou-se nessa Assembléia: "Quando um operário substitui o mestre, como fica 
a questão de salário de ambos?" Resposta nao esclarecedora. 
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Foi na assembléia de 25/1/59, portanto já no início do 
ano seguinte, que se registraram as conclusões do que a Dire-
toria do Sindicato deveria pedir aos dirigentes da Empresa: 
uma melhor porcentagem para as horas suplementares de trabalho 
com 25% sobre as duas primeiras horas e 50% sobre as demais 
horas suplementares. 

Em junho de 1959 foi dada posse ã nova Diretoria do 
Sindicato, e as assembléias seguintes, em caráter permanente, 
trataram de analisar a mensagem recebida da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), quando todos foram 
convidados a prestigiar a campanha em benefício da classe ope-
- . * 

rarxa. 
As reivindicações salariais continuaram a aparecer em 

ata, mas sem maiores esclarecimentos de percentual, término ou 
renovação de contrato com os empregados, já que na ocasião o 
contrato salarial estava findando. Representantes da chefia 
da Empresa se fizeram presentes na última assembléia registra-
da em ata no ano de 1959 (25/9/59), dizendo que os operários 
se mantivessem calmos como sempre se tinham mantido e que a 
chefia (Dr. Laffer) tomaria as providências sobre o aumento 
salarial. 

As primeiras atas das assembléias de 1960 trataram de 
assuntos de organização interna, entre eles a apresentação do 
novo advogado do Sindicato e escolha de representantes para o 
I Congresso Sindical dos Trabalhadores do Estado do Paraná. 

Na assembléia de 24/4/60 um associado reclamou quanto 

Registrou-se a fala ,da ocasiao centralizada em projetos de lei, 
pelos quais estariam batalhando por aprovaçao, sem pormenores relativos 
aos mesmos. 
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ao atendimento médico do hospital de Monte Alegre, onde o pa-
ciente deveria informar na portaria o mal de que estava sofren-
do. Alegou que quem deveria definir a doença era o médico. 
Por causa dessa reclamação, solicitou-se ao Presidente do Sin-
dicato uma consulta ã Diretoria Administrativa das IKPC S/A 
para esclarecer o assunto. 

A assembléia de 29/5/60 trouxe o assunto "reivindicação 
salarial" como prioritário. O Presidente do Sindicato argu-
mentou na ocasião que não poderiam pleitar aumento devido ao 
acordo firmado entre o Sindicato e a Indústria até 30 de setem-
bro. Pedindo a palavra um membro da Diretoria do Sindicato 
perguntou se o referido acordo tinha sido aprovado em assem-
bléia geral, ao que o presidente respondeu: "está lavrado em 
ata desde 1958 e que já estava no conhecimento de todos".21 

Na assembléia de 26/6/60 foi feita queixa contra uma 
firma Mario & Nunes — que não teria contemplado seus emprega-
dos com o aumento reivindicado pelo Sindicato em outubro de 
1959 e que, nessas circunstâncias de atendimento, era melhor 
desligarem-se do Sindicato. O presidente argumentou que esta-
vam tomando as providências e que, caso fosse necessário, iria 
até Curitiba tratar junto ao Diretor da Rede o assunto. Dois 
diretores do Sindicato foram destituídos de suas funções 
nessa mesma ocasião, sob acusação de estarem trabalhando 
contra o Sindicato e desmoralizando sua liderança perante os 

21 
Em ata de 20 de out.1958 foi registrado esse acordo com a Empresa, 

na ordem de 20% de aumento, com vigencia fixada de 19 out.1958 até 30 set. 
1959. A última assembléia registrada em 1959 data de 25 set., ocasiao em 
que estavam presentes representantes da chefia da Empresa. Estes pediram 
que os associados se mantivessem calmos. A assembléia seguinte, já em 1960, 
nao faz menção ao "assunto salário", demonstrando que nesse período as ne-
gociações salariais nao estavam claras. Houve preocupaçao de nada regis-
trar em ata. 
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demais delegados e associados em geral. Um dos diretores foi 

acusado de estar movendo, junto com o antigo Consultor Jurídi-
* 

co, uma açao contra o Sindicato. 
Na assembléia geral extraordinária de 2/7/60, com a pre-

sença de 776 associados registrou-se pela primeira vez, a pre-
sença de João Wagner, Presidente da Federação dos Trabalhado-
res nas Indústrias do Estado do Paraná. Com ele se fez pre-
sente uma comitiva da Capital do Estado, com vários Presiden-
tes de Sindicatos. Na ocasião, o Presidente da Federação cons-
cientizou os trabalhadores da necessidade de "reivindicarmos 
dos poderes constituídos os seguintes pontos: imediata revi-
são do Salário Mínimo, Salário Móvel e Salário Profissional, 
aprovação da Lei Orgânica e Previdência Social e Taxa de Insa-
lubridade". Esclareceu, ainda, da necessidade de reivindica-
rem o salário do menor para 75% do salário do adulto e a taxa 
de insalubridade para aqueles que trabalhavam em seções insa-
lubres. Foi mencionado que o Sindicato já havia conseguido 
a taxa de insalubridade para os trabalhadores da Mina de Car-
vão. Os visitantes expressaram na ocasião o desejo de que o 
salário mínimo fosse o mesmo em todo o Paraná. 

Em setembro do mesmo ano, novamente, o número de sindi-
calizados que compareceu em assembléia foi significativo: 752 
associados, e o assunto em pauta, como não poderia deixar de 
ser, foi a questão "aumento salarial", mas na ocasião um asso-
ciado argumentou que a data para pedido de aumento era inopor-
tuna, devido ao salário mínimo que viria brevemente e a Dire-

ct -. -

Na mesma Assembleia forneceu-se um emprestimo em dinheiro para um 
associado, com a finalidade de abater a sua dívida com as IKPC S/A. Nao 
ha esclarecimento de como ele contraíra essa dívida com a Empresa. 



141 

toria das IKPC S/A não iria dar dois aumentos numa mesma época. 
Mesmo assim o pedido de aumento ficou para ser formulado ofi-
cialmente â Diretoria da Indústria, juntamente com um pedido 
do presidente do Sindicato: Abono de Natal de 50 horas para 
todos os empregados horistas. Comentou-se também, na mesma as-
sembléia, um" ofício circular da CNTI, pedindo apoio ao Sindi-
cato contra a interferência comunista no Sindicalismo brasi-
leiro. O presidente local afirmou que "iria se estender com o 
Presidente da Federação para depois enviar o protesto". 

Para o ano seguinte (1961), a freqüência dos associados 
diminuiu e os assuntos em pauta não despertaram maior interesse. 
Entre eles citam-se à previsão orçamentária e ampliação do pa-
trimônio do Sindicato, o auxílio financeiro a alguns associa-
dos e a preocupação com obras assistenciais, de maneira geral. 
Em setembro desse ano, como ocorria sempre nessa época, os 
sindicalizados se agitavam e se reuniam para reivindicar o au-
mento salarial. A proposta da ocasião foi de 60% de aumento, 
férias de 30 dias, indenização em dobro e reforma de acordo de 
seis em seis meses. Ainda houve proposta para desconto de um 
dia de salário para o Sindicato, ficando o Sindicato em assem-
bléia permanente até a decisão do aumento salarial. 

A ata seguinte (31/10/61), com 838 associados em assem-
bléia permanente, registra a contraproposta dos empregado-
res: 35% a 40% de aumento salarial. Os representantes dos pa-
trões estiveram presentes na ocasião. Os associados desejavam 
aumento superior a 40% para aqueles que ganhavam salário mínimo. 

A assembléia seguinte tratou de outros assuntos sem ter 
havido continuidade de possíveis alterações nas negociações 
salariais. 
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A situação dos mineiros foi assunto de assembléia em 
15/4/62, quando houve queixas de que várias irregularidades 
estavam ocorrendo naquele local de trabalho. 0 presidente do 
Sindicato pediu que se fizessem por escrito essas queixas, 
a fim de tomar providências junto à Diretoria das IKPC S/A. 
Ainda na ocasião foi escolhido,pelos mineiros,um Delegado do 
Sindicato para atender na Mina de Carvão. Ficou também combi-
nado que,após o Sindicato adquirir uma condução, o médico da 
entidade visitaria os mineiros uma vez por semana, inclusive 
os associados das seções Olaria e Lagoa. 

As assembléias seguintes denotam movimentação e clima 
de agitação entre os mineiros, tendo sido os mesmos convocados 
para se dirigirem â sede do Sindicato, em Cidade Nova, com o 
propósito de juntarem forças. O Presidente da Federação fez-se 
presente orientando a liderança local nos seus direitos. 

Em 30/6/62, em assembléia permanente, os resultados das 
conversações com a Diretoria das IKPC S/A foram apresentados: 
20% de aumento com 90 dias, quando terminaria o contrato com a 
Empresa, podendo desse modo reivindicar o aumento que achassem 
justo; antes disso não teriam força jurídica. Mediante esse 
argumento a proposta da Empresa foi aceita. Os empregados dos 
empreiteiros da Klabin não foram beneficiados pelo aumento, o 
que ocasionou reclamações ao Sindicato.22 Em setembro desse ano 
fez-se por comissão especial designada pelo Sindicato, o levan-
tamento do custo, de vida em Monte Alegre. A comissão encontrou 
um índice de 71,6% de aumento no custo de vida no período de 

22 —. . — Assembléia Extraordinaria de 14 jul.1962. Livro 2. 
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outubro do ano anterior a setembro do ano corrente (1962). Por 
sugestão do Presidente da Mesa (João Wagner) foram votadas e 
aceitas as seguintes proposições para acordo com as IKPC S/A: 

- acordo salarial por 6 meses; 
- manutenção da proporcionalidade para os que ganhavam 
mais do que o mínimo aprovado; 

- cláusula obrigando a Empresa a pagar o adicional de 
insalubridade; 

- percentagem de aumento de 71,6% sobre qualquer salã-
23 rio. 

0 Presidente da Federação das Indústrias, em assembléia 
seguinte ; advertia que o acordo de reajuste salarial dependeria 
tão somente da decisão que os trabalhadores acertadamente de-
veriam tomar, porque as conversações em mesa redonda com a Em-
presa não tinham alcançado resultados satisfatórios aos empre-
gados. Decidiu-se nessa mesma assembléia que fosse dado um 
prazo de 48 horas para realização de outra mesa redonda, de 
modo a se chegar a um denominador comum sobre o pretenso acor-
do salarial 

As negociações continuaram, mas sem sucesso, resultando 
na decretação de greve geral em 3/10/62, caso não fossem aten-
didas as reivindicações até o dia 8 do mesmo mês, data em que 
o processo já deveria estar ajuizado no Tribunal competente de * 
Sao Paulo. 

*Não se registraram explicações sobre o referido processo.^ A vo-
tação pela decretação da greve geral obedeceu ao sistema de escrutínio se-
creto, tendo resultado em 2 119 votos a favor contra 6 votos, não se expli-
cando se os mesmos foram em branco ou contrários à decretação da greve. 

23 Assembléia Geral Extraordinária de 22 set. 1962. Livro 2. 
* Assembléia Permanente de 29 set. 1962. Livro 2. 
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A greve se iniciou no dia 9/10/62 e não em 8/10/62 como 
se havia pensado, por motivo de ausencia dos líderes sindicais 
que estavam em São Paulo nessa ocasião, tentando negociações 
com a chefia.25 Em praça pública os gerentes se reuniram para 
ouvir o Presidente da Federação do Paraná que trazia os resul-
tados do julgamento do Tribunal "Julgou o Dissídio Coletivo 
concedendo-nos 56% e pelo prazo de dois anos; compensação de 
todos os aumentos espontâneos concedidos desde outubro de 1961, 
rejeitando todas as demais reivindicações contidas na petição 
inicial". Após esses esclareciemntos, a decisão do Tribunal 
foi submetida â aprovação do plenário, que continha aproxima-
damente 5.000 operários, os quais a rejeitaram por unanimidade 
e outorgaram poderes â Diretoria do Sindicato para continuar 
as negociações com a Diretoria das IKPC S/A. Três dias depois, 
em frente â sede do Sindicato, os grevistas reuniram-se para 
se inteirar dos resultados conseguidos pelas negociações entre 
a Comissão Especial do Sindicato,a Diretoria da Empresa e o Se-
cretário do Trabalho e Assistência Social da Secretaria de Se-
gurança Pública do Estado do Paraná. Essa audiência de con-
ciliação realizada na Secretaria do Trabalho atendia um pedido 
especial do Ministro do Trabalho. De cima de um caminhão,o 
Presidente do Sindicato falou dos resultados conseguidos na 
referida audiência de conciliação: 

19) o acordo não seria por dois anos e sim por um ano; 
2ç) os aumentos espontâneos de outubro de 1961 a outu-

bro de 1962 não seriam compensados; 

25Assembléia Geral Extraordinária Permanente, 8 out.1962. Livro 2. 
A ata de 9 out.1962 também complementava as explicações sobre o ocorrido. 
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39) não seria punido nenhum dos participantes do movi-
mento grevistas; 

4 9) haveria remuneração para todos os dias paralisados 
com a greve; 

59) seria obedecida a nova portaria ministerial que re-
gulamentava o adicional de insalubridade; 

69) seria organizada uma comissão paritaria de emprega-
dos e empregadores para mensalmente realizar um le-
vantamento do custo de vida; a cada semestre pode-
ria haver revisão salarial; 

79) como resultado de muito esforço, assistido pela co-
missão, conseguira trazer ao plenário uma contra-
proposta de 60%, que seria afinal concedida pelas 
IKPC S/A. 

Após os debates submeteram-se ao plenário as reivindi-
cações mencionadas, as quais foram aprovadas por unanimidade 
de votos. O Presidente do Sindicato encerrou a assembléia 
agradecendo a todos pela disciplina e dedicação que mantiveram 
durante o movimento paredista, também aos dirigentes sindicais 
e destacamento policial enviado pela Secretaria de Segurança 
Pública do Estado, que lá tinham estado com o objetivo de man-
ter a ordem do movimento. Concluiu: "... nenhum movimento 
desta natureza já se verificou na história do Sindicalismo. 
Trabalhadores e donas de casa se mantenham unidos para qualquer 
movimento futuro" .26 

26 *"* • » Assembléia Geral Extraordinaria Permanente, 12 out.1962. Livro 
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Na assembléia de 27/10/62, o Presidente da Federação 
assume a direção dos trabalhos. Sua presença tinha sido soli-
citada em Monte Alegre para auxiliar o Sindicato local na re-
solução da ratificação do reajuste salarial, ficando acertada 
a preparação de um documento, que deveria ser firmado pelas 
partes suscitante e suscitada, homologado pelos órgãos compe-
tentes, dando cunho legal ao acordo. Na ocasião,o Presidente 
do Sindicato local denunciou chefes de seção como traidores da 
classe por estarem tentando desviar os trabalhadores dos obje-
tivos sindicais,chegando os mesmos a se reunirem em assembléia 
sem nenhum fundamento estatutário, com objetivo de " desapro-
var o que havia sido aprovado por unanimidade na gigantesca 
assembléia de encerramento do movimento paredista". 

Em ll/ll/62,o Presidente e Consultor Jurídico da Fede-
ração dos Trabalhadores em Monte Alegre orientaram os associa-
dos do Sindicato quanto ao procedimento futuro, já que as IKPC 
S/A se negavam a assinar qualquer acordo. O presidente da me-
sa colocou em votação "se os associados concordavam com a ati-
tude da empregadora em se manter estritamente dentro do acordo 
firmado pelo Tribunal do Trabalho de São Paulo", pois o acordo 
firmado em mesa redonda na sede da DRT entre empregadores e em-
pregados tinha sido verbal e com a presença de testemunhas; 
caso contrário, outorgavam poderes ao Sindicato para continuar 
as negociações. Optaram pela segunda alternativa. 

Na assembléia de 18/12/62, a ordem do dia, no seu 39 
item, registrou: "autorizar ao Sindicato e a Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Estado do Paraná ajuizar as 
ações que julguem competentes no sentido de compelir a firma 
IKPC S/A a pagar diversas parcelas salariais devidas a empre-
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gados da firma e que estão sendo sonegadas". 0 clima de ten-
são entre liderança sindical e Diretoria empresarial havia au-
mentado. A situação financeira do Sindicato na ocasião era 
difícil. Combinou-se redução nas despesas, empréstimo bancá-
rio e aumento da contribuição sindical. O presidente do Sin-
dicato fez diversas acusações contra a firma empregadora. Se-
gue-se quase na íntegra seu pronunciamento: 

Trabalhadores da Mina que deveriam trabalhar 6:00 horas 
estão fazendo 8:00 e recebem por empreitada, o que é um absur-
do; todos trabalham aos domingos e feriados e recebem o dobro 
quando deveriam receber o triplo do que se estabelece em lei; 
por outro lado, o médico credenciado pelo IAPI está dando ates-
tado médico e a Firma nãó o aceita, violando assim, a lei, o 
que é um absurdo. Assim nós temos que ir para a luta também 
nisto, para ensinar aos patrões como é que operário brasileiro 
trabalha. Não estão pagando o adicional de insalubridadeo que 
é um absurdo, pois o pessoal dos pós-de-arroz que trabalham no 
escritório não sabem o que é trabalhar nas máquinas, na boca 
do fogo e no vapor e noutras seções que são de lascar. Os em-
preiteiros que a Klabin tem são "frios" e só para constar, e 
os empregados rurais são verdadeiros trabalhadores como nós, 
com os mesmos direitos. Os adicionais noturnos estão errados, 
pois há revezamento, e, mesmo assim, tem de ser paga a dife-
rença do noturno de acordo com a lei. 

Em outro trecho do mesmo pronunciamento: 
nao hã dinheiro que me compre se a Klabin 
quer viver em paz basta apenas cumprir a lei 
e pagar o que e devido sem qualquer favor. 
Nao aceito o cargo público para o qual fui 
nomeado, pois e uma maneira pela qual a firma 
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quer tirar-me de Monte Alegre, a nomeaçao 
esta já devolvida. Que mandassem para um 
daqueles pos-de-arroz que a firma mantém 
dentro do Sindicato para fazer encrencas e 
discordia entre os operários. 

Disse ainda que os advogados da causa sindical não tinham de-
sistido, que poderia ser que a Firma pegasse recibo de todo o 
pessoal mas que seria pior, pois, além de tornar-se nulo, vi-
ria provar aos operários com quem estava a razão. Pediu fi-
nalmente que a assembléia autorizasse o Sindicato a entrar com 
as reclamações necessárias porque se entrassem individualmén-
te, operário por operário, iriam todos para a rua. Pediu au-
torização do plenário para a Federação "tocar o processo pois 
poderia ser que o Delegado do Trabalho quisesse intervir no 
Sindicato e daí a Federação continuaria a empreitada". Todos 
esses pedidos colocados em votação tiveram apoio por unanimi-
dade. 

0 29 item da ordem do dia (assembléia 16/3/63) regis-
trava exposição ã classe dos resultados das reclamações traba-
lhistas coletivas, ajuizadas pelo Sindicato, inclusive com am-
pla explicação quanto aos direitos de cada um. Para exposição 
desse assunto.fez uso da palavra o advogado encarregado da cau-
sa, dizendo que tinha havido audiência em Tibagi e nela, pe-
rante o M.M. Juiz de Direito, as partes, sem discutirem o mé-
rito da questão suscitada e com o objetivo exclusivo de apazi-
guamento e mútua colaboração, tinham chegado ã seguinte compo-
sição amigável: 

19) que as IKPC S/A, depositando nas mãos do M.M. Juiz 
em Tibagi, as mensalidades descontadas em favor do Sindicato 
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referentes ao mês de dezembro de 1962, havia resolvido desis-
tir e entregá-las ao Sindicato, para que o mesmo cumprisse 
suas obrigações com a assistência social, ficando as custas 
por conta da mesma; 

29) que a partir de 19 de março do corrente ano de 1963 
as Industrial Klabin do Paraná de Celulose S/A passariam a pa-
gar aos seus empregados nos serviços de extração das minas de 
carvão os seguintes adicionais: 

a) 25% sobre o salário de duas horas extras, exce-
dentes da jornada normal de seis horas; 

b) dois descansos de quinze minutos cada um; 
c) o tempo de ida da boca da mina ao local da es-

cavação, bem como o tempo de volta â boca da mina, estimado em 
50 minutos por jornada de trabalho; 

d) ficava certo e ajustado que os adicionais refe-
ridos nos três itens acima significavam 22,5% sobre as jornadas 
de trabalho,-

39) que a partir de 19 de março de 1963, as IKPC S/A 
iriam entregar gratuitamente aos seus empregados nos serviços 
das minas de carvão os materiais necessários referidos nessa 
reclamação e demais instrumentos de trabalho, na primeira vez 
que fossem solicitados. Reservava-se a Firma o direito de exi-
gir a devolução do material utilizado pelo desgaste normal, 
nas solicitações subseqüentes, como condição para novo forne-
cimento gratuito. Os materiais e instrumentos acima referidos, 
adquiridos no período de 19 de agosto de 1962 até 28 de feve-
reiro de 1963, teriam o seu valor reembolsado,. 

49) que a partir de 19 de maio de 1963 as IKPC S/A pas-
sariam a pagar o adicional de 20% sobre cada período de 52,5 
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minutos de trabalho realizado entre as 22 horas de um dia e as 
5 horas do dia seguinte. Seria pago, outrossim, o adicional 
acima referido sobre o período de 19/8/62 a 28/2/63; 

59) que a partir de 1/3/63 as IKPC S/A passariam a pa-
gar o adicional de 20% sobre o trabalho realizado das 5 horas 
às 6 horas, para os empregados que houvessem entrado em servi-
ço äs 22 horas do dia anterior. Seria pago, outrossim,um adi-
cional de 25% sobre o trabalho realizado das 5 ãs 6 horas nas 
condições acima referidas,sobre o período de 19/8/62 a 28/2/63; 

69) que a partir de 1/3/63 as IKPC S/A passariam a pa-
gar em dobro o trabalho executado nos domingos e feriados, 
quando não dessem outro dia de folga além do pagamento refe-
rente ao descanso nesses dias, para os que houvessem cumprido 
integralmente o horário de trabalho na semana correspondente, 
consoante o regime da Lei n9 605, de 1949. Os empregados que 
tivessem trabalhado no período de 19/8/62 a 28/2/63 nos termos 
e condições fixadas acima receberiam o valor complementar a 
que tivessem feito jus. Esclareceu ainda que o pagamento de 
todas as parcelas constantes do acordo seriam efetuadas até o 
dia 30/4/63, e da mesma forma seriam pagas aos empregados dos 
empreiteiros das IKPC S/A. 

Em assembléia de 20/4/63 o Presidente do Sindicato es-
clarecia que estavam ajuizando diversos processos, a fim de 
compelir as IKPC S/A a cumprir outras obrigações de lei que 
não estavam i sendo obedecidas. O assunto "aumento de salário", 
sõ foi discutido novamente em assembléia de 13/10/63, quando o 
Presidente da Federação expôs as bases do aumento proposto pe-
las IKPC S/A, em forma de revisão do acordo salarial, firmado 
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em 10/62, cuja vigência terminaria em 10/64. 
As assembléias seguintes, do ano de 1964, registraram a 

presença de um interventor, que na assembléia de 26/9/64 es-
clarecia aò plenário não ter a Delegacia Regional do Trabalho 
permitido a decretação de assembléia permanente, por encon-
trar-se o Sindicato sob "intervenção", mas que a Delegacia ha-
via permitido a realização de no máximo três assembléias 
seguidas. Esclareceu ter, também, conhecimento da ele-
vação do custo de vida e do índice de 67,84%,tendo sido propos-
to na ocasião um aumento salarial na ordem de 65% por 6 
meses. 

Na assembléia de 11/10/64 o Interventor esclarecia aos 
presentes o que a Empresa havia proposto: concordara em dar 
aumento de 35% sobre os salários vigentes, por entender que a 
reivindicação estava situada dentro do índice de aumento do 
custo de vida em Monte Alegre, conforme dados fornecidos pelo 
Serviço de Estatística e Previdência do Trabalho (SEPT). O 
acordo, porém, segundo os empregadores, deveria ser pelo prazo 
de um ano em obediência aos princípios fixados pela política 
salarial do governo da República, que vinha apelando aos em-
pregadores e empregados no sentido de não se fazerem acordos 
semestrais. Ainda, a concessão do aumento de 35% ficaria con-
dicionado à revisão nos preços vigorantes do papel, pelas en-
tidades governamentais responsáveis pelo congelamento do pre-
ço do papel de imprensa. Fez-se apelo para os trabalhadores 
no sentido de terem esperanças em melhores dias, que viriam 
tão logo começassem a surtir efeito as medidas tomadas na con-
tenção do custo de vida. 

Em 18/9/65 o plenário foi noticiado do despacho do Mi-
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nistro do Trabalho e Previdência Social, anulando as assem-
bléias realizadas nos dias 9 e 27 de outubro de 1962. 

As assembléias permanentes de outubro de 1 965 têm como 
conteúdo principal a questão "aumento salarial" e em 30/9/65 
o Sindicato reivindicou uma taxa de aumento na ordem de 7 9,2%; 
nessa ocasião houve quem pensasse em greve. Foram muitos os 
protestos e vaias do plenário pela contraproposta de aumento 
da Empresa de 35%, com a vigência de um ano (assembléia 12/10/65). 
Um associado mencionou que os órgãos governamentais estavam 
tomando por base, para aumentos salariais, os índices de ele-
vação do custo de vida da Guanabara, embora havendo grande di-
ferença nos preços das utilidades em Monte Alegre e Guanabara. 

Em assembléia permanente (23/10/65), o primeiro vogai 
da 2? Junta de Conciliação e Julgamento de Curitiba e segundo 
advogado da Federação preside os trabalhos trazendo esclareci-
mentos sobre aumento de salários, dando minuciosas explicações 
com respeito â Lei 4.725 e à política salarial do Governo Fe-
deral. Sugeriu que se apresentasse ã firma empregadora uma 
proposta de aumento na base de 40%. Essa proposta foi aceita 
pela maioria, e pela ata de 23/10/65 registrou-se o acordo com 
a Empresa nesse índice mencionado.- Também a Empresa se pro-
pôs, na ocasião, a pagar o salário de até três diretores do 
Sindicato. 

0 anteprojeto do Fundo de Garantia foi motivo de pro-
testo em plenário (assembléia 23/4/66); o Consultor Jurídico 
sugeriu que se telegrafasse ãs autoridades federais informando 
sobre o posicionamento a respeito de assunto. 

Em 4/9/66, o assunto de preocupação em plenário foi o 
esclarecimento, também pelo Consultor Jurídico da entidade, 
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sobre o percentual de aumento salarial que seria fixado de 
conformidade com as determinações do Departamento de Empregos 
e Salários do Ministério do Trabalho e Previdência Social. A 
palavra continuou com o Consultor (31/10/66), que demonstrou 
como se chegara ã taxa de 28,91% de aumento para os trabalha-
dores da Klabin. Esclareceu que tal percentual representava 
o quantum legal permisslvel. O item C dessa mesma assembléia 
trouxe ao conhecimento do plenário de que muitos sócios estavam 
pedindo demissão do quadro de associados; pediu-se para que 
se unissem, principalmente naquele momento, quando precisariam 
do Sindicato para a promulgação da Lei do Fundo de Garantia. 

Em 9/9/67 o reajuste salarial constituiu a tônica do 
discurso. O Consultor Jurídico da Federação dizia que não ti-
nha o que falar aos sindicalizados, devido estar a política 
salarial sob o controle severo do governo, não sendo eles nada 
mais que testemunhas reais e contemplativas da miséria que os 
circundava. 

A Assembléia de 27/5/68 registrava uma vitória consegui-
da pelo Sindicato nas negociações feitas com a Empresa quanto 
ao horário de trabalho dos mineiros, ficando determinado que 
os mesmos iriam fazer 6 horas de trabalho no período da tarde, 
porque estavam fazendo, até ã ocasião,8 horas pela manhã e 8 
horas no período da tarde. Para setembro de 1968, a reivindi-
cação de aumento salarial foi de 4 0%, mas as atas seguintes 
não registram os resultados alcançados. Por ocasião da assem-
bléia de 1 0/9/68 , o Presidente do Sindicato dizia ter medo de levar 
ã Diretoria das IKPC S/A a necessidade de computar no pagamento das 
indenizações de determinados casos as horas de serviços extraordi-
nários, porque eles "patrões" poderiam extinguir as horas extras 
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e com isso seriam muitos os prejudicados e também pela situa-
ção difícil em que se econtrava a Empresa em conseqüência da 
estiagem; deixariam portanto esse assunto para depois. 

No mês de outubro do ano seguinte, isto é, em 1969, os 
sindicalizados mostraram-se preocupados com a redução das ho-
ras de trabalho, tendo-se discutido na assembléia de 9/1 0/69 um 
pedido especial da Empresa para que compreendessem sua difícil 
situação financeira. Alguém do plenário argumentou: "não sou 
contra as horas extras. Só para a Firma ensinar como que faz 
a redução para viver com menas horas trabalhadas." O Vice-
presidente da Federação, que estava empenhado em contatos de 
entendimento com a Empresa, falou que a mesma estava disposta 
a acertar os horários de trabalho, que estavam "um pouco rigo-
rosos". 

A assembléia de 29/8/70 trazia uma advertência para to-
dos os favorecidos com bolsas de estudo: seriam punidos se 
não comparecessem às assembléias; quanto às novas inscrições, 
seria a freqüência em assembléia que definiria o assunto. Pre-
cisariam no mínimo de 50% de freqüência em assembléia para rei-
vindicar esse direitos. 

A assembléia seguinte, em 22/9/70, trazia na pauta o 
reajuste salarial fixado pelo Departamento Nacional de Salá-
rios. Em setembro de 1971 a situação não foi diferente; o 
advogado do Sindicato pedia aos associados que não deixassem 
de comparecer às assembléias, mesmo diante da política salarial 
do governo. 

A assembléia de 26/10/71, além de trazer o resultado do 
índice de aumento salarial (22,02%) fornecido pelo Departamen-
to de Salário, trouxe também ã tona reclamações trabalhistas 
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que haviam tramitado na Justiça, das quais 80% dos casos ti-
nham sido favoráveis à Empresa. 

Em 1972 a freqüência do Sindicato caiu mais ainda, e foi 
nesse ano, em assembléia de 14/9/72, que o Sindicato solicitou 
uma antecipação compensável para o período em que o governo 
federal reajustasse o salário mínimo. Mas foi só em outubro 
de 1973 que o novo índice de aumento salarial apareceu regis-
trado em ata: 18%, com vigência a partir de 19/10/73. Foi 
nessa mesma época que ocorreu o reajuste no ano seguinte, de-
cretado pelo DNS em 32,79%V Depois desse reajuste salarial, 
de 1974 portanto, não houve nos demais anos até 1978 registro 
de índice de reajuste decretado, mas sim a outorga de poderes 

28 ¿a 

a Diretoria do Sindicato para assinar acordo coletivo. E o 
que demonstra o Gráfico 24. 

No Gráfico, percebe-se uma defasagem entre o percentual 
de aumento solicitado pelos trabalhadores e o percentual con-
cedido pela Empresa ou decretado pelo Departamento Nacional de 
Salários, durante todo o período registrado. 

No ano de 1958 registrou-se uma taxa de aumento de 9% 
conseguida em julho para completar-se com mais 20% em outubro 
do mesmo ano. Para os anos de 1959 e 1960, conforme já men-
cionado, não ficou claro, em ata, se foi intencional ou não 

27 - . -Assembleia Extraordinaria, 26 out.1974. Livro 3. 
28Assembleia Extraordinária, 24 set. 1975; Assembleia Extraordi-

nária, 23 set.1976; Assembléia Extraordinária, 22 set.1977; Assembléia 
Extraordinária, 21 set.1978. Na ata de 22 set.1977 registrou-se a doação 
de tres lotes pelas IKPC S/A para construção da nova sede do Sindicato. Na 
ata de 21 set.1978 registrou-se uma queixa: o adicional de insalubridade, 
que nao estava sendo pago pela Empresa. 
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confundir o plenário sobre o acordo salarial firmado com a Em-
presa, embora o ano de 1960 tenha sido bastante movimentado e 
de muitas reivindicações na vida sindical local. Para 1961, 
também não ficou clara a aceitação do percentual de 40% de-
fendido pela Empresa. 

G R Á F S C O 2 4 - COMPARATIVO ENTRE 0 PERCENTUAL DE AUMENTO REIVINDICADO E 

O B T I D O PELO SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA 

DE P A P E L E PAPELÃO DE MONTE A L E G R E I 9 5 8 - 7 4 . 
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F O U T E L I V R O DE ATAS N21 2 E 3 DAS A S S E M B L E R S GERAIS ORDINA'RIAS E 
EXTRAORDINARIAS DO S.T I.P.P. M.A. 

Em junho de 1962 em negociações com a Empresa, conse- . 
guiram os empregados, por 90 dias, uma taxa de 20% de aumento. 
Decorrido esse prazo, uma comissão especial designada pelo 
Sindicato apresentou um levantamento do custo de vida em Telé-
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maco Borba. 0 índice apresentado (71,6%) abrangia o período 
de um ano — outubro do ano anterior a setembro desse ano. Es-
ta foi a primeira etapa de uma série de ocorrências de movi-

, * 
mentaçao e conflito, culminando com a deflagraçao da greve. 

Desta resultou um aumento de 60%, cujo índice foi calculado em 

relação ao salário vigente na ocasião, razão pela qual o Grá-

fico 24 mostra o maior índice de aumento conseguido pelos sin-

dicalizados (94%). Após a ascensão deu-se a queda: o acordo 

salarial firmado em 1962 deveria permanecer até 1964. 

Nos anos de 1964 e 1965 os debates em plenário sobre os 

índices de aumento foram ainda calorosos, mas os resultados 

obtidos foram limitados pela nova conjuntura da política sa-

larial adotada. Somente em 1966 é que a legislação federal da 

decretação de índice de aumento salarial foi sentida com todo 

rigor em Monte Alegre. 

Para o ano de 1967, em toda documentação pesquisada re-

ferente ã mão-de-obra e Empresa Klabin, encontraram-se lacunas 

e falta de informações; transportando-se para os registros 

sindicais referentes a reajustes salariais encontrou-se a mes-
29 

ma lacuna , embora se tenha registrado um percentual solici-
tado em plenário. Também para 1968 a solicitação de aumento, 
sem registro de índice conseguido, demonstrou a tentativa de 
participação dos trabalhadores ou ainda a falta de conhecimen-
to dos mesmos sobre os mecanismos de contenção salarial adota-
dos pela política nacional nessa fase. 

O ano de 1969 foi difícil para os empregados horistas, 

*Ver p. 1 43-4 4. 
29 • Assembleia Extraordinaria de 9 set.1967. Livro 3. 
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pela redução das horas de trabalho, não se registrando em ata 
nenhum percentual de aumento para esse ano, e nem para o ano 
seguinte. 

A partir de 1970 a freqüência nas assembléias é exigida 
pelo Sindicato em troca de benefícios e não hã registro em ata 
do índice de aumento decretado pelo Departamento Nacional de 
Salário. Já nos anos de 1971 a 1974, com exceção de 1972, os 
índices de aumento decretados pelo DNS foram registrados em 
ata, enquanto que nos anos seguintes, até 1978, registra-se a 
outorga de poderes ã Diretoria do Sindicato para assinar acor-
dos coletivos. 

0 resumo dos conteúdos das Atas das Assembléias Gerais 
permitiu ver as implicações que resultaram das relações entre 
trabalhadores e Sindicato. 

2.3.6.3 Do Sindicato ao Trabalhador 

Para todo o período em que se pesquisou o Sindicato em 
Monte Alegre, isto é, desde a sua origem até o"ano de 1978, 
ficou clara a atuação forte das lideranças regionais, o dire-
cionamento da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do 
Paraná, principalmente nas ocasiões de tensão e conflito da 
vida sindical local. Essa atuação da liderança sindical re-
gional representada pelo Presidente da Federação ou do seu 
Consultor Jurídico foi identificada, pelo material pesquisado, 
como incentivadora do conflito por ocasião da greve de 1962 e 
como mediadora do conflito patrão x empregado nas demais si-
tuações da vida sindical. Tendo a Diretoria da Federação vi-
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são mais abrangente da conjuntura política do Estado e da Na-
ção do que a liderança sindical local, estava também menos su-
jeita às pressões patronais, pela forma indireta de participa-
ção nos conflitos. Ainda, um conhecimento mais amplo da le-
gislação trabalhista e das possibilidades do Sindicato nas ne-
gociações permitiram à Federação dos Trabalhadores, pratica-
mente, determinar o nível de tensão entre trabalhadores em 
Monte Alegre. Entretanto, em um determinado momento do ano de 
1962, a voz forte do presidente sindical local fez-se ouvir 
como liderança indesejável para a Empresa e também como repre-
sentante de uma determinada categoria sõcio-profissional: a 
dos operários. 

Quanto ao movimento grevista de 1962, não deixou de ser 
demonstrativo de como agem as massas trabalhadoras quando bem 
lideradas na defesa dos interesses comuns, já que o mesmo al-
cançou a adesão maciça dos trabalhadores, levando-se em conta 
as condições de isolamento e de diferentes níveis de compreen-
são do conflito vivido pela maioria de seus participantes. 

Resoluções da política trabalhista nacional também fo-
ram questionadas em Monte Alegre, haja vista a desaprovação ã 
implantação do FGTS. Embora esse protesto tenha permanecido a 
nível local, demonstrou a tentativa de participação da classe 
trabalhadora nas diretrizes da legislação trabalhista nacional. 

A situação de "infiltração" de idéias e tentativas de 
desmoralização do Sindicato perante seus associados foi motivo 
de denúncias em diferentes períodos da história sindical. A 
argumentação mais comum para esse tipo de denúncia foi a de 
que a Empresa utilizou-se de elementos de sua confiança para 
desprestigiar o Sindicato. Estes mesmos argumentos poderiam 
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ter sido criados pela Diretoria do Sindicato, diziam outros, 
com o objetivo de insuflar os ânimos dos trabalhadores con-
tra os patrões. Desta forma torna-se difícil interpretar até 
que ponto foram intencionais as tentativas de desmoralização 
das realizações de uma instituição representativa dos direitos 
dos empregados da Klabin do Paranã. 

Os resultados conseguidos pelo Sindicato, após situações 
de conflito com a firma empregadora, demonstraram que o cum-
primento da legislação trabalhista foi sua principal vitória, 
haja vista a situação dos mineiros que, amparados por uma le-
gislação mais específica pelas próprias condições insalubres 
de trabalho, deram ao Sindicato "poderes de direito". Quanto 
aos resultados de reivindicação salarial, apresentados em grá-
fico, foram ilusórios pela elasticidade do período de vigência 
dos referidos aumentos. 

A situação de fechamento,após a intervenção do Sindica-
to local em 1964,foi sendo percebida,gradativamente,pela maio-
ria dos sindicalizados. A medida que suas reivindicações de 
aumentos salariais deixaram de ser atendidas é que se conscien-
tizaram da nova situação , e a forma mais viável que encontraram pa-
ra manifestar seu protesto contra a nova conjuntura política foi o 
esvaziamento das assembléias. Foi preciso, na década de 1970, 
criar situações e mecanismos que forçassem a presença dos sin-

^ - » 3 0 \ dicalizados as assembleias. 

30 — 

Entrevista M a n a de Fatima Ferreira, assistente social do Sindi-
cato. Telêmaco Borba, 25 set.1978. A assembléia de 29 ago.1970 confirma 
essa afirmaçao. 
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2.3.7 O TRABALHADOR ATUAL 

Na metodologia proposta, a aplicação das entrevistas 
com os empregados atuais da Empresa pretendeu complementar e 
validar com a opinião do trabalhador, os dados conseguidos pe-
los registros, tanto das fichas-matrícula como das atas sindi-
cais. 

De acordo com o Roteiro de Entrevistas aplicado, obti-
veram-se 34 tabelas, baseadas nas respostas äs questões formu-
ladas pelo roteiro que se encontra no Anexo 3. 

Essas entrevistas foram feitas nos meses de fevereiro, 
abril e maio de 1980. 

O número de trabalhadores entrevistados foi de cinqüen-
ta, que representa, no caso, cem por cento da amostra traba-
lhada. 

A maioria dos entrevistados (Tab. 1) são nascidos no 
Município. Por isso a vinda para Monte Alegre (Tab. 2), espe-
cificamente para trabalhar na Indústria, não tem a mesma im-
portância da vinda de trabalhadores de outras localidades e 
estados como se observou na análise das fichas-matrícula. 

Tab. 1 ORIGEM DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 

ORIGEM N9 % 

Parana 45 90 
Outros Estados 5 10 
Total 50 100 

Fonte: Questão 5 do Roteiro de Entrevistas. 
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Tab. 2 MOTIVO DE VINDA DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
PARA MONTE ALEGRE 

MOTIVO N9 % 
Para trabalhar na fábrica 20 40 
Outros motivos 30 60 
Total 50 100 

Fonte: Questão 4 do Roteiro de Entrevistas. 

A Tabela 3 demonstra que a fila de espera do emprego 
acontece também em Monte Alegre; o empregado preenche a soli-
citação de emprego e deve ficar, constantemente, retornando ã 
seção onde preencheu o formulário, para verificar se vai ser 
chamado ou não. 

Tab. 3 TEMPO QUE OS EMPREGADOS AGUARDARAM PARA 
SEREM ADMITIDOS NAS IKPC S/A 

Apôs preenchimento da 
solicitaçao do emprego N? % 

Aguardou algum tempo 34 68 
Admitido em seguida 16 32 
Total 50 100 

Fonte: Questão 3 do Roteiro de Entrevistas. 

0 fato de 48% de os entrevistados estarem cursando o 29 
grau (Tab. 4) deu a eles, uma visão mais abrangente de certas 
condições espoliativas do trabalho industrial, resultando em 
respostas mais conscientes. O grau de escolaridade trouxe 
também correlação com o índice de mão-de-obra especializada 
(Tab. 5), pois 44% dos entrevistados, a maioria portanto, es-
tava em condição privilegiada na Empresa. 
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Tab. 4 GRAU DE ESCOLARIDADE DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 

GRAU N9 

Primário incompleto e 
completo de 19 a 49 ano 18 36 
Cursando 19 grau 8 16 
Cursando o 29 grau 24 48 
Total 50 100 

Fonte: Colegio Supletivo Santo Antonio. 
Entrevistas com os empregados nas 
residencias. 

Tab. 5 NÍVEL DE ESPECIALIZAÇÃO DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 

Mao de Obra* N9 % 

Especializada 22 44 
Semi-especializada 19 38 
Nao especializada 9 18 
Total 50 100 

Fonte: Questão 1 e 2 do Roteiro de 
Entrevistas. 

Os criterios para essa classificaçao foram: 

19) Especializada: tem algum conhecimento teorico, como 
curso no SENAI. Ex.: Torneiro-mecânico, eletricista 

29) Semi-especializada: tem conhecimento prático, expe-
riência. Ex.: motorista, açougueiro. 

39) Nao especializada: nao tem conhecimento teórico, nem 
prático. Ex.: servente. 

Embora os entrevistados fossem na maioria especializa-
dos, não mudou o quadro de estabilidade da Empresa; continuou 
predominando o menor tempo de serviço para a maioria dos tra-
balhadores, (Tab. 6), reforçando o resultado da pesquisa do 
arquivo de Departamento de Pessoal da Empresa. 
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Tab. 6 TEMPO DE SERVIÇO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 

TEMPO N9 

Com até 5 anos 
De 6 a 10 anos 
De 11 a 15 anos 
.De 16 a 20 anos 
De 21 a 25 anos 
Total 

16 

8 

13 
7 
6 

32 
16 

26 

14 
12 

50 100 

Fonte: Questão n? 1 do Roteiro de Entrevis-
tas . 

As condições da mão-de-obra atual da Empresa, com mais 
possibilidades de estudo e visão de classe, não modificaram as 
possibilidades de crescimento vertical na escala de funções. 
Continua como no passado, inferior ao número de mudanças hori-
zontais, ou seja , a troca de função sem melhoria de qualificação 
profissional ou piso salarial, como demonstram as Tabelas 7 e 8. 

Tab. 7 TROCA DE FUNÇÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 

FUNÇÃO N9 % 

Trocou 25 50 
Nao trocou 25 50 
Total 50 100 

Fonte: Questão 2 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 8 EVOLUÇÃO NA EMPRESA DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 

FUNÇÃO N9 % 

Melhorou 18 36 
Permaneceu na mesma ou 32 64 
equivalente 
Total 50 100 

Fonte: Questão 2 do F.oteiro de E n t r e v i s t a s . 
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Os empregados se distribuem entre o trabalho da produ-
ção da matéria-prima e manutenção das máquinas e equipamentos, 
sendo; bem significativa, atualmente a parte burocrática com 
índice de 18% para o total dos entrevistados, como se verifica 
pela Tabela 9. 

Tab. 9 DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, 
SEGUNDO OS SETORES ONDE ATUAM 

SETORES N9 % 

Produção 21 42 
Manutençao 18 36 
Administração 9 18 
Outros 2 4 
Total 50 100 

Fonte: Questão 7 do Roteiro de Entrevistas. 

0 resultado da Tabela 10 confirma a seleção natural dos 
trabalhadores da Klabin, pelo critério da Empresa, observando-
se que 40% dos entrevistados já trabalharam em períodos ante-
riores na mesma. 

Tab. 10 EMPREGADOS DAS IKPC S/A, CONFORME PRI-
MEIRA CONTRATAÇÃO E RECONTRATAÇAO 

CATEGORIA N9 % 

Demitido/Recontratado 20. 40 
1? Contrataçao 30 60 
Total 50 100 

Fonte: Questão 12 e 6 do Roteiro de Entre-
vistas . 
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Os motivos das demissões apresentados na Tabela 11 ë 
que nem sempre ficaram claros, nem nos dados patronais — fran-
queados à pesquisa — , nem na mente do trabalhador, haja vista 
para o percentual de 40% do quesito "não especificou o motivo", em 
relação aos 20 casos de demissão. Após esse índice, vem o de 
"indenização", esclarecido pelos entrevistados como: "para não 
adquirir estabilidade". É interessante notar, também, que o 
"corte de pessoal", que não ficou claro nas atas do Sindicato, 
aparece aqui como fato comprovado, com um índice de 15%. Os 
20% restantes considerados como "outros", referem-se a motivos 
variados como: estudo, passagem de menor para maior, etc. 

Tab. 11 MOTIVO DAS DEMISSÕES DOS EMPREGADOS 
DAS IKPC S/A 

MOTIVOS N9 % 

Indenizaçao 5 25 
Corte de Pessoal 3 15 
Nao especificou 8 40 
Outros 4 20 
Total 20 100 

Fonte: Questão 12 do Roteiro de Entrevistas. 

A conceituação generalizada entre os trabalhadores ë a 
de que trabalhando "em ordem"não existe motivo para temer de-
missão ou advertências superiores (Tab. 12). Com base nesse 
princípio procuram nunca entrar em atrito na seção ou reclamar 
e contestar contra certos privilégios de alguns colegas de 
trabalho (Tab. 13); é o caso de 12% de insatisfeitos. Portan-
to, a grande maioria (88%) não teme demissão; 82% acham nor-
mal o relacionamento na seção, havendo contudo uma minoria que 
não estava contente com o chefe (6%). 
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Tab. 12 MEDO DE DEMISSÃO, DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 

MEDO N9 % 

"Sim 4 8 
Nao 44 88 
Nao respondeu 2 4 
Total 50 100 

Fonte: Questão 15 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 13 RELACIONAMENTO DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A, NA SUA SEÇÃO DE TRABALHO 

RELACIONAMENTO N9 % 

Normal 41 82 
Chefe exigente 3 6 
Insatisfeito 6 12 
Total 50 100 

Fonte: Questão 16 do Roteiro de Entrevistas. 

Inquiridos sobre trabalhos pesados (Tab. 14), a maioria 
(52%) optou pelos serviços braçais na descarga do pátio, almo-
xarifado e outros, tarefas essas executadas pelos serventes. 0 
segundo lugar (12%) ficou com o trabalho nas caldeiras, pela 
inalação de vapor, altas temperaturas e desgastes físico. Os 
que optaram pela manutenção (8%) também se referiram aos tra-
balhos mais desgastantes fisicamente. 
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Tab. 14 LOCAIS DE TRABALHO PESADO NAS IKPC S/A, 
SEGUNDO OPINIÃO DOS EMPREGADOS 

LOCAIS N9 % 
Nao sabe 14 28 

A Descarga 26 52 
Manutençao 4 8 
Caldeiras** 6 12 
Total 50 100 

Fonte: Questão 8 do Roteiro de Entrevistas. 

A . — . Serviços braçais — descarga, patio, almoxarifado 
Vapor — altas temperaturas (desgaste fxsico). 

Para a maioria (34%) , o descuido do empregado ë que de-
termina a periculosidade do local de trabalho, como apresenta 
a Tabela 15. Somente 10% ê que definiram a falta de treina-
mento como causa de perigos. Mas é importante verificar que 
18% deles apresentaram as instalações das máquinas e caldeiras 
como locais perigosos de trabalho. Os 12% restantes classifi-
cados como "outros" definiram, em maioria, o seu local de tra-
balho como sendo perigoso. 

O ruído e o calor em diferentes compartimentos da fá-
brica, classificados como incômodos pela maioria dos entrevis-
tados (Tab. 16), foram confirmados em visita ã Fábrica no iní-
cio de 1980, mesmo com as melhorias ambientais ocasionadas pe-
la instalação recente da máquina VII. Em outras instalações 
mais antigas, o ruído ë ensurdecedor, a umidade e diferentes 
temperaturas tornam-se incômodas. A rotina do trabalho também 
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foi classificada como incômoda (6%) , confirmando outras pes-

quisas que classificam o trabalho mecânico rotineiro como ge-

rador de doenças psicossomáticas. 31 

Tab. 15 LOCAIS ONDE 0 TRABALHO NAS IKPC S/A Ë 
CONSIDERADO PERIGOSO PELOS EMPREGADOS 

LOCAL N9 

Nao sabe 13 
Todo lugar e perigoso desde 
que o empregado seja mal 
treinado 5 
Todo lugar é perigoso desde 
que o empregado seja descui-
dado 17 
Maquinas e Caldeiras 9 
Outros 6 
Total 50 

26 

10 

34 
18 
12 

100 

Fonte: Questão 9 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 16 CONDIÇÕES QUE PERTURBAM 0 TRABALHO DOS 
EMPREGADOS DAS IKPC S/A 

FENÔMENO N9 % 

Sono 13 26 
Ruído 16 32 
Calor 16 32 
Umidade 4 8 
Rotina 3 6 
Variações de temperatura 4 8 
Acostumado 4 8 

Fonte: Questão 17 do Roteiro de Entrevistas. 

Nota: Em alguns casos, o entrevistado forneceu 
mais de uma resposta, sendo as mesmas 
consideradas de maneira independente. 

31L0PES, J. Sergio Leite. A dilapidação da força de trabalho. In: 
0 vapor do diabo. Rio de Janeiro. Paz e Terra. 1976. p.77-98. Nesta últi-
ma parte do 29 capítulo, o autor mostra os depoimentos dos operãrios do açú-
car em Pernambuco, testemunhas concretas das condiçoes espoliativas do tra-
balho industrial, com longas jornadas, exaurindo as forças mentais e físi-
cas do trabalhador. 



170 

O mal-estar físico, gerado pela inalação de gases de 
chaminés da Fábrica (Tab. 17), não foi admitido pela maioria 
(44%). Mas um percentual significativo de 34% constatou esta-
rem os trabalhadores acostumados aos mesmos. Para 22%, que 
afirmaram ter alterações na saúde, as maiores reclamações fo-
ram: dor de'cabeça, em primeiro lugar; e intoxicação do fí- ' 
gado, em segundo. Somando os casos de declaração de mal-estar 
físico (11 casos) com os que afirmam estarem acostumados aos 
gases (17 casos) tem-se um percentual de 56% de trabalhadores 
que admitem a relação gases tóxicos e alterações orgânicas. 

Tab. 17 IMPRESSÕES DOS TRABALHADORES SOBRE OS 
GASES EXPELIDOS PELAS IKPC S/A 

MAL ESTAR FÍSICO N? % 
Sim 11 22 
Nao 22 44 
Estã habituado 17 34 
Total 50 • 100 
Fonte: Questão 18 do Roteiro de Entrevistas. 

0 afastamento do trabalho por acidente ou doença já 
marcou a maioria (68%) dos entrevistados (Tab. 18), dos quais 
59% por acidente e 41% por doença. Também nas lembranças dos 
trabalhadores, como apresenta a Tabela 19, são os casos de aci-
dentes que predominam (24%), mas casos de afastamento por 
doença também foram lembrados (14%) . 

A Tabela 21, de horas extras, não representa a situação 
geral da Empresa, porque está relacionada com o nível de esco-
laridade e turno de trabalho dos entrevistados (Tab. 20) que, 
na maioria, trabalham em um horário, portanto, fazendo as 240 
horas mensais. 



171 

Tab. 18 AFASTAMENTO DO TRABALHO PELOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 

AFASTAMENTO N? % 

Sim 34 68 
Nao 16 32 
Total 50 100 

Fonte: Questão 19 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 19 EMPREGADOS DAS IKPC S/A QUE DECLARAP%AM LEMBRAR 
DE CASOS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO 

LEMBRANÇA N9 % 
Acidente 12 24 
Doença 7 14 
Nao especificou 5 10 
Nao lembra 26 52 
Total 50 100 

Fonte: Questão 20 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 20 DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, 
SEGUNDO OS TURNOS DE TRABALHO 

TURNOS N9 % 

Um horário 25 50 
Dois horários 2 4 
Tres horários 23 46 
Total 50 100 

Fonte: Questão 14 do Roteiro de Entrevistas. 

EMPREGADOS QUE FAZEM HORAS EXTRAS NAS IKPC S/A 

HORAS EXTRAS N9 % 

Sim 28 56 
Nao 22 44 
Total 50 100 

Fonte: Questão 14 do R o t e i r o de E n t r e v i s t a s . 
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Os motivos já enunciados fazem com que se apresentem 
(Tab.21) em um grande percentual (44%) os que não fazem horas 
extras, enquadrando-se no turno C, que ë o turno privilegiado 
de trabalho na Empresa, com 240 horas mensais feitas no perío-
do diurno de 2? a feira, sem trabalho no sábado. 

A minoria (4%) fica no turno B que, em regra geral, faz 
horário diurno e tem folga no domingo, trabalhando no sábado 
4hl5m. Esse turno é adaptado ãs conveniências da seção de tra-
balho, que para os entrevistados, definiu-se por dois horários. 

A outra grande parcela, como apresenta a Tabela 20 
(46%), constitui-se da maioria dos trabalhadores, que fazem 
parte do turno A, com três horários; são turnos de revezamen-
to. Uma parte entra ãs 6h e sai ãs 14h; outra entra ãs 14h e sai 
ãs 22h e outra entra às 22h e sai às 6h. Nesse turno os dias de 
folga são alternados. Ê no setor produção ou fabricação que se 
localizam, na maioria,os trabalhadores de três horários. 

De maneira geral, os que fazem três horários, cumprem 
automaticamente horas extras, pela necessidade de suas funções 
e acréscimo de salário; em seguida, vem o pessoal de dois ho-
rários, para, por último, necessitar-se de horas extras do 
pessoal de um horário de trabalho. 

Em geral, o valor da hora extra, colhido por entrevis-
ta, ë de 25% sobre o salário do empregado, havendo ocasiões 
especiais, de horário noturno, ou no domingo, não especifica-
das exatamente as circunstâncias, em que o percentual ê de 50% 
sobre o salãrio-hora. O pessoal do turno A chega a fazer 350 
horas de trabalho no mês em algumas ocasiões, mas, em média, 
fazem de 325 a 330 horas mensais, evidentemente, com as horas 
extras. 
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A satisfação pessoal com o trabalho que executa, de-
monstrada na Tabela 22, teve um alto índice (66%) . Entretanto, 
ã indagação seguinte (Tab. 23) "se desejavam melhorias no tra-
balho" só 16% afirmaram não ter pretensão de mudança; assim 
mesmo, por limitações próprias, como falta de estudos, demons-
trando que a- expectativa com o trabalho não ë assim tão satis-
fatória. 

Tab. 22 SATISFAÇÃO COM 0 TRABALHO QUE EXECUTA 
NAS IKPC S/A 

GOSTA DO TRABALHO N9 % 
Sim 33 66 
Nao 6 12 
Mais ou menos 11 22 
Total 50 100 

Fonte: Questão 10 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 23 AMBIÇÕES DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
DE MELHORIA NO TRABALHO 

MELHORAR N9 % 

0 salário 23 46 
Crescer na Empresa 19 38 
Sem pretensões 8 16 
Total 50 100 

Fonte: Questão 11 do Roteiro de Entrevistas. 

A visão de que a Empresa paga bem ë notoriamente difun-
dida (Tab. 24). Entre os que responderam afirmativamente 
(52%), 12% destes achavam seu salário particularmente injusto, 
pela formação profissional — grau de estudo — e tempo de ser-
viço que tinham alcançado na Empresa. 
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Tab. 24 OPINIÃO DOS EMPREGADOS A RESPEITO DO. 
SALÄRIO PAGO PELAS IKPC S/A 

OPINIÃO N? % 

Paga bem 26 52 
Mais ou menos 13 26 
Nao respondeu 11 22 
Total 50 100 

Fonte: Questão 13 do Roteiro de Entrevistas. 

Indagados sobre de quem dependeria a melhoria dos salá-
rios (Tab. 25), 32% opinaram ser aquele que lhe estava mais 
próximo na hierarquia do trabalho — o chefe da seção ou setor 
— , considerados os "homens da administração", e nunca o in-
dustrial acionista da Empresa. Para 28%, a culpa é do governo, 
que exerce um rígido controle na política salarial das empre-
sas, haja vista as reclamações nas assembléias do Sindicato 
após 1964. As respostas restantes (18%) foram variadas, exis-
tindo entre elas uma de alguém com a compreensão de que a di-
ficuldade não estava na Empresa quanto ã oferta salarial, mas 
nas limitações dele — trabalhador — como oferta de trabalho: 
"prã gente que tem família a gente se preocupa em ser demitido 
porque em todo lugar que a gente vai está muito difícil". 

O aumento salarial mais significativo apontado (Tab. 26) 
era o atual (04/80), demonstrando que as lembranças do passado 
não os afetavam, não existindo um conhecimento ou mesmo inte-
resse maior nos índices salariais, pela desativação dos movi-
mentos reivindicatoríos, esvaziamento do Sindicato e desarti-
culação da política salarial vigente nas décadas anteriores. 
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Tab. 25 COMO OS EMPREGADOS DAS IKPC S/A DEFINEM 
A MELHORIA DO SALÃRIO 

MELHORIA SALARIAL N9 
Depende dos homens da 
administraçao 16 32 
Culpa do Governo 14 28 
(controle governamental) 
Outros (a Empresa nao quer 9 18 
pagar bem ou todo trabalhador 
ganha pouco) 
Nao respondeu 11 22 
Total 50 100 

Fonte: Questão 13 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 26 OPINIÃO SOBRE A ÉPOCA EM QUE OCORRERAM OS 
MAIORES PERCENTUAIS DE AUMENTO DE SALÁRIO 

AUMENTO N? % 

Nao lembra 13 26 
Atual 25 50 
Outros anos 12 24 
Total 50 100 

Fonte: Questão 21 do Roteiro de Entrevistas. 

A maioria dos entrevistados não quis responder as ques-
tões relacionadas ãs atividades sindicais em Monte Alegre, 
receando, talvez, maior comprometimento ou, quem sabe, 
por desconhecerem os fatos históricos e não saberem defi-
nir a realidade contemporânea da vida sindical. 

A visão do Sindicato como órgão assistencial (Tab. 27), 
foi definida pela maioria das respostas (22%). É interessante 
observar, também, que 10% percebeu as limitações de atuação do 
Sindicato, tendo, em contraposição, 4% que pensava o contrário. 

Ocorreu ainda classificarem-no de importante entidade, 
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para aqueles que não queriam demonstrar ignorância sobre o tema. 
Salvo o Sindicato, como órgão assistencial, percebe-se 

que não há uma cónceituação definida quanto ao campo da ação 
sindical. 

Tab. 27 'OPINIÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
SOBRE 0 SINDICATO 

OPINIÃO N9 % 

— — Nao sabe ou nao respondeu 28 56 
Õrgao assistencial** 11 22 
Entidade importante 4 8 
Nao possui força 5 10 
Associaçao em defesa dos 
operarios 2 4 
Total 50 100 

Fonte: Questão 22 do Roteiro de Entrevistas. 

Deu-se liberdade para nao responder as ques-
tões sobre o Sindicato e movimento grevista 
de 1962. As omissoes foram classificadas 
como"nao sabe" ou "nao respondeu". 

AÃ 
Aqui agruparam-se diferentes alternativas 
que conduzem ao mesmo sentido. Ex.: possui 
médico,- dentista, etc. 

0 desprestígio do Sindicato como representante da classe 
(Tab. 28) foi confirmado pelo nível de participação de seus 
associados, em que 40% quase não participam e 26% não partici-
pam, para somente 8% de participação ativa. 

Entre aqueles que quiseram ou souberam responder sobre 
a greve de 1962 (Tab. 29), 12% condensou no aumento salarial o 
motivo mais lembrado, como causa do movimento. 
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Tab. 28 PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A NO 
SINDICATO 

PARTICIPAÇÃO ., ; , N? % 

Ativa 4 8 
Quase nao participa 20 40 
•Nao participa 13 26 
Nao respondeu 13 26 
Total 50 100 

Fonte: Questão 23 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 29 OPINIÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A SOBRE 
A GREVE DE 1962 

OPINIÃO N? % 

Nao respondeu 34 68 
Nao sabe detalhes do assunto 4 8 
Para pleitear maior salario 4 8 
Nao era do seu tempo 3 6 
Nao era do seu tempo mas foi 
para aumento salarial 2 4 
Outros 3 6 
Total 50 100 
Fonte: Questão 24 do Roteiro de Entrevistas. 

A omissão e a falta de conhecimento do tema foi também 
gerador do principal índice de respostas (82%) sobre os gre-

I 

vistas prejudicados ou despedidos (Tab. 30). Em contraposição, 
apareceram alguns (14%) que afirmavam saber da existência de 
prejudicados. 

A Tabela 31 demonstra que foi alto, 82%; o número da-
queles que se omitiram de responder sobre as promessas patronais 
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feitas durante a greve mas, houve quem achasse que o cumpri-

mento foi parcial (6%), contra 12% que consideraram atendidas 

na totalidade as promessas feitas. 

Tab. 30 CONHECIMENTO DE EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
QUE FORAM PREJUDICADOS POR HAVEREM PAR-
TICIPADO DA GREVE DE 1962 

PREJUDICADOS N9 

Nao sabe ou nao respondeu 41 82 
Sabe que houve varios pre-
judicados 7 14 
Soube de um caso 2 4 
Total 50 100 

Fonte: Questão 25 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 31 OPINIÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A QUANTO 
AO CUMPRIMENTO DAS REIVINDICAÇÕES SOLICI-
TADAS NA GREVE DE 1962 

PATRÕES CUMPRIRAM 
AS PROMESSAS N9 % 

Sim 6 12 
Cumprimento parcial 3 6 
Nao sabe ou nao respondeu 41 82 
Total 50 100 

Fonte: Questão 26 do Roteiro de Entrevistas. 

O percentual dos que afirmavam saber de uma determina-

da classe trabalhadora beneficiada com os resultados da greve 

(Tab. 32) não foi significativo (10%) contra 84% que não res-

ponderam. 

Continua o mesmo índice de omissão (84%) nas respostas 
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sobre a intervenção do Sindicato em 1964 (Tab. 33). Além dos 
4% que reconheceram ter havido intervenção governamental, as 
respostas restantes denotam desconhecimento do assunto. 

Tab. 32 CONHECIMENTO PELOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
DE ALGUMA CLASSE TRABALHADORA MAIS BENEFI-

' CIADA COM A GREVE DE 1962 

TEM CONHECIMENTO N? % 

Sim 5 10 
Nao 3 6 
Não sabe ou nao respondeu 43 84 
Total 50 100 

Fonte: Questão 27 do Roteiro de Entrevistas. 

Tab. 33 OPINIÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A SOBRE 
A INTERVENÇÃO DO SINDICATO EM 1964. 

OPINIÃO N9 % 
Governo mandou interventor 2 4 
Veio melhorar 2 4 
Nao houve 2 4 
Houve restrições 2 4 
Nao sabe ou nao respondeu 42 84 
Total 50 100 

Fonte: Questão 28 do Roteiro de Entrevistas. 

Para a última questão apresentada (Tab. 34), os índices 
são proporcionais ã tabela anterior, aumentando um pouco o ín-
dice dos que afirmaram ter havido intervenção governamental 
(10%). 
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Tab. 34 OPINIÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A SOBRE 
AS MUDANÇAS OCORRIDAS NO SINDICATO APÔS 
1964 

MUDANÇAS N9 % 

Ficou sob a intervenção 
do governo 
Nada mudou 
Nao sabe ou nao respondeu 42 84 

5 10 
3 "6 

Total 50 100 • 

Fonte: Questão 29 do Roteiro de Entrevistas. 

Assim, embora distanciados no tempo, vivendo outra rea-
lidade sindical e gozando de maiores ou menores benefícios pe-
las funções exercidas, os entrevistados não negaram completa-
mente a existência de um período sindical mais militante, em 
favor dos trabalhadores de menores salários, não percebendo o 
outro enfoque da questão, que seria a espoliação do capital 
sobre o trabalho; por exemplo, as reivindicações para os tra-
balhadores da Mina de Carvão. 

Refletindo sobre os dados e a análise das opiniões, 
chegou-se a determinadas constatações, como seguem. 

19) O trabalhador não especializado, conseqüentemente 
de faixa salarial mais baixa, foi mais arredio para entrevis-
tas, teve medo de prestar informações, colocando-se em atitu-
de defensiva. Ficou clara a insegurança do trabalhador, em 
relação não sõ ao seu emprego como também à sua condição de 
marginalizado do processo social do desenvolvimento econômico 
capitalista. Percebe ele que a competição individualista 
constitui a tônica existencial de uma geração marcada pela ca-
rência do emprego — "meu vizinho está esperando vaga para en-
trar na Fábrica" — , alicerçada pelo engrossamento constante 
das fileiras do exército industrial de reserva -— força de tra-
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balho, expulsa dos campos, que se junta ao contingente popula-
cional urbano, na espera do emprego. 

29) Os entrevistados, de maneira geral, se prenderam ao 
presente quando forneceram as informações solicitadas; tiveram 
dificuldade em colocar-se no passado. Por esse motivo, as in-
formações prestadas se detiveram mais nas condições presentes 
de trabalho na Empresa. Portanto, são para a última década 
estas colocações: 

a) ë difícil o empregado ser mandado embora, a não 
ser que ele tenha interesse e condicione sua de-
missão; 

b) aceita-se, sem contestações, a autoridade do em-
pregador; se ele manda, é porque "ê preciso". 
Com esse raciocínio, crê que seu dia de demissão 
não chegará, porque ele "cumpre direito com sua 
obrigação"; 

c) crê na sua capacidade de trabalho e nos crité-
rios de justiça do empregador. 

39) Percebe-se que não existe uma conscientização clara 
dos entrevistados quanto aos critérios utilizados pelo empre-
gador para que ele, trabalhador, possa ascender a outras fun-
ções ou faixas salariais mais elevadas dentro de uma mesma ca-
tegoria de trabalho. O que enfatizam como importante para sua 
aceitação e valorização no trabalho seria, em grau de impor-
tância: 

a) evitar afastamento, mesmo que seja com atestado 
médico; 

b) procurar submeter-se ã autoridade superior em 
seu setor; 
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c) procurar realizar suas tarefas com destreza e 
habilidade. 

4?) Admitem a sobrecarga de esforço físico e o dispen-
dio de energia com as horas extras e os diferentes horários de 
trabalho a que se submetem. Por outro lado, não vêem, a curto 
prazo, os inconvenientes que isso poderá trazer ã sua saúde, a 
não ser com o decorrer dos anos, quando pleitearão trabalhar 
com horário fixo de 8 horas durante o dia. O que mais os in-
centiva a estabelecer esta correlação idade-condições de tra-
balho são os adicionais salariais que essas condições mais pe-
sadas de trabalho lhes podem oferecer. 

59) Não ignoram os perigos que existem no seu trabalho 
em uma fábrica de papel e celulose, mas acreditam que a maioria 
dós acidentes de trabalho ocorrem por falta de cuidado do em-
pregado. Admitem as doenças profissionais mas não sabem iden-
tificã-las e muito menos correlacioná-las com o seu trabalho. 
Citam como indisposições físicas mais freqüentes as diarréias 
e a inapetencia ocasionada pelos diferentes horários de repouso. 

69) Aceitam a política salarial da Empresa, não como a 
melhor e mais justa, mas como uma imposição governamental, em-
bora admitam que existem colegas de trabalho que pensam que ë 
o seu superior na seção que não quer dar aumento. 

79) De maneira geralm desprezam a atuação presente do 
Sindicato e descrêem nele. Os motivos de descrença são varia-
dos: 

a) o Sindicato não tem força; 
b) os chefes do Sindicato são empregados da Empre-

sa; logo só farão a sua vontade; 
c) os que falam em Assembléia não se impõem e não me-

recem crédito. 



197 

Por tais conotações, fica evidente como essa geração de 
trabalhadores industriais é condicionada ao conformismo e aos 
imperativos do empregador, esvaziando-se de todo conteúdo rei-
vindicatorío . Pela pressão da necessidade do emprego e a re-
lativa segurança que a condição de trabalhador da Klabin do 
Paraná lhes oferece, advém a aceitação pacífica das condições 
de trabalho e das exigências patronais, que funcionam, em úl-
tima instância, como prêmio para uma carreira de estabilidade 
e possível promoção. Esse contexto é complementado pelo atre-
lamento do Sindicato ao poder estatal e patronal, como os pró-
prios empregados o vêem e o definem. 



3 . CONCLUSÃO 
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Pelo que se evidenciou, o grupo empresarial Klabin, com 

capital e visão empresarial, auxiliado por uma conjuntura na-

cional altamente favorável a sua implantação e desenvolvimento 

no setor papeleiro, fez com que as instalações fabris implan-

tadas na Fazenda Monte Alegre atingissem, a curto prazo, a van-

guarda do setor papeleiro nacional. 

A localização do complexo fabril junto às fontes de 

matéria-prima, alicerçadas pela presença do capital, propicia-

ram ã Empresa, desde sua implantação, a produção integrada de 

papel e celulose. O complexo industrial integrado, auto-sufi-

ciente em capital e matéria-prima, não foi fortemente atingido 

por flutuações de mercado, a não ser em casos especiais, como 

a concorrência do papel estrangeiro e a catástrofe imprevisível 

de 1963 (grandes incêndios nos pinhais). Por conseguinte, as 

flutuações de mão-de-obra ficaram mais na dependência de fa-

tores inerentes â Empresa — formação e estabilização de mer-

cado de trabalho industrial na região — e menos da conjuntura 

de mercado regional ou nacional. Mesmo a ação estatal, que im-

pulsionou a criação da Indústria, não refletiu no decorrer dos 

anos grandes alterações no setor de mão-de-obra da Empresa. 0 

uso da tecnologia, cada vez mais aperfeiçoada no decorrer do 

tempo, também não afetou o crescimento global de empregos na 

Klabin; o que ocorreu foi maior incremento de mão-de-obra no 

setor administrativo que nos outros setores. 

O grande índice de técnicos estrangeiros na Klabin do 

Paraná, nos primeiros anos de implantação e funcionamento da 
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Empresa, explica-se pela falta de mão-de-obra especializada 
nacional, não deixando esses especialistas, pela posição de 
poder alcançado, de exercer fortes marcas na estratificação 
social da comunidade que se formava. 

0 que constitui uma evidência nas pesquisas recentes 
sobre emprego, renda e mobilidade social no Brasil também se 
aplicou à Klabin do Paraná; ou seja, houve maior rotatividade 
de mão-de-obra menos qualificada, por ser de fácil substitui-
ção, e, como tal, foi a primeira a ser dispensada nos momentos 
de dificuldade e recessão. 

0 isolamento dos demais centros consumidores ou de ou-
tros mercados de trabalho do setor industrial fizeram com que 
os trabalhadores da região, em maioria do setor primário da 
economia, fossem adaptados ao trabalho industrial e inseridos 
no novo contexto do "trabalho-hora". 

A origem rural da grande maioria dos primeiros traba-
lhadores da Klabin, aproveitados para o trabalho braçal e 
semi-qualifiçado, atuou em um primeiro momento como mecanismo 
de acomodação e desinteresse de atuação como classe, pois só 
o fato da mudança do setor agrário para o industrial atenuou 
os desejos de ascensão e mobilidade ocupacional do trabalhador 
na Empresa. As possibilidades de mobilidade vertical na Empre-
sa eram maiores na década de 19 40; bastava ser mão-de-obra 
treinãvel para poder alcançar relativa ascensão vertical, pela 
conjuntura favorável de mercado, em Monte Alegre, ainda em 
formação. 

Passado o processo de acomodação do setor primário para 
o secundário, institui-se o sindicato dos trabalhadores empre-
sariais, abrangendo todas as categorias profissionais, mas fa-
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zendo-se representar, em maioria, pelos não especializados e 
semi-especializados, portanto de menores salários. 
O Sindicato, como representante oficial nas reivindicações do 
trabalhador, não ganhou a confiança da maioria de seus associa-
dos nas diferentes etapas do processo político nacional. Os 
trabalhadores atuais, em 1980, expressaram, de diferentes ma-
neiras, o descrédito no Sindicato, que, em síntese, seria: ele 
não tem poder de mudar o rumo dos acontecimentos políticos ou 
econômicos que sufocam o trabalhador. Por outro lado, eviden-
ciou-se que em uma conjuntura favorável o trabalhador comum, 
sempre passivo e sujeito ãs decisões patronais, participou com 
grande entusiasmo do movimento grevista em 19 62 e saiu à luta, 
tendo sido o Sindicato o elo de ligação entre o conflito pa-
trão-empregado, portanto um instrumento de pressão e de luta 
naquela ocasião. Esse episódio histórico da vida sindical te-
lemacoborbense demonstrou que o trabalhador da Klabin do Para-
ná não teve atitudes diferentes das do trabalhador dos grandes 
centros industriais; quando encontrou clima favorável, tratou 
de reivindicar a defesa de seus direitos. 

Os níveis salariais alcançados pela maioria dos traba-
lhadores da Klabin, situados nas funções de menor remuneração, 
não fogem ao quadro geral dos assalariados industriais brasi-
leiros. Na década de 1960, verificou-se uma queda violenta 
do poder aquisitivo do assalariado, não conseguindo mais res-
tabelecer o equilíbrio entre o que ele ganha e o que ele deve 
consumir, para dar estabilidade e conforto â sua família. 

Os acidentes e as doenças adquiridas nas longas jorna-
das de trabalho também não foram privilégios dos grandes cen-
tros. O trabalhador enfocado sentiu, na pele, as diferentes 
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temperaturas, o odor desagradável dos gases, o vapor das cal-
deiras, o ruído ensurdecedor das máquinas e o perigo que as 
mesmas representavam, se ele, trabalhador, não estivesse aten-
to dia e noite-

Esta forma de abordagem, ou seja, o estudo da mão-de-
obra de uma indústria de papel e celulose, foi possível em 
função das novas metodologias da Ciência Histórica, oferecendo 
contribuições para uma história dos oprimidos. 

A poluição industrial comentada neste trabalho como um. 
fato à parte provocou o protesto da população paranaense em 
5 de junho de 1979 , considerado Dia da Queixa, contra os prin-
cipais agentes poluidores do meio ambiente, tomando a indús-
tria de papel e celulose a dianteira na transmissão desses 
agentes. Por outro lado, mostrou-se também quais as medidas 
que a Klabin do Paraná tomou, quando solicitada oficialmente, 
para diminuir seus índices de poluição hídrica. Fica, portan-
to, um caminho aberto nessa direção para futuros trabalhos com 
maior aprofundamento e análise. 

Por todo o vínculo empregatício, iniciado com a forma-
ção da Empresa e ampliado no decorrer dos anos pelas condições 
de crescimento e expansão da própria Empresa (resultando na 
formação do Município), o trabalhador das Indústrias Klabin 
do Paraná, seja ele um servente ou um técnico, representa, sem 
dúvida, a grande maioria da população do Município. Portanto, 
a comunidade é condicionada pelos interesse da Empresa. Inte-
resses esses que nem sempre satisfazem as expectativas de vida 
do trabalhador, ou as necessidades da comunidade local. 
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ANEXOS 



I - T A B E L A S 

Tabela A.l - SEXO DOS EMPREGADOS ATIVOS, INATIVOS E 
DEMITIDOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

SEXO N9 % 

Masculino 

Feminino 

Sem registro do sexo 

Total 

1 271 

64 

6 

1 341 

95 

5 

100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.2 - ESTADO CIVIL DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

ESTADO CIVIL N9 % 
Casados 733 55 

Solteiros 592 44 

Sem registro de estado civil 16 1 

Total 1 341 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 
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Tabela A. 3 - IDADE DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, NA DATA DE 
ADMISSÃO, POR INTERVALOS DE CLASSE 
1942-78 

IDADE N? % 

Até 18 anos 161 12 

19 a 25 anos 607 45 

26 a 30 anos 225 17 

31 a 40 anos 221 16 

41 anos e mais 103 8 

Sem registro de idade 24 2 

Total 1 341 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.4 - GRAU DE INSTRUÇÃO DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

GRAU DE INSTRUÇÃO N? % 

Analfabetos 147 42 

Primário incompleto 88 25 

Primário completo 87 25 

Ginásio completo 18 5 

Secundário completo 8 2 

Superior 3 1 

Total 351* 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A 
* 
Em 990 casos nao consta grau de instrução, por corresponderem aos 
modelos de fichas-matrícula mais antigos onde não existia o item 
"grau de instrução", ficando portanto esta variável representada 
somente pelos modelos de fichas mais recentes. 



Tabela A. 5 - NATURALIDADE DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A, 
POR MUNICÍPIO, ESTADO E PAÍS 
1942-78 

200 

ORIGEM N9 % 

Tibagi e Telemaco Borba Tibagi 165 
Monte Alegre 16 
Telêmaco Borba 37 

12 
1 
3 

Outros municípios Reserva 75 
Castro 73 
Piraí do Sul 55 
Jaguariaíva 50 
Ponta Grossa 43 
Ortigueira 39 
Curiúva 29 
Outros municípios 401 

6 
5 
4 
4 
3 
3 
2 

30 

Outros estados São Paulo 108 
Santa Catarina 69 
Minas Gerais 35 
Rio Grande do Sul 31 
Outros estados 64 

8 
5 
3 
2 
5 

Estrangeiros Polônia 13 
Espanha 8 
Itália 4 
Ãustria 4 
Romênia 3 
Portugal 3 
Russia 3 
Outros países 13 
Total 51 

Total Geral 1 341 

4 

100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.6 - NATURALIDADE DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

ORIGEM N9 % 

Na região 
Outros municípios do Paraná 
Outros estados 
Estrangeiros 

582 
401 
307 
51 

43 
30 
23 
4 

Total 1 341 100 

Fonte: A rqu ivo do Departamento de P e s s o a l - IKPC S/A. 
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Tabela A. 7 - NÚMERO DE EMPREGADOS ADMITIDOS, DEMITIDOS, TOTAL E 
PERCENTUAL DE DEMISSÕES EM RELAÇÃO AO NÚMERO TOTAL 
DE EMPREGADOS DAS IKPC S/A, POR ANO 
1941-78 

ADMISSÃO DEMISSÃO TOTAL DEMISSÃO 
ANO (N9) (N9) NO ANO TOTAL 

(N9) (%) 
41 5 — _ _ 
42 79 11 90 12 
43 77 54 131 41 
44 88 49 137 35 
45 100 47 147 32 
46 41 34 75 45 
47 43 78 121 64 
48 16 37 53 69 
49 12 23 35 65 
50 8 15 23 65 
51 19 17 36 47 
52 20 17 37 46 
53 26 12 38 31 
54 37 16 53 30 
55 24 31 55 56 
56 32 35 67 52 
57 30 24 54 44 
58 40 19 59 32 
59 64 39 103 37 
60 44 28 72 38 
61 41 35 76 46 
62 59 20 79 25 
63 83 68 151 45 
64 84 37 121 30 
65 90 49 139 35 
66 47 72 119 60 
67 77 81 158 51 
68 64 59 123 48 
69 56 63 119 53 
70 37 77 114 67 
71 21 46 67 68 
72 14 31 45 68 
73 22 15 37 40 
74 38 29 67 43 
75 45 22 67 32 
76 35 30 65 46 
77 46 43 89 48 
78 39 8 47 17 

sem data saída - 67 - -

arquivo inativo - 19 - -

arquivo ativo - 246* - -

Total 1 703 

Fonte: Arquivo de Departamento de Pessoal - IKPC S/A. * 
Os empregados ativos foram mostrados na coluna de demissão para 
fechar o total de períodos levantados. 



202 

Tabela A.8 - NÜMERO DE FICHAS-MATRÍCULA DO ARQUIVO INATIVO, SEGUNDO 
O NÚMERO DE PERÍODOS DE TRABALHO DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 
1942-78 

PERÍODOS % 

Um 

Mais de um 

Total 

855 

240 

1 095 

78 

22 

100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.9 - NÚMERO DE FICHAS-MATRÍCULA DO ARQUIVO ATIVO, SEGUNDO 
0 NÚMERO DE PERÍODOS DE TRABALHO DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 
1942-78 

PERÍODOS N9 DE 
FICHAS % 

Um 

Mais de um 

Total 

197 

49 

246 

80 

20 

100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.10 - TOTAL DE FICHAS DOS ARQUIVOS ATIVO E INATIVO, SEGUNDO 
O NÚMERO DE PERÍODOS DE TRABALHO DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A 
1942-78 

PERÍODOS N9 DE 
FICHAS % 

Um 

Mais de um 

Total 

1 052 

289 

1 341 

78 

22 

100 

Fonte: A rqu i vo do Departamento de Pe s soa l - IKPC S/A. 
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Tabela A.11 - TOTAL DE FICHAS MATRICULA DOS ARQUIVOS ATIVO E INATIVO, 
COM DOIS OU MAIS FERÏODOS, SEGUNDO O NtJMERO DE PERÍODOS 
DE TRABALHO 
1942-78 

PERÍODOS N9 DE 
FICHAS % 

Dois 

Três 

Quatro 

Cinco 

Total 

229 

52 

3 

5 

289 

79 

18 

1 

2 

100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.12 - SOMATÓRIO DOS PERÍODOS DE TRABALHO, SEGUNDO O NÚMERO 
DE PERÍODOS DECLARADOS NAS FICHAS-MATRÍCULA DOS EM-
PREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

FICHAS 
N? DE 
FICHAS 

SOMATÓRIO 
N9 

PERÍODOS % 

Com 1 período 1 052 1 052 62 

Com + de um período 289 651 38 

Total 1 341 1 703 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/k. 

Tabela A.13 - DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS INATIVOS DAS IKPC S/A, 
COM MAIS DE UM PERÍODO DE TRABALHO, SEGUNDO A CATE-
GORIA FUNCIONAL 
1942-78 

CATEGORIA 
PERÍODOS DE TRABALHO TOTAL 

CATEGORIA 2 3 4 5 N9 % 

Servente 92 22 2 2 118 49 
Outras Funções 98 20 1 3 112 51 
Total 190 42 3 5 240 100 

Fonte: A rqu i vo do Departamento de P e s s o a l - IKPC S/A. 
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Tabela A.14 - DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO DOS EMPREGADOS DAS 
IKPC S/A, EXISTENTES NO ARQUIVO INATIVO 
1942-78 

TEMPO (continua) N.o % TEMPO (conclusão) N? % 

Até 6 meses 463 36 15 anos 2 , , 
1 ano 164 13 17 anos 1 -

2 anos 133 10 18 anos 1 -

3 anos 133 10 19 anos 1 -

4 anos 57 4 22 anos 2 -

5 anos 56 4 23 anos 1 -

6 anos 60 5 24 anos 3 -

7 anos 35 3 25 anos 1 -

8 anos 50 4 26 anos 4 -

9 anos 80 6 27 anos 2 -

10 anos 10 5* 28 anos 2 -

11 anos 7 - 29 anos 1 -

12 anos 6 - 30 anos 1 -

13 anos 4 -

1 282** 14 anos 2 — Total 1 282** 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 
A 
De 10 a 30 anos de serviço apresentou-se o percentual condensado 
(5%) para evitar decimais. 

**0 numero de casos (116) constantes do total de períodos do arqui-
vo inativo (1 398) e que não aparecem neste total da tabela (1 282) 
é assim explicado: em 67 casos nao constava a data de demissão; 19 
casos constavam como ativos; 30 casos nao registrados. 

Tabela A.15 - DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO DOS EMPREGADOS 
DAS IKPC S/A, EXISTENTES NO ARQUIVO ATIVO 
1942-78 

TEMPO (continua) N9 % TEMPO (conclusão) N9 % 

Até 6 meses 39 16 11 anos 11 4 
1 ano 33 13 12 anos 4 2 
2 anos 19 8 13 anos 14 6 
3 anos 21 8 14 anos 9 4 
4 anos 18 7 15 anos 8 3 
5 anos 10 4 16 anos 8 3 
6 anos 7 3 17 anos 4 2 
7 anos 7 3 18 anos 3 1 
8 anos 5 2 20 anos 2 1 
9 anos 12 5 

10 anos 12 5 Total 246 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 
Nota: Nao foram computadas as repetições de período dos empregados do 

arquivo ativo (59 casos). 
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Tabela A.16 - NÚMERO DE DEMISSÕES DOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A. 
SEGUNDO OS MOTIVOS DE DEMISSÃO 
1942-78 

MOTIVOS 
42 -49 50 -59 60 -69 70 -79 TOTAL 

MOTIVOS 
N9 % N9 % N9 % N9 % N9 % 

Sem justa causa 24 2 83 6 299 22 183 13 589 43 

Expontâneo 270 20 83 6 100 7 52 4 505 37 

Nao tem o motivo - - 38 3 70 5 44 3 152 11 

Experiência - - 7 1 22 2 4 - 33 2 

Conclusão de obras 29 2 - - - - - - 29 2 

Recisão de contrato 6 * 10 1 1 - - - 17 1 

Falecimento 2 - - - 5 - 7 1 14 1 

Aposentadoria - - 1 - - 8 1 9 1 

Acordo - - - - 7 1 2 - 9 1 

Outras causas de 
afastamento - - - - 4 - - - 4 -, ** 

Justa causa pela 
Empresa - - 1 - 2 - 1 - 4 -

Transferencia Campo 
Mourao - - 3 - 1 - - - 4 -

CLT 1 - 1 - - - - - 2 -

Total 332 24 227 17 511 37 301 22 1 371*** 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

*Os percentuais menores que 0,5% nao foram apresentados. 

0 percentual 1%, condensou os 14 casos do final da tabela. 
— 

0 numero de casos (27) constantes do total de períodos do arquivo 
inativo (1 398) e que nao aparecem neste total da tabela (1 371) 
sao assim explicados: 19 casos constavam como ativos e 8 casos nao 
foram registrados. 
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Tabela A.17 - FUNÇÕES EXERCIDAS PELOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

FUNÇÃO (continua) N9 FUNÇÃO (continuação) N9 

SERVENTES Desenhista 7 
Servente 297 Pintor 7 
Operário 194 Feitor 6 
Ajudante Geral 72 Mensageiro 6 
Trabalhador Braçal 20 Torneiro-Mecânico 6 
Ajudante Braçal 15 Cortador de Pedra 6 

Oper. Fabr. Pasta Mecânica 6 
AJUDANTES DE Soldador 5 
Mecânico 20 Mineiro 5 
Eletricista 16 Aux. Bonde Aereo 5 
Motorista 15 Laboratorista 5 
Carpinteiro 12 Cond. Maq. de Papel 5 
Caminhao 9 Oper. Aux. Maq. Pap'el 5 
Foguista 4 Auxiliar Florestal 5 
Encanador 4 Chefe Seção 4 
Oper. Fabr. Bandejas 4 Encanador 4 
Fabr. Pasta Mecânica - Cias. Madeira ou Material 4 

Mecanoquímica 4 Aprendiz Eletricista 4 
Pintor 3 Cavoqueiro 3 
Mineiro 3 Embalador 3 
Produção 3 Meio-Oficial Mecânico 3 
Rebobinador 2 Mecânico Geral 3 
Embarque 2 Prático Manip. Celulose 3 
Oper. Mãq. de Papel 2 Oper. Aux. Celulose 3 
Soldador 2 Recebedor de Material 3 
Almoxarifado 1 Aux. Administrativo 3 
Acabamento de Papel 1 Tipógrafo 3 
Balanceiro 1 Apropriador 3 
Oper. Descascador 1 Foguista 3 
Lubrificaçao 1 Armador de Ferro 3 
Padeiro 1 Aux. Técnico III 2 

29 Assist. Condutor 2 
DIVERSAS Balanceiro 2 
Vagoneteiro 68 Bloquista 2 
Motorista 53 Contra Mestre 2 
Sem função 36 Encarregado 2 
Mecânico 33 Faturista 2 
Vigia 28 Guarda-Roça 2 
Carpinteiro 26 Lubrificador 2 
Apr. Mecânico 16 Meio-Oper. Mecânico 2 
Aux. de Escritorio 15 Meio-Oficial Eletricista 2 
Escriturario 14 Marcador de Produtos ou 
Contínuo 13 Conferidor 2 
Pedreiro 13 Mestre Maquina Papel 2 
Tratorista 11 Oper. Aux. Cloro Soda 2 
Balconista 11 Oper. Aux. Recuperaçao 2 
Eletricista 11 Oper. Aux. Branqueamento 2 
Oficial Administrativo 9 Operador 2 
Auxiliar Balcao 8 Marceneiro 2 
Estagiário 7 Eletricista Auxiliar 2 
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Tabela A.17 - FUNÇÕES EXERCIDAS PELOS EMPREGADOS DAS IKPC S/A 
1942-78 

FUNÇÃO (continuaçao) N9 FUNÇÃO (conclusão) N9 

Aprendiz Balcao 1 Oper. Carregadeira II 1 
Aprendiz Escritório 1 Oper. Polpa Moldada 1 
Aprendiz Arquivista Oper. Motoniveladora 1 
Afiador 1 Oper. Bomba d'água 1 
Arquivista 1 Oper. Mãq. Fat. I 1 
Assist. Adm. III Oper. Computador 1 
Açougueiro 1 Rebobinador 1 
Aux. Lab. Prod. Acabam. 1 Recebedor 1 
Ajud. Admin. II 1 Serrador 1 
Analista 1 Subchefe Seção 1 
Aux. Técnico III 1 Técnico Projetista 1 
Aux. Fiscal 1 Prát. Ajud. Instrument. 1 
Aux. Estatística 1 Prãt. Manut. Madeira 1 
Auxiliar III 1 Plainador B 1 
Aux. Not. Exp. 1 Perito Ind. Mecânica 1 
Aux. Depósito 1 Prático Torneiro E 1 
Aux. de Guarda 1 Prát. Meio-Of. Eletr. Mecân. 1 
Caçambeiro 1 Praticante II 1 
Conserveiro 1 Prensista Máquina IV. 1 
Contramestre Mec. Perfurador-Conferidor 
Campeiro Padeiro 1 
Caixa 1 Prát. Carpint. Geral 1 
Compressorista 1 Técnico Agrícola 1 
Despachante 1 Químico 1 
Empacotador 1 
Embarcador 1 SERVENTES 
Engenheiro Ajudante 1 Servente Sala de Escolha 16 
Ferreiro Armador 1 Limpadora 12 
Fiscal Ônibus 1 Ajudante de Cozinheira 3 
Funileiro 1 Lavadeira 1 
Fiscal Bobinas 1 
Farmacêutico 1 DIVERSAS 
Cabineiro 1 Telefonista 8 
Guincheiro 1 Educacional 6 
Guarda-Florestal 1 Sem registro função 4 
Viveirista 1 Copa 4 
Inspetor de Qualidade 1 Escrituraria 2 
Manobreiro 1 Aux. de Escritório 2 
Médico 1 Balconista 1 
Magarefe Visitadora Social 1 
Mestre de Eletric. 1 Aux. Social 1 
Maquinista 1 Caixa 1 
Oficial Vidraceiro 1 Secretária 1 
Oper. Hidrossulfito II 1 Secretária Diret. Téc. 1 
Oper. Preparo Cavacos 1 Total 1 383* 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. & — ~ — 
0 numero de funções (1 383) excede de 42 o numero de empregados 
(1 341), por haver um mesmo empregado mudado de função em novo 
período de trabalho na Empresa. 

Nota: As abreviaturas foram conservadas como no original das fichas-
matrícula . 
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Tabela A.18 - FUNÇÕES EXERCIDAS POR TRABALHADORES DO SEXO 
MASCULINO E FEMININO DAS IKPC S/A 
1942-78 

FUNÇÕES 
MASCULINO 

N9 % em 
coluna 

% em 
linha 

FEMININO 

N9 % em 
coluna 

% em 
linha 

TOTAL 

N9 % em 
coluna 

% em 
linha 

Serventes 598 45 95 32 50 5 630 46 100 
Ajudantes 111 8 100 - - - 111 8 100 
Demais funções 574 44 95 28 44 5 602 43 100 
Sem registro 36 3 90 4 6 10 40 3 100 função 
Total 1 319 100 95 64 100 5 1 383 100 100 

Fonte: Arquivo do Departamento de Pessoal - IKPC S/A. 

Tabela A.19 - INCIDÊNCIA DE DOENÇAS VERIFICADAS NA CASA DE SAÚDE 
DR. FEITOSA, EM TELÊMACO BORBA 
Maio-Dez. 1969 

CAUSA DO INTERNAMENTO N9 % 
Pneumopatia 176 
Gastroenterite 123 
Pneumonia e Broncopneumonia 29 
Bronquite 24 
Demais Casos 1 218 

11 
8 
2 

1 
78 

Total 1 570 100 

Fonte: Livro de Internamento - 1969. Casa da Saude Dr. Feitosa Ltda. 

Tabela A.20 - INCIDÊNCIA DE DOENÇAS VERIFICADAS NA CASA DE SAÜDE 
DR. FEITOSA, EM TELÊMACO BORBA, POR FAIXA ETÁRIA, 
SEGUNDO 0 TIPO DE DOENÇA 
1970 

CAUSA DO 
INTERNAMENTO 

0 a 10 ANOS 11 a 18 ANOS 19 ANOS e + TOTAL CAUSA DO 
INTERNAMENTO N9 % N9 % N9 % N9 % 
Gastroenterite 268 37 14 32 49 22 331 33 
Pneumopatia 197 27 15 34 78 35 290 29 
Bronquite 159 22 7 16 49 22 215 22 
Pneumonia e 
Broncopneumonia 99 14 8 18 47 21- 154 16 
Total 723 100 44 100 223 100 990* 100 
Demais casos - - - - - — 2 737 — 

Total - - - - - - 3 727 — 

Fonte: Livro de Internamento - 1970. Casa de Saúde Dr. Feitosa Ltda. 
A — ~ 
O percentual e mostrado em função dos 990 casos tabulados e não em 
relação ao total de casos de internamentos (3 727). 



2 METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS G R Á F I C O S 

Para encontrar o salario nominal dos serventes da Kla-

bin foram contados o primeiro e o último salario do trabalha-

dor no respectivo ano de entrada e saída. Extraiu-se a média 

aritmética do total de ocorrências salariais em cada ano, ten-

do o tempo de serviço do trabalhador contribuído para elevar 

um pouco a média salarial em cada ano. Também o fato de a de-

nominação "servente" ser extensiva a outras funções de mesmo 

nível salarial merece ser mencionado, como significativo na mé-

dia anual. 

Para o cálculo do salário mínimo nominal do Paraná fez-

se a média ponderada dos salários mensais vigorantes em cada 

ano da série, uma vez que os decretos de reajuste incidem em 

intervalos irregulares. Essa foi a técnica utilizada por Ro-

berto Santos,1 no cálculo do salário mínimo nominal, em diver-

sas capitais do país. 

Para o cálculo do índice salarial nominal dos serventes 

Klabin e do salário mínimo do Paraná, tomou-se como base o ín-

Denominou-se "salãrio-servente Klabin" todos os salários de traba-
lhadores que se enquadram na faixa salarial do servente: "ajudante geral", 
denominaçao mais recente; "operário", denominaçao mais antiga, e trabalha-
dores com funções específicas como "ajudantes", "vigias", "escolhedeiras de 
papel", etc. 

CANTOS, Roberto. Leis sociais e custo de mão-de-obra no Brasil. 
São Paulo, LTR Ed., 1973. p.70 e 214. 
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dice do custo de vida da Guanabara com período-base no trie-
nio 1965-67. Tomaram-se os salarios desses três anos e ex-
traiu-se a média aritmética dos mesmos; igualou-se a média 
aritmética a 100, estabelecendo igual período base para efeito 
de comparação; dividiu-se o salário nominal em cada ano pela 
média aritmética e multiplicou-se por 100; o resultado em cada 
ano representou o índice do salário nominal desse ano. 

Para o cálculo do salário médio da Empresa em cada ano, 
utilizou-se a folha de pagamento do ano e dividiu-se pelo nú-
mero total de empregados naquele mesmo ano. 

Para a obtenção da média do salário nominal dos estran-
geiros em cada ano, utilizou-se o total da folha de pagamento 
anual dos estrangeiros, dividido pelo número total de estran-
geiros em cada ano. 

0 mesmo procedimento foi adotado para encontrar a média 
salarial nominal dos brasileiros. 



3 ROTEIRO DE ENTREV ISTA 

1. Ano em que começou a trabalhar na Klabin e em que função. 
2. Houve troca de função? Citar a atual. 
3. Após a solicitação do emprego, se foi admitido em seguida 

ou aguardou algum tempo para ser chamado. 
4. Veio para Monte Alegre para trabalhar na Fábrica? 
5. Nacionalidade e local de nascimento. 
6. Trabalhou em períodos anteriores na Klabin? 

Caso a resposta seja afirmativa, explique. 
7. Trabalha na manutenção, produção ou máquinas? 
8. Onde acha mais pesado trabalhar? 
9. Trabalhar nas máquinas é perigoso? 

E na caldeira de recuperação? 
10. Gosta de seu trabalho? 
11. Gostaria ou vê possibilidade de passar para outro setor ou 

para uma faixa salarial mais elevada? 
12. Quantas demissões jã teve e o motivo das mesmas. 
13. A Empresa paga bem? De que ou de quem dependeria a melhoria 

dos salários? 
14. Faz três horários? E horas extras? 
15. Tem medo de ser demitido? 
16. Tem bom relacionamento na seção de trabalho? 
17. O que o incomoda ou é cansativo no seu trabalho? 
18. O cheiro da Fábrica lhe dá dor de cabeça, dor de estômago? 
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19. Já foi afastado do trabalho? Dê o motivo. 

20. Sabe de alguém que tenha tido afastamento do trabalho por 
acidente sério ou enfermidade? 

21. Lembra-se quando tiveram maior percentual de aumento sala-
rial? 

22. O que acha do Sindicato? 
23. Qual a sua participação no Sindicato? 
24. O que sabe da greve de 1962? 
25. Lembra de alguém que tenha sido despedido ou prejudicado 

por causa da greve? 
26. Os patrões cumpriram o que prometeram por ocasião da gre-

ve? 
27. Existe uma classe trabalhadora que tenha sido mais benefi-

ciada com a greve? 
28. Como se deu a intervenção do Sindicato em 1964? 
29. O que mudou no Sindicato depois de 1964? 


